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Resumo 

Esta investigação teve como objetivo investigar as práticas sustentáveis no setor bancário em 

Portugal, no contexto das diretrizes ESG (Environmental, Social, and Governance) e ODS (Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável), destacando a sua relevância para a sustentabilidade financeira 

e social. O objetivo principal é avaliar o impacto das políticas internas e externas das instituições 

financeiras, formulando questões sobre a eficácia e implementação dessas práticas. A metodologia 

utilizada incluiu uma revisão de literatura e a aplicação de inquéritos por questionário ás instituições 

do setor bancário, permitindo uma análise quantitativa e qualitativa dos dados recolhidos. 

As políticas ESG podem fortalecer a relação entre bancos e os seus clientes ao aumentar a 

confiança e a lealdade, uma vez que os clientes preferem instituições que demonstram compromisso 

com a responsabilidade social e práticas sustentáveis. Além disso, a adoção de práticas ESG pode 

melhorar a reputação dos bancos, tornando-os mais atrativos para investidores e clientes que 

valorizam a ética e a sustentabilidade. Por fim, a transparência e a acessibilidade proporcionadas 

por essas políticas podem resultar em um melhor entendimento e alinhamento entre os interesses 

dos bancos e os de seus clientes. 

Este tema foi escolhido em virtude do desafio que presenciamos no setor financeiro, com o principal 

objetivo de tornar as finanças mais sustentáveis e proporcionar novos modelos de negócio a curto 

prazo de forma a alcançar-se a resposta a este desafio no longo prazo. 

Os resultados revelaram que, embora haja um crescente compromisso com a sustentabilidade, 

existem limitações na implementação efetiva das práticas ESG, principalmente devido à falta de 

formação e recursos. As conclusões indicam que a adoção de práticas sustentáveis não só beneficia 

as instituições, mas também contribui para o desenvolvimento sustentável da sociedade. Este 

estudo contribui significativamente para o campo, ao fornecer insights sobre a integração de práticas 

sustentáveis no setor bancário e sugerir futuras linhas de investigação para aprofundar a 

compreensão deste fenómeno.  
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  Introdução 

A sustentabilidade tornou-se uma prioridade incontornável no panorama económico global, 

influenciando múltiplos setores, incluindo o setor bancário. Neste contexto, as diretrizes ESG 

(Environmental, Social, and Governance) e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

emergem como elementos centrais na redefinição das estratégias empresariais, com o propósito de 

alinhar as operações das organizações com os princípios da sustentabilidade ambiental, justiça 

social e governança responsável. Este estudo insere-se num campo de investigação cada vez mais 

relevante, ao explorar o impacto destas práticas sustentáveis no setor bancário português. 

O tema escolhido para esta dissertação ganha especial relevância pela crescente pressão, tanto 

por parte de reguladores quanto de investidores, sobre as instituições financeiras para integrarem 

nas suas estratégias critérios ambientais, sociais e de governança. A transição para uma economia 

mais verde e socialmente justa, fomentada pela Agenda 2030 das Nações Unidas, exige que as 

empresas, especialmente os bancos, assumam um papel proativo na promoção do desenvolvimento 

sustentável. No setor bancário, a adoção de práticas ESG não só melhora a reputação e a 

atratividade para clientes e investidores, como também mitiga riscos associados a crises ambientais 

e sociais, reforçando a estabilidade e resiliência das instituições. 



 

20 

Dado o cenário atual, o problema de investigação que se coloca é o seguinte: até que ponto as 

instituições bancárias em Portugal estão efetivamente a implementar práticas ESG e em que medida 

estas influenciam a sua performance e a confiança dos stakeholders? Esta dissertação procurará, 

assim, avaliar como o setor bancário português responde às exigências da sustentabilidade e de 

que forma estas respostas se refletem na sua competitividade e no seu contributo para os ODS. 

Os principais objetivos deste estudo centram-se na análise da aplicação das diretrizes ESG no setor 

bancário português, especificamente em identificar os principais desafios e oportunidades que as 

instituições enfrentam na sua implementação. Para tal, este trabalho pretende: (1) avaliar o nível de 

integração das práticas ESG nas operações dos bancos, (2) examinar o impacto dessas práticas na 

confiança dos clientes e na atratividade para os investidores, e (3) propor recomendações que 

possam auxiliar na otimização destas práticas de forma a contribuir para o cumprimento dos ODS 

em Portugal. 

Metodologicamente, optou-se por uma abordagem mista, combinando análise quantitativa e 

qualitativa. A recolha de dados foi realizada através de inquéritos por questionário aplicados a 

diversas instituições financeiras e da análise de relatórios internos e públicos sobre as suas políticas 

de sustentabilidade. A conjugação destes métodos permite uma visão abrangente sobre a adoção 

e eficácia das práticas ESG, possibilitando a identificação de padrões e tendências no setor. 

A dissertação está estruturada em cinco capítulos. O primeiro capítulo apresenta uma revisão da 

literatura sobre os conceitos de ESG e ODS, com especial ênfase na sua aplicação ao setor 

bancário. No segundo capítulo, é descrita a metodologia utilizada, explicando o desenho da 

pesquisa e as técnicas de recolha e análise de dados. O terceiro capítulo foca-se na apresentação 

dos resultados obtidos, analisando o nível de implementação das práticas ESG nas instituições 

bancárias. O quarto capítulo discute os resultados à luz da literatura existente, procurando identificar 

as principais implicações dos achados. Finalmente, o quinto capítulo apresenta as conclusões e 

recomendações, destacando as possíveis contribuições deste estudo para futuras investigações e 

para a prática no setor bancário. 
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1. Revisão da Literatura 

No presente capítulo, a ESG tem sido, em sede da literatura existente, uma área em crescimento e 

de elevado interesse e pesquisa nos últimos anos. Nesta matéria, engloba tópicos que incidem em 

práticas empresariais sustentáveis, questões sociais e regulamentos governativos que regulam o 

normal funcionamento das instituições. A perceção e análise deste tema, tornou-se cada mais 

importante para os investidores, empresas em geral e governo, dada a crescente consciencialização 

sobre a importância da sustentabilidade e responsabilidade social. 

1.1 Desenvolvimento Sustentável 

Nas últimas décadas, os problemas ambientais tornaram-se uma matéria de interesse global, 

observando-se um crescimento da perceção e consciência para com estes problemas (Dunlap & 

Jorgenson, 2012). 

Em Setembro de 2015, a ONU constituída por 193 Estados-membros, aprovaram a Agenda 2030 

para o Desenvolvimento Sustentável, cuja iniciativa visa alcançar a prosperidade que respeite tanto 

o planeta como o ser humano. Devido á evolução das ameaças relativo ás mudanças climáticas, os 



 

22 

ODS desempenham um papel importante de salvaguarda do futuro das gerações futuras, dando 

origem a Agenda 2030 com a intenção de continuar o âmbito de aplicação dos ODS. Esta 

continuidade prende-se com o facto de as metas implementadas em 2015 não terem sido totalmente 

alcançadas o que, pese embora existam progressos significativos, foram ampliados pela Agenda 

2030 bem como os objetivos inerentes a este documento. 

Segundo a ONU (2015), as consequências das nossas ações continuam a afetar significativamente 

o meio ambiente. A perda de biodiversidade, o avanço da desertificação, as alterações climáticas, 

a contínua poluição do ar, água, persistem privando muitas pessoas de condições dignas de vida. 

Podemos definir o Desenvolvimento Sustentável, tendo em conta várias definições, contudo, a mais 

assertiva será a que consta no Relatório “Our Common Future”, elaborado pela Comissão Mundial 

sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento1, tem como objetivo desenvolver uma nova perspetiva 

integrando a questão ambiental na componente económica.  

De acordo com a ONU (2015), o Desenvolvimento sustentável para ser concretizado, é fundamental 

conjugar o crescimento económico, a inclusão social e a proteção ambiental, na medida que, estas 

dimensões (3) só serão possíveis alcançar em consonância com o respeito pela biodiversidade e 

os recursos naturais, promovendo a solidariedade entre gerações e a responsabilização entre os 

países.  

 

Figura 1 

Representação conceptual do conceito de Desenvolvimento Sustentável 

 

Fonte: Schutte (2009, p. 23) 

Segundo o Secretário-geral da ONU Ban Ki-Moon (2016), diz-nos que: 

 
1 A Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento foi criada em 1983 pela Organização das Nações 

Unidas (ONU), com o objetivo de debater diversas questões ambientais. Esta comissão foi presidida pela primeira-

ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland, cujo nome ficou associado ao respetivo relatório (WCED, 1987). 

Sustentabilidade

Ambiente

SociedadeEconomia
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“The new agenda is a promise by leaders to all people everywhere. It is a universal, 

integrated ans transformative vision for a better world. It is an agenda for people, to end 

poverty in all its forms. 

An agenda for the planet, our common home. An agenda for shared prosperity, peace and 

partnership. It conveys the urgency of climate action. It is rooted in gender equality and 

respect for the rights of all. 

Above all, it pledges to leave no one behind.” 

Segundo a European Commission (2016), a agenda 2030 constitui um plano de ação centrado nas 

pessoas, no planeta, na prosperidade e na paz, tendo como objetivo erradicar a pobreza e alcançar 

o desenvolvimento sustentável até 2030 em todo o mundo. 

Em Dezembro de 2006 foi aprovado em Resolução do Conselho de Ministros nº 109/2007, de 20 de 

Agosto de (2007), a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 2015 (ENDS), que tinha 

como propósito retomar uma trajetória de crescimento sustentado que torne Portugal, no horizonte 

de 2015, num dos países mais competitivos e atrativos da União Europeia, num quadro elevado 

nível de desenvolvimento económico, social e ambiental e de responsabilidade social. Neste 

sentido, tornou-se uma orientação estratégica que pretendia orientar o processo de 

desenvolvimento do país em direção à sustentabilidade até 2015, conforme a (APA, 2017). 

Por conseguinte, a ENDS desenvolveu-se com base em pilares que definissem o desenvolvimento 

como sendo sustentável, sendo estes baseados em 7 objetivos de ação estratégica com as 

respetivas metas por cada capítulo, dos quais: 

Tabela 1 

Os 7 Objetivos de ação da ENDS em Portugal.  

Objetivos de ação da ENDS 

1 

Preparar Portugal para a “Sociedade do Conhecimento”; 

Objetivo: acelerar o desenvolvimento científico e tecnológico e criar competências 

adequadas; 

2 

Crescimento Sustentado, Competitividade à Escala Global e Eficiência 

Energética; 

Objetivo: promover um crescimento mais rápido da economia portuguesa, potenciado 

pelo desenvolvimento de um comportamento responsável por parte dos agentes 

económicos; 

3 

Melhor Ambiente e Valorização do Património; 

Objetivo: visa a preservação do património construído e a proteção do ambiente por via 

dos recursos naturais. 



 

24 

4 

Mais Equidade, Igualdade de Oportunidades e Coesão Social; 

Objetivo: pretende garantir a satisfação das necessidades básicas na área da saúde, 

educação, cultura, segurança social, entre outros, de modo a promover a qualidade de 

vida num quadro de coesão social. 

5 

Melhor Conectividade Internacional do País e Valorização Equilibrada do 

Território; 

Objetivo: mobilizar os diversos instrumentos de planeamento do território de forma a 

reduzir o impacto negativo do posicionamento periférico de Portugal no contexto 

europeu e tornar as cidades mais atrativas e sustentáveis. 

6 

Um Papel Ativo de Portugal na Construção Europeia e na Cooperação 

Internacional; 

Objetivo: cooperação internacional para a sustentabilidade global, de forma a contribuir 

para o desenvolvimento económico e social global, para a consolidação da paz, da 

democracia, dos direitos humanos, para a luta contra a pobreza. 

7 

Uma Administração Pública mais Eficiente e Modernizada. 

Objetivo: promover a modernização da administração pública como elemento 

fundamental para uma governação qualificada e para uma maior eficiência na 

prestação dos serviços aos cidadãos. 

 

Fonte: adaptado de Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (2008, p. 22) 

 

A Agenda 20302 que está diretamente relacionada com os pressupostos desta dissertação, é uma 

estratégia global de desenvolvimento sustentável, sendo esta constituída por 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) (cf. Anexo A em complemento com Anexo R). 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que vão ser abordados adiante, surgiram 

para substituir os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM)3, adotados em 2000, que 

orientaram as ações de desenvolvimento até 2015. Ao contrário dos ODM, os ODS estabelecem 

uma ampla gama de metas económicas, sociais e ambientais a serem alcançadas por todos os 

países, incluindo os desenvolvidos, e não apenas pelos países em desenvolvimento. 

Portanto, trata-se de uma agenda ampla, ambiciosa e de alcance global que aborda as três 

dimensões do desenvolvimento sustentável. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

e as suas metas visam a erradicação da pobreza, a proteção do planeta e a promoção da 

 
2 De acordo com a ONU (2015), a Agenda 2030 é uma agenda alargada e ambiciosa que aborda várias dimensões 
do desenvolvimento sustentável (sócio, económico, ambiental) e que promove a paz, a justiça e instituições 
eficazes.  
3 Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMs) foram os oito objetivos internacionais de desenvolvimento 
para o ano de 2015 que foram estabelecidos após a Cúpula do Milênio das Nações Unidas em 2000, após a adoção 
da Declaração do Milênio das Nações Unidas. 
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prosperidade, paz e justiça (UNRIC, 2016). Para alcançar esses objetivos, os países desenvolvidos 

e em desenvolvimento devem colaborar e partilhar responsabilidades. Todos têm um papel 

fundamental a desempenhar, conforme afirmado pela (European Commission, 2016). 

1.2 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

Nesse contexto, é pertinente questionar o papel das organizações, como empresas, multinacionais, 

Organizações Não Governamentais (ONG) e entidades comunitárias, locais e governamentais, em 

relação aos ODS. Ao contrário dos Objetivos do Milénio citados anteriormente, os ODS foram 

amplamente debatidos por todos os Estados da ONU e discutidos publicamente entre os países 

membros, enquanto os Objetivos do Milénio foram definidos por especialistas, com pouca discussão 

além do círculo de peritos. Isso confere aos ODS uma legitimidade maior e promete a uniformização 

de padrões de atuação dos estados que constituem a União Europeia. 

Entretanto, subsistem diversas questões, especialmente no continente africano. Os ODS refletem 

uma visão global que, por vezes, limita uma análise mais aprofundada e crítica dos processos de 

desenvolvimento económico, social, ambiental e político. Em especial, há contradições entre 

diferentes objetivos, citados no anexo A, dos ODS (como os objetivos 9 e 10) e contradições internas 

em diversos objetivos, como no objetivo número 8, que aborda trabalho decente e crescimento 

económico. 

Por conseguinte, é crucial aprofundar a pesquisa em diversos aspetos dos ODS, especialmente 

perante uma perspetiva crítica relacionada aos direitos humanos, questões ambientais, auxílio ao 

desenvolvimento, apropriação indevida de terras, falta de transparência em muitas das medidas 

adotadas ou anunciadas, ausência de consulta popular e local, e a dinâmica das relações entre 

empresas, multinacionais, autoridades estatais e locais, e como todas essas interações afetam as 

comunidades, movimentos sociais e processos democráticos e participativos. 

1.3 Responsabilidade Social nas instituições bancárias 

A conceção moderna da Responsabilidade Social Empresarial (RSE)4 moldou-se no século XIX, 

amplamente fundamentada nos valores religiosos de "fazer o bem", disseminados por grandes 

indústrias. No decorrer da segunda metade do século XX, esse conceito emergiu nas teorias de 

gestão, refletindo as considerações do mundo empresarial e académico, ganhando força com a 

crescente contestação dos movimentos ambientais e de defesa dos consumidores diante das 

empresas. 

No presente capítulo, iremos explorar o conceito dinâmico definido por Gond e Moon (2011), que 

nos indica a ramificação em múltiplas formulações, perspetivas e teorias nesta matéria. Após 

mapear esse território de ideias, abordamos dois conceitos de destaque nas teorias éticas da 

responsabilidade social corporativa neste trabalho: a teoria dos stakeholders, que personaliza a 

 
4 Nesta dissertação, apesar de ter como tema central as instituições bancárias, usarei a expressão “responsabilidade 
social empresarial” por ser mais abrangente, considerando: stakeholders e o impacto amplo das empresas e bancos 
na sociedade e no ambiente. Procurarei manter a referência, sempre que for possível, exceto quando for usada uma 
expressão diferente pelos autores citados. 
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RSE, dando identidade e relevância aos atores sociais; e o desenvolvimento sustentável, cuja 

relação simbiótica com a RSE será examinada detalhadamente.  

As inquietações sobre a interligação entre negócios e sociedade remontam a milhares de anos, com 

evidências de questões éticas em textos antigos do hinduísmo, do budismo e do Islamismo (Visser, 

2010)., Visser (2010). Posteriormente, os princípios da caridade cristã e a responsabilidade do 

homem perante Deus e a sociedade, presentes no protestantismo, absorveram essas 

preocupações. 

Como um conceito académico, a Responsabilidade Social Empresarial (RSE) começou a 

desenvolver-se na segunda metade do século XX. Segundo, Gond, Jean-Pascal e Jeremy Moon 

(2011), defendem que as responsabilidades das empresas em relação à sociedade, a nível 

económico, devem contribuir para o bem-estar social, através da aplicação de investimento nesta 

matéria. 

Por outro lado, Clarke (1998), debate duas visões sobre a Responsabilidade Social Empresarial 

(RSE). A primeira é fundamentada na teoria neoclássica, tendo como base principal Friedman 

(1998), que argumenta que o objetivo social da empresa é maximizar os lucros. De acordo com essa 

perspetiva, ao gerir eficientemente os seus recursos e procurar a maximização da riqueza dos 

acionistas, a empresa exerceria a responsabilidade social. Além disso, ao pagar impostos e criar 

oportunidades de emprego, estaria a contribui para o bem-estar da comunidade. 

Todavia, a segunda visão, baseada na teoria dos stakeholders, é defendida principalmente por 

Freeman (1988). Assenta no pressuposto de que, além dos acionistas, existem outros grupos 

interessados nas decisões das empresas. Esses grupos podem incluir não apenas acionistas, mas 

também credores, funcionários, clientes, fornecedores e a comunidade em geral. 

Como vimos, ambos os autores assentam em perspetivas de responsabilização social, em que 

Friedman (1998), orienta-se no sentido de obrigação social e não da responsabilidade social no que 

diz respeito a esta matéria. A obrigação social, é apenas o que a empresa faz o que está definido 

por lei e apenas isso, não tendo o caráter voluntário, conforme podemos ver na definição da 

Responsabilidade Social. 

Segundo Jones (1996), as questões de RSE são fundamentadas em 3 princípios essenciais: 

1) Capacidade da empresa capitalizar as oportunidades de mercado decorrentes das 

mudanças dos valores sociais; 

2) Adotar um comportamento socialmente responsável pode proporcionar uma vantagem 

competitiva à empresa;  

3) A postura proativa das empresas, permite que antecipem novas legislações ou até mesmo 

evitem a sua necessidade. 

Essa abordagem estratégica ressalta que a empresa não opera exclusivamente num ambiente 

composto por consumidores, produtores e concorrentes, mas num ambiente político. O que, 
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segundo Gendron (2000), determina a evolução dos cidadãos, por via da tomada de decisão em 

função do contexto político.  

Num contexto económico e financeiro é possível evidenciar desigualdades e injustiças sociais, 

sendo estas ao abrigo da Responsabilidade Social Empresarial (RSE), traduz-nos numa importância 

no equilíbrio destas injustiças. Por outro lado, as instituições procuram maximizar os seus resultados 

e, estão mais comprometidas com a responsabilidade social. Neste sentido, a RSE surge como uma 

resposta às boas práticas empresariais favorecendo e minimizando o impacto negativo na 

comunidade. 

De acordo com Gray (1995), a divulgação da RSE consiste no processo de fornecer informações 

que sirvam para prestar contas sobre essa responsabilidade social. 

A comunicação externa desempenha um papel cada vez mais crucial ao atender ao aumento da 

procura por informações por parte dos stakeholders da empresa sobre questões relacionadas à 

RSE. Pese embora que essa divulgação ocorra de forma voluntária, tem vindo a ser muito comum 

na realidade empresarial devido ao forte compromisso das entidades europeias. 

A publicação “Responsabilidades Sociais do Homem de Negócios”, escrito em 1953 por Howard R. 

Bowen5, frequentemente contextualizada como o "Pai da Responsabilidade Social Corporativa", 

representou um marco nesta era moderna do conceito. Segundo Carroll (1999), analisando a 

publicação anterior, questiona os interesses e responsabilidades para com a sociedade uma vez 

que estaríamos perante a “obrigação dos homens de negócios de adotar diretrizes, decisões e linhas 

de ações desejáveis no âmbito dos objetivos e valores de nossa sociedade”. 

A perspetiva centrada no lucro de Friedman recebeu críticas de autores da especialidade, que 

argumentava sobre a necessidade de considerar as implicações éticas dos negócios. Além disso, 

George Steiner6 defendia que a Responsabilidade Social Corporativa (RSC) deveria abranger 

atividades legais, económicas e voluntárias, afirmando que o tamanho da empresa está diretamente 

relacionado à sua responsabilidade. 

Recentemente, Archie Carroll (2000) reiterou a ideia de que as empresas, enquanto "…boas cidadãs 

corporativas…"7, devem assumir responsabilidades económicas, sendo rentáveis financeiramente 

e em conformidade com a lei, mesmo que considerem a regulamentação como um encargo que 

restringe os negócios. Além disso, ele enfatizou a importância de desenvolver códigos, conceitos e 

práticas éticas apropriadas. As três dimensões da "boa cidadania corporativa" - económica, legal, 

 
5 Howard Rothmann Bowen foi um economista americano e presidente de faculdade, servindo como presidente do 
Grinnell College de 1955 a 1964 e como décimo quarto presidente da Universidade de Iowa de 1964 a 1969. Autor 
do Livro “Social Responsibilities of the Businessman”. 
6 Francis George Steiner foi um crítico literário, professor na Universidade de Cambridge e Genebra. Entre os seus 
admiradores, Steiner é classificado "como uma das melhores mentes do mundo literário da atualidade". 
7 O conceito de cidadania corporativa, que vê as empresas como cidadãs com um papel social e responsabilidades 
perante os seus stakeholders e comunidades, relaciona-se com a dimensão filantrópica da pirâmide de Carroll, ou 
seja, com o papel da empresa como “boa cidadã”, que o autor entende estar para lá do que é esperado das 
organizações. 
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ética - frequentemente estão em conflito, mas estão intrinsecamente interligadas e em sinergia, 

devendo ser cumpridas e aperfeiçoadas simultaneamente. 

As instituições financeiras desempenham um papel crucial na promoção do equilíbrio 

socioeconómico, não só apenas através dos resultados financeiros, mas também nos impactos 

presentes das suas ações na comunidade. Nesse contexto, pretende-se explorar as vertentes do 

setor bancário português destacando os comportamentos adotados, tendências e o que se prevê 

contextualizar num futuro próximo do setor. 

1.4 Contexto da banca em Portugal 

De acordo com Carvalho (2010), Esteves (2019), o setor bancário português, desempenha um papel 

de elevada importância, seja a nível internacional como interno, sendo considerado como um dos 

grandes pilares da economia portuguesa (incluindo a importância e suporte prestado às praticas 

governativas do Estado). 

Em Portugal, ao longo dos anos, o setor passou por várias transformações impulsionadas por 

fatores como fusões e aquisições de instituições bancárias, provocando mudanças significativas na 

estrutura do mercado. A privatização de grande parte do setor durante as décadas de 1980 e 1990, 

(após ter sido nacionalizado na década anterior), juntamente com a adesão à Comunidade Europeia, 

trouxe modificações nas regras do mercado. Por outro lado, a crise financeira que teve início em 

2008, tanto a nível nacional quanto internacional, necessitou de um programa de recuperação, 

derivando novas alterações nessa esfera bancária. 

Nesse sentido, houve influência de outros elementos no processo de mudança na área mencionada 

anteriormente, que contribuíram para uma reformulação no contingente de trabalhadores do setor 

bancário, bem como a adoção de novas tecnologias que impulsionaram a digitalização do setor, 

além dos impactos distintos provocados pela pandemia de Covid-19. 

De acordo com a figura representada em Anexo M, no final de 2021, Em 2021, os associados da 

Associação Portuguesa de Bancos (APB) empregavam 43.736 colaboradores, o que representa 

uma redução de 2.147 empregados face a dezembro de 2020. Do total de colaboradores, 42.812 

desempenhavam funções afetas à atividade doméstica e 924 à atividade internacional, na qual se 

verificou um aumento de 14 colaboradores, face ao ano anterior. 

Segundo a Associação Portuguesa de Bancos (APB) (2021), as instituições bancárias neste 

período, estão a enfrentar desafios estruturais devido ao reajuste de mecanismos e processos 

necessários à sua restruturação. Todavia, o objetivo é melhorar a eficiência operacional e fortalecer 

os níveis de competitividade.  

Nesse contexto, as mudanças nos recursos humanos do setor bancário refletem a necessidade de 

lidar com os desafios impostos pela digitalização, inovação tecnológica, aumento da concorrência e 

maiores riscos operacionais, tais como ciberataques, lavagem de dinheiro, financiamento do 

terrorismo e, por último, a presença da pandemia Covid-19 no nosso território. 
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Vale ressaltar que, semelhante aos anos anteriores, os dados relativos aos recursos humanos são 

influenciados pelas condições específicas de um associado com uma natureza de negócio bastante 

particular, o qual tem mantido uma tendência de contratação de pessoal, pese embora, apenas para 

(Associação Portuguesa de Bancos, 2020)colmatar necessidades específicas laborais. 

Porém, segundo a APB (2020, p. 32), “…os depósitos de clientes representaram 70% na estrutura 

do financiamento das instituições financeiras”. No caso concreto do nosso país, essa dependência 

tem sido, ao longo das últimas décadas, ainda maior”, o que revela a importância deste setor na 

dinâmica do nosso país. 

Integrado nos ODS, encontram-se também conceitos orientados à Sustentabilidade, que pode ser 

considerado em 3 vertentes: a económica, social e ambiental; sendo que, a evolução deste conceito 

definiu novos objetivos do futuro. O que por um lado, a sustentabilidade era considerada apenas 

nas vertentes económicas e ambientais, hoje, segundo McKenzie (2004) “o elemento social foi 

posicionado dentro de outros modelos de sustentabilidade que têm como principal preocupação o 

ambiente ou a economia. Isto resultou numa escassez de investigação genuína no quadro da 

"sustentabilidade" sobre o que sustenta e promove uma sociedade equitativa e justa.” 

Por outro lado, Missimer (2017) descomplicou o conceito da responsabilidade social desenvolvendo 

indicadores. Estes, serviram essencialmente para encontrar pelo menos o nível dos trabalhadores, 

que em consonância entre si, não deveriam ter qualquer tipo de obstáculo, numa comunidade que 

se caracterize por ser socialmente sustentável. No entanto, o principal objetivo girava em torno de 

uma proposta de agenda global capaz de gerar mudanças, passando a ser reconhecido como o 

maior esforço em conciliar a preservação do meio ambiente com o desenvolvimento económico. É 

a partir desse momento que temos o surgimento do termo e da definição mais clássica de 

‘Desenvolvimento Sustentável’ (Nascimento, 2012, pp. 51 - 64). 

Segundo Mckenzie (2004), as comunidades socialmente sustentáveis são equitativas, diversas, 

interligadas e democráticas e proporcionam uma boa qualidade de vida. Todavia, os aspetos que 

deverão ser considerados são os seguintes: 

Tabela 2 

Parâmetros socialmente sustentáveis. 

 
 

Saúde Evitar qualquer tipo de lesão, seja por via física ou emocional; 

Imparcialidade Banir qualquer tipo de discriminação; 

Influência Liberdade de expressão assegurada; 

Competência Possibilidade de aquisição de conhecimento por via de formação; 



 

30 

Criação de Conteúdo 
Contributo dos colaboradores para a criação de valor para a 

organização; 

 

Fonte: adaptado de Mckenzie (2004). (Elaboração própria) 

Do ponto de vista do setor bancário português e indexando a importância da responsabilidade social 

transmitida desde o topo de hierarquia até aos seus funcionários, podemos alegar que ao longo dos 

anos, o sistema bancário em Portugal passou por oscilações como anteriormente referidas, que 

moldaram o pensamento estratégico e reorganização de estruturas. Estas mudanças, assentaram 

na base da implementação dos ODS incutidos pelo Banco Central Europeu, seja a nível ambiental, 

social, político e jurídico. Embora tenha sido um processo mais lento em comparação com outros 

países europeus, a evolução do setor bancário português tem sido progressiva, trazendo mudanças 

significativas nos últimos anos nos níveis estrutural, organizacional, estratégico e operacional. 

No ano de 2017, a recuperação tanto do setor bancário quanto da economia nacional não teve efeito 

no seu imediato, embora, essa estabilidade foi de curta duração devido ao surgimento da pandemia 

de Covid-19. Diante desse cenário de contingência, as autoridades nacionais implementaram 

medidas de contenção que resultam na redução da atividade produtiva, bem como na diminuição 

do consumo e dos investimentos (Banco de Portugal, 2023). 

Apesar das repercussões da pandemia no sistema bancário, o impacto é consideravelmente menor 

quando comparado à crise de 2008, principalmente porque o setor bancário está atualmente mais 

robusto e resistente do que anteriormente (registando 16,43% em Common Equity Tier  no segundo 

trimestre de 2023, em comparação com os 14,63% em 2022).  

Segundo Adegas (2021), é seguro afirmar que, apesar de todas as mudanças ocorridas no setor 

bancário, este mantém uma função central na economia e na sociedade em geral. Entretanto, a 

globalização, o avanço tecnológico e mudanças no estilo de vida da sociedade, elevam as 

expectativas de procura para os consumidores. Por isso, os clientes procuram cada vez mais, 

serviços de fácil acesso e instantâneo como acesso a aplicações de gestão de finanças pessoais, 

sendo estes, mais eficientes e personalizados e fiáveis. 

Conforme podemos afirmar, o sistema financeiro engloba um conjunto de intermediários 

fundamentais para o funcionamento e para o financiamento da economia. Segundo Casu (2006), 

defende que estes intermediários retratam um mecanismo perfeito para vincular investidores, já que, 

na sua ótica são o elo de ligação entre os agentes económicos excedentários e os deficitários. Neste 

sentido, Caliskan & Lacuna (2020), reforçam a importância deste fluxo de fundos que as instituições 

bancárias de um modo geral, exercem, de ponto de vista da criação de liquidez. 
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Figura 2 

Fluxo de Fundos das instituições bancárias 

 

Fonte: adaptado de Casu (Casu, B., Girardone, C., & Molyneux, P., 2006). (Elaboração própria) 

De acordo com a figura 2, podemos concluir que a distribuição de fundos inicia-se nos agentes 

económicos excedentários e finaliza nos agentes económicos deficitários. Todavia, 

os intermediários financeiros estão relacionados com os mercados financeiros uma 

vez que necessitam desta informação para uma correta tomada de decisão. Assim, 

o fluxo de fundo tende a transformar e mobilizar a transação de bens e serviços e, 

naturalmente, o crescimento e desenvolvimento económico.  

Para finalizar, segundo o antigo presidente da APB, Fernando Faria de Oliveira8, defende que “…a 

banca é o coração da economia, imprescindível para a prosperidade dos cidadãos” Instituto de 

Formação Bancária (2021, p. 4). Segundo Paghada, (2015), a eficiência e estabilidade do sistema 

bancário, bem como a robustez das instituições que o constituem, condicionam o progresso 

económico e social. 

1.5 Integração dos ODS nos relatórios empresariais 

Conforme abordado, podemos constar que a Agenda 2030 é um marco importantíssimo na 

orientação e desenvolvimento da sociedade no que diz respeito à implementação da 

sustentabilidade e responsabilidade social. Esta, aborda dois modelos de parcerias, que vão ser 

abordados adiante: 

 
8 Licenciado em Engenharia Mecânica pelo Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa em 1965. 
Presidente da APB - Associação Portuguesa de Bancos (desde de 4 de Abril de 2012). Transição de mandato de 
2021 – 2023 para o atual presidente Vítor Augusto Brinquete Bento. 

Agentes Económicos 
Excendentários

(Estado, Empresas, 
Famílias, Exterior)

Intermediários 
Financeiros

Agentes Económicos 
Deficitários

(Estado, Empresas, 
Famílias, Exterior)

Mercados Financeiros

Agentes Económicos 
Deficitários

(Estado, Empresas, 
Famílias, Exterior)
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1) Envolve colaborações globais para o Desenvolvimento Sustentável (DS), lideradas pelos 

governos, estabelecendo vínculos com a sociedade civil, o mercado, instituições 

organizacionais e outros agentes, com o objetivo de aprimorar a cooperação internacional 

para implementar a Agenda 2030; 

2) Integração de múltiplos stakeholders, que podem ser locais, regionais, nacionais ou mesmo 

externos, em termos de envolvimento ou foco na execução.  

A diferença está na descentralização da iniciativa e na estrutura organizacional. Esse tipo de 

colaboração, por não ser gerado pela liderança do Estado, surge pela vontade própria dos 

envolvidos, que se organizam de maneira independente. Estes modelos procuram mobilizar e 

partilhar recursos, como conhecimento, experiência ou tecnologia. Conforme Castillo-villar (2020, p. 

3), este tipo de parcerias com múltiplos stakeholders “…as configurações podem incluir agentes 

público-privados, universidades, ONGs privadas, agências governamentais, entre outras”. 

De acordo com Sapana (2020) todos os anos, são efetuadas medições por país dos indicadores 

(falados anteriormente e que podem ser encontrados em anexo A), que compõem cada um dos 

ODS a fim de avaliar o estado de cada um e respetivos progressos. Ora, este relatório é elaborado 

para permitir que os governos e outros interessados identifiquem quais ODS são mais críticos à 

escala global e nacional. Possibilitando compreender o impacto das ações realizadas e das políticas 

implementadas.  

Em relação ao resto do mundo, a Europa é considerada o continente com um nível relativamente 

baixo de desigualdade. Poucos habitantes enfrentam condições de extrema pobreza e escassez 

alimentar, havendo, de modo geral, acesso abrangente a serviços fundamentais, como saúde, 

educação e infraestruturas. No entanto, subsistem consideráveis disparidades entre os países 

europeus em termos de equidade entre os diversos grupos populacionais. Ainda segundo o Índice 

ODS Global datado no ano de (2020), todos os 10 países mais suscetível de atingir os ODS, estão 

localizados na Europa, fruto de uma gestão trabalhada pela União Europeia, estando 17 dos 20 

países que pertencem a este continente, melhor posicionados. No entanto, nações como Suécia, 

Dinamarca e Finlândia (estão classificadas nos 3 primeiros lugares) e, países como Bulgária, Grécia 

e Roménia, estão classificadas na 35º posição ou abaixo disso. Os países localizados no sul e no 

leste da Europa demonstram um desempenho inferior.  

Em Portugal, a integração dos ODS, visa o cumprimento de diretrizes por parte da União Europeia 

que regulamentam os progressos e mitiga incertezas nos seus governos para uma homogeneidade 

na sua execução. Assim, segundo a análise efetuada por Sapana (2020), Portugal ocupa a 25ª 

posição entre os 166 países analisados.  

Deste modo, segundo o relatório (SDSN & IEEP., 2020), representado no Anexo S, podemos 

concluir que os ODS podem ser cumpridos, ou permanecem como sendo leves, significativos e de 

caráter crítico (assinalados a vermelho). Estes últimos, ODS14 e ODS15, sinalizados a vermelho, 

são os que carecem de mais atenção devido a elevada extensão da orla costeira e ao 
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posicionamento estratégico no mundo e na União Europeia. O que, importa referir, que há uma 

inexistência de um ODS atingido, mas que têm vindo a ser mitigados e resolvidos. 

Em 2023, o Ministério dos Negócios Estrangeiros (2023), lançou o relatório nacional sobre a 

implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Este, oferece uma visão 

estratégica das prioridades nacionais referentes à execução dos ODS. Neste contexto, Portugal 

concentra as prioridades nos ODS 4, 1, 3 e 8, conforme representado no Anexo U. 

Conforme estabelecido no Programa Nacional de Reformas (atualização de Abril 2018), o país 

atribui um papel central à educação, formação e qualificação ao longo da vida, visando reverter 

atrasos e exclusões históricas. Essas ações têm impactos diretos no bem-estar individual, no 

desempenho económico, na luta contra a pobreza, na promoção da igualdade, coesão social, 

cidadania e no ambiente. Reconhecendo a importância fundamental, o ODS 4 (Educação de 

Qualidade) é considerado prioritário e transversal, sendo um meio para alcançar vários outros ODS. 

Figura 3 

ODS para Portugal, comparando a distância das metas e desempenho da UE 27. 

 

Fonte: adaptado de (ONU, 2015) 

De acordo com Fenner (2021), o movimento das economias globais, sendo recessivas ou 

depressivas, podem afastar a possibilidade de atração de projetos de desenvolvimento 

sustentável9. Isso ocorre, na medida que as nações concentram esforços para reabilitar as suas 

próprias economias como é o caso de Portugal. 

Segundo o relatório “Voluntário Nacional Análise Portugal” elaborado pelo Governo de Portugal 

(2023), a incorporação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) nas estratégias 

empresariais não é uniforme no panorama empresarial. As grandes empresas, especialmente as 

multinacionais, demonstram um maior entendimento dos ODS, enquanto as Pequenas e Médias 

Empresas (PMEs) ainda apresentam uma integração limitada dos ODS nas suas operações. 

Contudo, é relevante observar que as startups de base tecnológica estão conscientes da 

 
9 A última crise pandémica, gerou uma enorme pressão sobre a economia mundial afetando a atividade comercial 
com consequências financeiras adversas. Uma destas, foi a queda do Produto Interno Bruto em diversos países, ao 
mesmo tempo que aumentou os índices de pobreza.  
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importância de integrar a Agenda 2030 nas suas atividades e estratégias de crescimento. Ainda o 

mesmo documento, refere que as práticas que relacionam os objetivos da sustentabilidade com a 

gestão e os processos existentes, não são comuns em todas as empresas alvo de estudo. Porém, 

a inexistência de uma harmonização entre os modelos de negócios, e da gestão da cadeia de valor, 

resulta num déficit de crescimento com a integração das ODS. 

De acordo com Rui Marques (2017), a governação integrada entre o Estado e o tecido empresarial, 

trata-se de “um processo sustentável de construção, desenvolvimento e manutenção de relações 

interorganizacionais de colaboração, para gerir problemas complexos, com eficácia e eficiência”. 

As políticas de integração dos ODS, tanto do país como do tecido empresarial, devem ser integradas 

num desafio de proximidade perante as normas europeias, o que, segundo Haapasaari (2021), 

evidencia uma lentidão na implementação dos processos de gestão, uma vez que envolve diferentes 

ecossistemas para resolver problemas complexos, sejam eles pertencentes a contextos sociais ou 

ambientais. No entanto, o progresso em direção à governação integrada, é difícil de definir e de 

alcançar. Um dos principais motivos, é o desaparecimento de um elemento importante: a confiança 

(Marques, R., 2017). 

O estágio de avanço dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) no âmbito empresarial 

em Portugal ainda se encontra numa fase inicial de desenvolvimento (Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, 2023), e há uma perceção de que o progresso não está a surgir com a velocidade 

necessária para alcançar as metas ambiciosas estabelecidas para os ODS até 2030. 

O levantamento realizado para a elaboração do relatório de (2023), baseado em dados de 

representantes do setor empresarial e nas contribuições retiradas, evidenciou que, para a maioria 

das empresas, o horizonte temporal de ação em relação aos diferentes ODS é de médio prazo, 

variando entre um e cinco anos. Neste sentido, observou-se que o setor empresarial reconhece a 

qualidade e a facilidade de acesso às informações sobre os ODS, graças às iniciativas promovidas 

por organizações como a UN Global Compact Network Portugal (UN GCNP) e a GRACE - Empresas 

Responsáveis, entre outras. Essas informações também são de fácil acesso por meio de iniciativas 

coletivas estimuladas por associações empresariais e pela proximidade com as autoridades locais, 

conforme evidenciado na correlação entre empresas e o governo no relatório da plataforma 

ODSlocal. 

Por fim constatou-se um crescente interesse no setor empresarial português em assumir 

compromissos para definir metas ambiciosas, priorizando ações que tenham impacto direto no 

cumprimento da Agenda 2030. Isso manifesta-se através da integração dos ODS nas unidades de 

negócio e da consolidação de uma estratégia global de sustentabilidade. 

Ainda no mesmo documento, constata-se que o setor empresarial enfrenta um desafio maior, 

nomeadamente nas pequenas e médias empresas, uma vez que o pouco conhecimento que advém 

sobre o tema, não é equiparado, à dimensão das grandes empresas, que contribuem com um forte 

compromisso para os défices de desenvolvimento que a Agenda 2030, integra. Contudo, os desafios 

inerentes a este compromisso, foram abordados na seguinte tipologia: 
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1) Liderança política e ambiente empresarial: 

Influenciado pela forma como as empresas percebem a “oferta de valor” dos ODS para os 

seus negócios, através de incentivos e regulação que nem sempre transborda em atuação 

de forma coordenada; 

2) Recursos Financeiros: 

O investimento necessário é uma barreira à adoção de políticas ODS, identificados pelas 

empresas; 

3) Adaptar os ODS aos negócios: 

A estratégia organizacional das empresas, no que diz respeito à sustentabilidade, foram 

adaptadas para que as metas internas e externas fossem alcançadas. 

4) Conscientização e capacitação: 

As empresas reconhecem que as ações e a própria capacidade de resposta, foram um 

desafio e entrave à sua implementação, devido a fluxos monetários para o acesso a 

mentoria e acompanhamento; 
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2. Environmental Social and Governance (ESG) 

2.1 Liderança na Prática 

Numa sociedade em que parte significativa do trabalho é industrializada, o papel do líder vs gestor, 

tornou-se importante ter em consideração. A liderança, é sustentada por um individuo que contem 

um propósito, alguém que ambiciona algo em concreto, oferecendo energia necessária para o 

alcance de objetivos.  

Deste modo, a liderança é uma terminologia ancestral que, em termos históricos e respeitando a 

sua evolução, tornou-se indispensável ganhando espaço e credibilidade nas organizações. No 

âmbito da pesquisa acerca da liderança aplicada ao ESG, surgiram investigações relacionadas com 

a liderança responsável, conforme citado por Miska e Mendenhall (2018, pp. 117 - 134). 

Neste sentido, de acordo com Ferraiuolo (2015, p. 74) “…uma pessoa é líder quando demonstra a 

sua capacidade para a realização do trabalho e se destaca como formador de equipas…”, 

ostentando uma ocupação de chefia, que pode possuir traços característicos de liderança, de 

conduzir pessoas e situações, embora possamos definir como sendo, de acordo com Chiavenato 
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(2020, p. 183) “…um fenómeno social que ocorre exclusivamente em grupos sociais que é definida 

como uma influência exercida em uma dada situação dirigida pelo processo de comunicação 

humana para a consecução de um ou mais objetivos específicos.” 

De acordo com o modelo de Caruso e Salovey (2007), fundamentam a execução de 4 habilidades, 

das quais: 

1) Identificar os sentimentos de todos os participantes principais, incluindo o líder; 

2) Utilizar os sentimentos como guia para o pensamento e raciocínio crítico das pessoas 

envolvidas; 

3) Compreender como os sentimentos podem evoluir e desenvolver-se com o desenrolar dos 

acontecimentos; 

4) Gerir os sentimentos de forma a permanecerem recetivos às informações que contem 

integrando-os nas suas decisões.  

O processo da tomada de decisão dos líderes é disseminado através de princípios, considerando o 

impacto nos diversos stakeholders, ao mesmo tempo que incentiva a influência para atingir objetivos 

morais através de meios justificáveis, de acordo com Pless e Maak (2011). No que diz respeito ao 

tema em estudo, é possível constatar que temos um grande leque de referências bibliográficas que 

se debruçam sobre este tema, no entanto, Rego e Cunha (2016, p. 52), revela-nos que alguns 

teóricos argumentam que os “…líderes desempenham um papel crucial no sucesso ou insucesso 

das organizações, outros afirmam que o impacto dos líderes é limitado ou até mesmo inexistente”.  

Os mesmos autores, reforçam que a prática de liderança está sujeita a uma série de componentes 

internos (contexto, história,…) ou externos (governo, legislação, economia e ambiente politico e 

social,…) que exercem influencia através do estilo de liderança e nas boas práticas dentro da 

organização. 

De acordo com Borges (2014, p. 99), “O processo de liderança é considerado, através da análise 

das várias definições, um processo de influência, sobre aqueles que trabalham para a prossecução 

dos mesmos objetivos. Contudo, para se exercer tal influência é necessário ser detentor de um 

poder legítimo que é concedido pela autoridade formal inerente à função de líder.” A aceitação e 

partilha da figura do líder por todos os colaboradores, é fundamental, uma vez que esta 

concordância constitui a base de uma liderança eficaz. Conforme afirmado por Bergamini (1994, p. 

107) “…a aceitação de um líder será tanto maior quanto mais ele for considerado como facilitador 

de consecução dos objetivos almejados pelos seus subordinados”. Além disso, o nível de 

expectativas dos subordinados e a sua satisfação com a experiência global no trabalho, são 

contributos para a eficácia da função de líder. Por outro lado, a expectativa que está depositada nos 

subordinados, é um fator que agrega valor para o alcance de melhores ou piores resultados na 

execução de tarefas. 

Para Bertocci (2009, p. 17), “Um líder não apenas inspira outros a segui-lo, como também comunica 

a sua visão de maneira clara e objetiva”. Estes, possuem uma habilidade inata para ver além do 
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horizonte temporal. Têm, clareza sobre as situações, objetivos desejados e sabem quais os passos 

necessários para alcançar. Neste contexto, é importante destacar o papel significativo que o líder 

eficaz desempenha no sucesso de uma organização. Como agente de mudança, cabe a ele mudar 

com perspicácia as metas individuais, de grupo e da organização como um todo. Esta combinação, 

influência diretamente as métricas de medição de desempenho, abrangendo temáticas como 

produção, eficiência, qualidade, flexibilidade, satisfação, competitividade e desenvolvimento. 

Drucker (2008, p. 292), revela-nos que “…a base de uma liderança eficaz é refletir sobre a missão 

da organização, defini-la e consolida-la clara e visivelmente”. Porém, é responsabilidade do líder 

estabelecer e manter os objetivos prioridades e padrões. Esta figura, encara a liderança como uma 

responsabilidade, não apenas como um status ou privilégio, comprometendo-se a lidar com as 

limitações da realidade, sejam elas políticas, económicas, financeiras ou interpessoais. 

House e Aditya (1997, p. 416), argumentam que “…os líderes motivados que exerçam influência 

são defensores da mudança e desafiam o status quo.” Da mesma forma que, líderes que são 

excecionalmente autoconfiantes, com uma forte convicção nas suas crenças, demonstram 

persistência ao enfrentar obstáculos, sendo mais eficazes. 

De acordo com Rego e Cunha (2016, p. 54) “Os bons «líderes» conhecem-se a si próprios e 

rodeiam-se das pessoas detentoras de competências de que eles próprios não dispõem, mas que 

são relevantes para o sucesso da organização.” No entanto, é seguro afirmar-se que o líder eficaz 

é aquele que detém as quatro competências identificadas na figura seguinte. 

Tabela 3 

Competências de um líder eficaz 

COMPETÊNCIAS PARA UM 

LÍDER EFICAZ 

OBSERVAÇÕES CAMPO DE ATUAÇÃO 

TÉCNICAS 
Domínio das tarefas e 

atividades da organização. 
“Coisas” 

SOCIAIS/RELACIONAIS 
Desenvolver e manter relações 

com outras pessoas. 
“Pessoas” 

ESTRATÉGICAS 

Capacidade de compreender a 

complexidade e tomar a melhor 

decisão. 

“Ideias e conceitos” 

LIDERANÇA PESSOAL 
Capacidade de gestão de si 

próprio com disciplina. 
“A si mesmo” 

 

Fonte: adaptado de (Rego, A. & Cunha, M., 2016, pp. 77-78) 

Nesta matéria, o objetivo principal é proceder à comparação teórica destas visões procurando 

diferenças entre elas assente em análise de diversos autores. 
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A definição de Liderança Transformacional tem sido discutida por diversos autores, dos quais: 

Tabela 4 

Autores Relacionados com o conceito Liderança Transformacional 

(Bass, BM., 2003, pp. 217 - 218) 

“…através da influência idealizada, da 

inspiração, da estimulação intelectual ou da 

consideração individualizada permite que os 

subordinados ultrapassem os seus próprios 

interesses. Eleva os ideais ao nível de 

maturidade (dos subordinados), bem como as 

necessidades de realização e o bem-estar dos 

indivíduos, da organização e da sociedade.” 

(Avolio, BJ., 1999, p. 34) 

“A liderança transformacional é um processo 

através do qual os líderes transformam os 

seguidores em líderes. Estes, estimulam a 

mudança ao invés de suprimi-la quando surge 

a oportunidade.” 

(Bass, BM; Avolio, BJ., 2004)10 

“A influência dos líderes através deste 

processo tem por objetivo mudar a forma 

como os subordinados se relacionam entre si, 

dando sentido as oportunidades e aos 

desafios que o contexto organizacional lhes 

coloca.” 

(Rosinha, AJPE, 2009, p. 63) 
“…agente de mudança, incitando e 

transformando atitudes…” 

(Popper & Mayseless, 2003, p. 210) 

“…influenciar e ser auto eficaz são 

características essenciais para assumir vários 

tipos de líder (incluindo o transformacional)”. 

 

Fonte: Elaboração Própria 

Um dos principais desafios dos líderes das organizações, é a constante mudança efetiva das 

organizações, uma vez que estão perante fenómenos como a resistência à mudança. Esta 

resistência, de acordo com Draft (2010, p. 435), “os líderes devem estar preparados para encontrar 

e lidar com estas resistências”. Deste modo, resulta de “…tendências de indivíduos, grupos ou 

 
10 Bruce J. Avolio é um acadêmico americano na área de estudos de liderança. Ele é o Professor de Gestão, 
Mark Pigott Chair em Business Strategic Leadership e diretor executivo do Center for Leadership & Strategic 
Thinking na Foster School of Business da Universidade de Washington. 
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organizações em opor-se às forças sociais que pretendem conduzir as ideologias para um novo 

estado de equilíbrio”, conforme Lewin (1947, p. 13). 

Segundo o ex-Governador do Bando de Portugal Carlos da Silva Costa11, “ninguém pode assumir a 

gestão de um banco se não tiver as competências para o efeito”, conforme Lourenço (2016). A 

banca portuguesa neste período homólogo entre 2014 e 2016, foi afetada pelo colapso do Banco 

Espírito Santo (BES), que motivou o virar da página no setor bancário. Este escândalo financeiro 

abalou a confiança que a comunidade tinha pela banca levando-a a ser supervisionada pelo Banco 

de Portugal, enquanto entidade que regula e supervisiona as instituições de créditos. 

De acordo com Andrade (2017, p. 7) “...o stress, intensidade de trabalho e exigências elevadas já 

caracterizadas por este setor, somam também impactos que uma má liderança possa ter nos fatores 

de riscos psicossociais dos bancários”. Atualmente, os líderes são confrontados com desafios 

significativos no exercício da liderança, sendo essencial estabelecer uma missão clara e comunicar 

de forma objetiva a visão e valores das instituições. Além disso, precisam de lidar com 

reestruturações e desafios que o setor enfrenta diariamente e ao mesmo tempo gerir expectativas 

tanto da administração da banca como dos clientes.  

O setor da banca carece, paralelamente ao nível de liderança implementado, de motivação 

constante na execução de tarefas diárias. Segundo Pedro Vieira ( (2011), diz-nos que existem cada 

vez mais empresas em Portugal que consideram o nível de motivação das suas equipas em relação 

aos negócios e à entrega de serviços de qualidade como um medidor fundamental de desempenho. 

Deste modo, a ser possível, só será através de uma liderança ativa, neste caso, transformacional e 

com uma capacidade nativa para liderar, pelo exemplo em todas as situações. Ou seja, “…deverão 

ser os líderes máximos das organizações a gerirem altos níveis de motivação pessoal para o 

negócio e a serem exemplares no atendimento aos clientes (…) e, num setor que tanto depende da 

capacidade de gerar confiança, esta relação torna-se ainda mais importante”. Deste modo, Cunha 

et al (2016, p. 310) consideram que a liderança deverá ter em conta a “…tentativa de resposta à 

crise moral e de confiança que os escândalos empresariais provocaram.”, ou seja, os líderes 

deverão apenas atuar com autenticidade, com padrões éticos e priorizando a fomentação de 

ambientes organizacionais que possibilitem a confiança e cooperação entre os colaboradores. O 

que origina a promoção do desenvolvimento e crescimento tanto das organizações como dos 

colaboradores, gerando emoções positivas e otimismo. Não obstante, uma liderança eficaz implica 

que a motivação transmitida pelos líderes deve inspirar a dedicação de esforços, comprometimento, 

geração de valor acrescentado ás suas tarefas e superação das adversidades decorrentes das 

mudanças organizações. (Latham, G. P., 2012). Neste contexto, é essencial abordar em que medida 

o desenvolvimento sustentável das organizações encontra-se alinhado com a criação de valor para 

a comunidade, por via da competitividade uma vez que contribuem com um impacto positivo a longo 

prazo. 

 
11 Carlos da Silva Costa, ex- governador do Bando de Portugal sendo substituído pelo atual Governador Dr. Mário 
Centeno, no ano de 2020.  
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2.2 Desenvolvimento Sustentável, Sustentabilidade empresarial e 

criação de valor 

 

A sustentabilidade, tal como vimos, abrange objetivos múltiplos que envolve diversos componentes 

críticos, segundo Silva e Quelhas (2006, pp. 385-395), este conceito é complexo uma vez que a sua 

definição e operacionalização dificulta a sua medição de impacto nas organizações. Atendendo aos 

desafios constantes na sociedade e a luta pela melhoria das condições de vida em detrimento da 

estabilidade ambiental, serviu de alerta para as organizações internacionais na procura por 

minimização de impacto das decisões tomadas o que consequentemente, melhoraria a tomada de 

decisão assente em melhores produtos e melhores serviços para a sociedade. Estes fatores, 

segundo o mesmo autor foram decretados na seguinte tipologia: 

Figura 4 

Componentes críticos associados ao conceito de sustentabilidade 

 

Fonte: (Silva, L. S., & Quelhas, O. L., 2006, p. 387) 

Conforme Bellen (2002, p. 23), diz-nos que “…uma sociedade pode ser considerada sustentável 

quando consegue atender a todos os seus propósitos, proporcionando satisfação para os seus 

membros”. Desta forma, podemos considerar como principais ameaças à viabilidade institucional e 

ao desenvolvimento da sustentabilidade: as dinâmicas económicas e as dinâmicas tecnológicas. 

Ainda referindo o mesmo autor, conclui que para o desenvolvimento sustentável ser possível, é 

necessário desenvolver indicadores, KPI´s12, que possam fornecer informações para avaliar a 

sustentabilidade institucional. 

 
12 Trata-se de indicadores-chave concebidos para avaliar o desempenho de determinadas tarefas. 

Crescimento

Interligação com a criação da capacidade produtiva, sendo fundamental para o crescimento 
económico de cada país, impactando positivamente o meio social e capital humano;

Distribuição

Embora o crescimento seja necessário, não é suficiente para que seja distribuído, 
sendo que, a componente da distribuição foca nas diferentes condições de vida nas 
diversas regiões;

Ambiental

Refere-se à redução do consumo de recursos naturais e à preocupação com a 
degradação ambiental decorrente da poluição.

Institucional

Envolvimento na sociedade na implementação e desenvolvimento dos principios da 
sustentabilidade;
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Por outro lado, Silva e Quelhas (2006), afirma que o desenvolvimento sustentável está assente no 

objetivo de satisfazer determinadas necessidades imediatas, pese embora, a importância de não 

comprometer a capacidade das gerações futuras na satisfação das mesmas, ou seja, não podemos 

ser negligentes em absorver todos os processos com satisfação no presente em detrimento do 

futuro ser mais dificultado. 

De acordo com GRI (2006, p. 3), “…elaborar relatórios de sustentabilidade consiste na prática em 

medir, divulgar e prestar contas, às várias partes interessadas, sobre o desempenho das 

organizações, visando atingir o objetivo do desenvolvimento sustentável”.  

Concluindo, o conceito de RSE e Sustentabilidade Empresarial está diretamente relacionado com o 

desenvolvimento contínuo das economias e aumento da competitividade. Consequentemente, a 

diferenciação em relação aos concorrentes com o objetivo de dar a conhecer o valor acrescentado 

que cada empresa pode oferecer.  

Atualmente, a sustentabilidade está a tornar-se um elemento essencial na nossa economia, sendo 

considerada um fator estratégico que desperta a consciencialização e preocupação para os 

gestores. No setor bancário, esta questão é destacada e não é negligenciada.  

Conforme Santos (2012), atualmente existem cerca de 85% das empresas que exercem no setor 

bancário/financiamento de projetos, planeiam as suas atividades de acordo com os Princípios do 

Equador (PE)13. Estes, de acordo com Cruvinel (2009), refletem a preocupação das instituições 

bancárias com as questões envolvidas na ESG, evidenciando assim a sensibilização do tema. 

Contudo, estes princípios estabelecem um conjunto de práticas e procedimentos destinados a 

aumentar a transparência, criação de valor e o rigor nas transações, o que possibilita a maior 

confiança dos clientes. 

No entanto, é plausível afirmar que o setor bancário, de acordo com a Inforbanca (2014, p. 3) 

“…saudou a modernização da banca que se tornou uma das mais sofisticadas do mundo, divulgou 

a introdução de novos produtos financeiros, acompanhou os vários ciclos de euforia e ressaca 

bolsista, assistiu à criação do Mercado Único Europeu, ao aparecimento e consolidação do euro e, 

nos tempos atuais, vê como um desígnio a criação de uma verdadeira união bancária”. Desta forma, 

é consciente afirmar que o setor bancário representa um protagonista importante no combate às 

crises ecológicas, económicas e sociais, com um impacto relevante. As entidades bancárias devem 

apresentar uma mentalidade virada para estas questões, com um diálogo aberto e constante que 

permita o envolvimento de todos os seus stakeholders. 

De acordo com a Inforbanca (2014, p. 12) “As medidas tomadas ao nível da regulamentação e de 

supervisão do sector financeiro pretendem colmatar as falhas que foram detetadas a nível da 

resiliência e da renovabilidade das instituições…”, harmonizando políticas ambientais e sociais 

numa estratégia que seja transversal a todo o negócio conciliando com as políticas bancárias. Por 

 
13 Os Princípios do Equador são um conjunto de critérios socio ambientais de adoção voluntária por instituições 
financeiras em nível mundial, referenciados nos Padrões de Desempenho sobre Sustentabilidade Socio ambiental 
da International Finance Corporation (IFC) e nas Diretrizes de Meio Ambiente, Saúde e Segurança do Grupo Banco 
Mundial. 
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outro lado, Sónia Dias14 (2023), revela-nos que “Na prática, com as novas orientações, vai ser 

exigido aos bancos que divulguem informação qualitativa e quantitativa sobre as suas práticas e 

riscos ESG a que estão expostos, a partir de 2024 com referência à sua atividade no ano anterior”. 

Em Portugal, de acordo com Santos (2012), o setor bancário está a adotar uma abordagem proactiva 

ao seguir a tendência global no caminho da sustentabilidade.  

Esta estratégia permite que as instituições bancárias sejam diferenciadoras e, ao mesmo tempo, 

alcancem vantagens competitivas que resultem em criação de valor. Para isso, é fundamental que 

as instituições identifiquem as atividades cruciais para valorizar a oferta de produtos e serviços. 

Este processo de criação de valor, está envolvido na identificação dos elementos importantes para 

as instituições e como estão relacionados com a estratégia empresarial. Apenas, assim é possível 

avaliar o impacto da sustentabilidade no desempenho das empresas para que os acionistas tenham 

perspetivas financeiras favoráveis.  

Para Yeo (2003, pp. 199 - 204), a definição de performance ou valor torna-se difícil, dado que está 

assente na parte interessada, como por exemplo: 

1) Acionistas – a representatividade de valor, está nos dividendos; 

2) Gestores – processos de produção importantes ou, na abordagem financeira no longo prazo 

- os resultados financeiros ou prémios. 

No processo de desenvolvimento da criação de valor, a base da estratégia nela intrínseca tem uma 

vasta gama de técnicas convencionais na análise de negócios, utilizada para identificar os pontos 

fortes da empresa, oportunidades, ameaças e vulnerabilidades existentes. Deste modo, as 

estratégias são delineadas através de, por um lado, uma orientação geral que podem ser defensivas 

ou agressivas face ao mercado, por outro lado, a estratégia competitiva indica em que medida a 

criação de valor e a vantagem competitiva pode ser alcançado. 

Para Kemp (2004, p. 25), “…o desenvolvimento e a implementação da estratégia podem estar 

concentrados em determinados produtos ou estratégias de mercado que os gestores podem nem 

sequer estar conscientes de uma estratégia empresarial abrangente”. As organizações, tendo em 

conta Porter (1995, pp. 97 - 118), as organizações utilizando a performance não financeira nos seus 

ativos intangíveis como estratégia para a criação de valor a longo prazo, estas, estão a gerar 

benefícios adicionais para os acionistas. De acordo com, Geller (2014, pp. 7-26) os CEO valorizam 

os ranking de mercado como um dos ativos intangíveis mais significativos devido ao impacto que 

tem no valor e presença no mercado que a empresa se insere. Portanto, a criação de valor surge 

como um critério de decisão importante para as organizações na generalidade inseridas num mundo 

globalizado e competitivo. Neste ambiente, o sucesso da empresa depende, exclusivamente, da 

capacidade de encontrar e manter uma vantagem competitiva sustentável a longo prazo.             

 
14 Sónia Santos Dias, é Jornalista colaboradora do Jornal de Negócios, na temática da sustentabilidade desde 
Setembro de 2021 – até ao momento, á data da elaboração da presente dissertação. 
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De acordo com Porter (1995, pp. 97 - 118), a criação de valor partilhado, não se limita aos conceitos 

de responsabilidade social ou sustentabilidade empresarial. Representa, uma nova abordagem para 

as organizações alcançarem vantagens competitivas de sucesso económico, por vias de melhorias 

de eficiência e capacidade de diferenciação no mercado. Neste contexto, a cadeira de valor de uma 

empresa, além do que já foi referido, é inevitavelmente influenciada por questões sociais, como o 

uso de recursos naturais, saúde e segurança, condições de trabalho e igualmente de 

género/tratamento no local de trabalho.  

Para Mark (2016, p. 9), “Os líderes do sistema devem enquadrar as suas próprias intenções e a 

situação geral de uma forma que motive e construa confiança para todos os intervenientes”. Pese 

embora, que nas organizações existam responsabilidades e prioridades especificas que exigem 

persistência e capacidade de ouvir profundamente colocando a visão do longo prazo em primeiro 

plano. Deste modo, Porter (2011, pp. 62 - 77) revela que as melhores oportunidades são aquelas 

que estão intimamente ligadas ao negócio principal da empresa – o core business – uma vez que 

se trata de uma maior alocação de recursos e onde a presença no mercado pode ter um impacto 

com maior significado, assim, é importante neste contexto um entendimento da concorrência e um 

claro compromisso com a criação de valor, aliado a estratégia. Nesse caso, é através de uma 

abordagem conjunta entre a criação de valor e a estratégia empresarial, que se consegue identificar 

as oportunidades e definir as ações, avaliando o contributo e impacto do valor acrescentado para a 

organização (Bockstette, V.; Stamp, M., 2011). 

Segundo Porter (2006, p. 78), “…as empresas estão empenhadas em melhorar os impactos sociais 

e ambientais nas suas atividades…”, no entanto, nem sempre alcançam os resultados desejados, 

por dois motivos: 

1) Os negócios e a sociedade, são observados como organizações distintas; 

2) A responsabilidade social é encarada de forma superficial, não estando contemplada nas 

estratégias empresariais. 

De acordo com o mesmo autor, definir estratégias envolve fazer escolhas, da mesma forma que o 

sucesso da responsabilidade social não é diferente; trata-se de decidir em que aspetos sociais a 

organização deve concentrar-se que cause impacto na estratégia e criação de valor, Porter (2006, 

pp. 90 - 92). 

De acordo com Porter e Kramer (2011, pp. 70 - 77), a perspetiva discutida entre ambos influenciou 

a forma como as empresas delinearam as suas estratégias separando as ações ambientais e sociais 

das projeções económicas. Embora, o objetivo principal da empresa seja resultado positivo, é 

importante criar valor que relacione a empresa e a comunidade em que está inserida, colocando as 

questões sociais no centro das suas atividades e não descartando-as. Conforme visto, as 

estratégias bem-sucedidas precisam de criar valor diferenciado em relação às necessidades dos 

mercados; somente, assim, a organização poderá obter uma vantagem competitiva sobre os seus 

concorrentes. Para tal, as empresas devem concentrar-se estrategicamente na sua cadeia de valor, 
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ou seja, nas atividades relacionadas à criação, produção, comercialização dos seus produtos e 

serviços. 

Reforça-se a importância da RSE estar alinhada com a estratégia da empresa, com o objetivo de 

alcançar impacto social significativo e fortalecer a competitividade a longo prazo. Desta forma, o 

potencial das empresas para adotar ações que beneficiem a comunidade deve ser baseado numa 

visão e planeamento estratégico para atingir metas desejadas, ao invés de se concentrarem em 

benefícios sociais difusos que não traduzam valor acrescentado tangível para a sociedade. Tal como 

por exemplo, as preocupações frequentes do setor bancário, com a implementação e fortalecimento 

do digital na prestação de serviços, são exemplos de ações das organizações no campo da 

sustentabilidade, com um foco claro na minimização de custos operacionais. Isto, demonstra que a 

ética pode gerar lucro para as empresas. 

De acordo com Pike (1999, p. 19), sempre que “…os objetivos e estratégias financeiras das 

organizações estejam claramente definidos, a procura por novas oportunidades de investimento e 

financiamento torna-se mais eficiente”. Por outro lado, Neto (2014) revela-nos que a riqueza 

económica é gerada sempre que o retorno de um investimento for capaz de produzir um retorno 

maior que a remuneração mínima exigida (custo de oportunidade) calculada para o investimento, 

agregando valor (riqueza económica) ao negócio; se a taxa de retorno apurada for igual ao custo de 

oportunidade, o capital investido é remunerado de acordo com as expectativas mínimas de ganhos 

definidos pelos investidores, não ocorrendo criação de valor económico; quando inferior, o investidor 

destruiu riqueza económica, valendo seu investimento menos que o capital que foi investido nele, 

deixando a decisão de investimento de ser atraente”. (p. 173) 

Segundo Galvão (2017), a gestão focada na criação de valor, procurar medir o valor da empresa e 

avaliar o desempenho por vias de indicadores de desempenho. Para facilitar este procedimento, o 

mesmo autor revela-nos que as empresas devem considerar indicadores de criação de valor e 

sistemas, sendo estas designadas por value drivers15.  

Segundo Rodrigues (2016, pp. 34 - 41), os value drivers são descritos como “fatores mensuráveis, 

tanto financeiros como não financeiros, que influenciam a criação de valor”. Estes: 

1) Variam ao longo do tempo e exigem identificação e hierarquização dentro de uma 

organização; 

2) Permitem a previsão e avaliação dos resultados das estratégias, proporcionando vantagens 

competitivas; 

3) Podem ser categorizados como financeiros e não financeiros: 

a. Financeiros – retrocedem no tempo e avaliam o desempenho após a sua 

ocorrência; 

 
15 Os value drivers são indicadores de desempenho, por meio dos quais as organizações podem prever e avaliar os 
resultados das suas estratégias. 
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b. Não financeiros – têm a capacidade de antecipar o valor que está a ser criado ou 

destruído antes de acontecer. 

De acordo com Neto (2014, p. 177), a avaliação de desempenho “…exige o uso de indicadores de 

natureza não financeira, estabelecidos com base nas capacidades diferenciadoras adotadas. Esses 

indicadores originam-se da maior complexidade tecnológica da empresa moderna e visam, em 

essência, revelar sua eficiência operacional. Devem complementar os informes financeiros de 

decisão, promovendo alterações significativas na forma como as organizações controlam e avaliam 

seus resultados”. No entanto, na figura seguinte encontra-se demonstradas algumas das 

capacidades diferenciadores que podem ser utilizadas pelas empresas, no sentido de criar valor.  

 

 

Tabela 5  

Capacidades diferenciadores e criação de valor 

Capacidades Diferenciadores Objetivo Estratégico Criação de valor 

Relações de negócios 

Conhecer a capacidade de 

relacionamento da empresa 

com o mercado financeiro, 

fornecedores, clientes e 

colaboradores, como 

fundamento diferenciador do 

sucesso empresarial. 

Fidelidade dos clientes; 

Satisfação dos colaboradores; 

Atendimento dos 

fornecedores; 

Alternativas de financiamento. 

Conhecimento do negócio 

Ter a visão ampla da empresa a 

sinergia do negócio. Visa ao 

efetivo conhecimento de suas 

oportunidades e mais eficientes 

estratégias de agregar valor. 

Necessidades dos clientes; 

Dimensão e potencial do 

mercado; 

Ganhos de eficiências 

operacionais. 

Qualidade 

Desenvolver o produto que o 

consumidor deseja adquirir pelo 

preço que se mostra disposto a 

pagar. 

Preço de venda mais baixo; 

Medidas de redução de custos; 

Satisfação dos clientes com 

novos produtos. 
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Inovação 

Atuar com vantagem 

competitiva em mercado de 

forte concorrência, criando 

alternativas inovadoras no 

atendimento, distribuição, 

vendas, produção etc. 

Rapidez no atendimento; 

Tempo de produção; 

Valor da marca; 

Tempo de lançamento de 

novos produtos. 

 

Fonte: adaptado de Neto (2014, p. 178) 

Segundo Faupel (2015, pp. 187 - 208), estas “…limitações são uma razão para o surgimento de 

conceito como indicadores-chave baseados no valor, dos quais existe atualmente um conjunto 

amplo e apresentam algumas semelhanças entre si”. 

 

2.3 Desenvolvimento Sustentável: Século XXI 

Não há dúvidas de que o modelo económico fundamentado no crescimento das organizações, tem 

intensificado a integridade do sistema ecológico. A abordagem parcial em relação a questões 

pertinentes, como pobreza e meio ambiente, indica a necessidade de uma mudança de mentalidade 

e de abordagem em relação a estas matérias. Segundo Stahel (2001, p. 117) “…a atual crise 

ecológica é apenas reflexo dessa contradição de caráter insustentável do capitalismo. Dessa forma, 

discutir a questão ecológica sem discutir os fundamentos materiais, institucionais e culturais da 

nossa sociedade, resulta em um discurso vazio. (...) A busca de sustentabilidade exige que 

coloquemos novamente a busca dos equilíbrios qualitativos vitais no centro das nossas 

preocupações...)”. 

Parece-nos ser o momento oportuno referir que uma das questões controversas sobre o 

desenvolvimento sustentável é, a possibilidade verdadeira de alcançar a sustentabilidade no setor 

industrial e serviços, tendo como base a transformação radical do nosso modelo de gestão da 

sociedade.  

A incidência da pobreza é mais evidente nos países subdesenvolvidos, em que o progresso 

económico sustentável, possui impactos a longo prazo. Cavalcanti (2001, p. 169) revela-nos que 

“…desistir do desenvolvimento não é uma ideia fácil de aceitar, uma vez que o crescimento é 

frequentemente visto como o caminho para combater a pobreza e miséria”. Porém, a pobreza pode 

ser tratada através de outros meios, como por exemplo, uma redistribuição dos rendimentos e da 

riqueza acumulada.  

De acordo com o relatório do INE (2023, p. 1), “…17% das pessoas estavam em risco de pobreza 

em 2022. A taxa de risco de pobreza para a população desempregada ascendeu, em 2022, a 46,7%, 
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significativamente superior à população empregada, que foi de 10%”16. Entre as várias noções 

contextualizadas nesta dissertação, importa referir que uma maior desigualdade nem sempre 

implica necessariamente uma situação generalizada de pobreza. De acordo com Bruto da Costa 

(2008, p. 54), “… do ponto de vista teórico, podem existir situações de altos níveis de desigualdade 

sem pobreza, bem como taxas altas de pobreza praticamente sem desigualdade”. O que, segundo 

o mesmo autor, em Portugal a pobreza é mais do que uma realidade conjuntural ou marginal da 

sociedade portuguesa, assume antes características de um problema social estrutural e extenso.  

Quanto à questão da possibilidade do desenvolvimento ser apenas uma ideia, visão, conceito ou 

até mesmo uma utopia, será importante esclarecer que o desenvolvimento não deve ser confundido 

com um mero crescimento económico. Porém, este último, seria apenas uma condição necessária 

para o sucesso da sustentabilidade. A complexidade económica é uma metodologia empírica que 

fortalece a teoria do desenvolvimento de Furtado17. Este índice de desenvolvimento, para Gala et 

al. ( (2018, p. 219) “…revelam a importância da modernização produtiva no que diz respeito a 

mudanças estruturais, as quais, diminuição das desigualdades sociais, desenvolvimento humano e 

crescimento sustentável”. 

Para Veiga (2005, p. 200), “…o desenvolvimento sustentável é influenciado pelos aspetos sociais e 

económicos, ignorando a complexidade das interações entre o futuro das sociedades humanas e a 

evolução da biosfera…”. Portanto, estamos a lidar com uma evolução entre dois sistemas que têm 

um desenvolvimento distinto, dando principal importância ao facto de a sustentabilidade das 

civilizações humanas, depender da sua capacidade de aderir a princípios de prudência ecológica e 

de utilizar responsavelmente os recursos da natureza. 

Figura 5 

Linha do Tempo do conceito de Desenvolvimento Sustentável 

 

 

Fonte: adaptado de Sílvia Naccahe (2020) 

Conforme mencionado num estudo das Nações Unidas destacado no artigo Empresas na “corrida 

ao crescimento verde”18, aproximadamente 800 empresas globais estão a reajustar a sua estratégia, 

 
16 https://poligrafo.sapo.pt/fact-check/e-verdade-que-a-taxa-de-pobreza-aumentou-17-em-2022/ 
17 Celso Furtado, foi um economista brasileiro e um dos mais destacados intelectuais do país ao longo do século 
XX. 
18 https://www.publico.pt/2011/01/09/ciencia/noticia/empresas-na-corrida-ao-crescimento-verde-1474306 
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comprometendo-se com a sustentabilidade, no que é visto como um fator de diferenciação para os 

consumidores, conforme mencionou Bruno Berthon19. Por outro lado, conforme estudo realizado 

pela plataforma Global Compact das Nações Unidas denominado “A nova era da sustentabilidade”, 

reuniu empresas comprometidas com as principais áreas, como: direitos humanos, trabalho, meio 

ambiente e anticorrupção e, de acordo com a evolução do conceito e das métricas, mostram-se 

cada vez mais conscientes dos benefícios da sustentabilidade. Este estudo, visou 800 CEO´s de 25 

setores de atividade num total de mais de 100 países entrevistados, em que: 

• 93% Afirmaram que a sustentabilidade será crucial para o sucesso futuro das empresas. 

De acordo com o relatório da Business Council Sustainable Development (BSCD) Portugal, (2010, 

p. 26), as “…empresas, enquanto clientes importantes e com grande visibilidade na indústria da 

construção, representam um papel fundamental…” para o processo da sustentabilidade. A 

compreensão dos fatores que contribuem para a satisfação do alcance destes objetivos, permite às 

empresas e aos decisores, procurar formas de tornar os processos mais sustentáveis, tendo em 

conta que, segundo o mesmo estudo, (2010, p. 2) “Entre hoje e 2050 prevê-se que a população 

mundial aumente de 6,9 mil milhões para mais de 9 mil milhões, sendo que 98% deste crescimento 

se vai verificar no mundo em desenvolvimento e emergente, de acordo com as estimativas das 

Nações Unidas.” 

De acordo com o documento/projeto Visão 2050 realizado pela BSCD Portugal (2010, p. 6), “As 

pessoas, as empresas e os governos concentram-se no futuro, na resolução de problemas, são 

resilientes e experimentadores – consideram que a segurança se alcança através de um trabalho 

em parceria e da adaptação dinâmica a um mundo em rápida mudança.” No entanto, as empresas 

desempenham um papel crucial na promoção do desenvolvimento de uma inovação que 

potencialize o crescimento económico do país. Ora, o papel da divulgação de informações tal como 

os relatórios de sustentabilidade, aliam-se aos desejos, valores e comportamentos sustentáveis que 

são delineados por gestores para promover a consciencialização sobre o impacto da 

sustentabilidade nos consumidores.  

Este projeto Visão 2050, depreende-se como uma visão macro da trajetória em direção a um mundo 

mais sustentável. Neste caminho, segundo BSCD Portugal (2010, p. 10), “…as áreas críticas onde 

se impõe uma intervenção nas próximas quatro décadas, permitem um enquadramento mais 

detalhado. As nove áreas abordadas são valores e comportamentos, desenvolvimento humano, 

economia, agricultura, florestas, energia, edifícios, mobilidade e materiais.” Existem, assim, dois 

períodos distintos, por um lado temos “anos turbulentos” de 2010 a 2020 e do outro, temos o “tempo 

da transformação”, o que representa uma etapa de energia e dinamismo em relação á visão global 

da sustentabilidade. De acordo com o mesmo relatório, poderá ser consultado no Anexo B e C da 

presente dissertação, o caminho e os seus nove elementos que conduzem à Visão 2050. 

 
19 Bruno Berthon, director dos Serviços de Sustentabilidade da Accenture, na 10.ª conferência anual BCSD 
Portugal 
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Concluímos, de acordo com este projeto, os mercados entre 2020 e 2050, irão desenvolver 

características de amadurecimento de conhecimentos, comportamentos e soluções mais 

conscientes e sustentáveis. É, estamos perante uma tendência na integração de relatórios de 

sustentabilidade nos relatórios anuais de resultados conforme vamos ver adiante. Esta prática, tem 

vindo a ganhar expressão e representatividade nas várias empresas num leque alargado de setores, 

o que, conforme observado, o caminho é longo e desafiador. 

De acordo com Fernando Almeida (2012, p. 57), “É essencial que o setor financeiro inclua a 

perspetiva sustentável em sua cultua e em todos os aspetos dos negócios, a fim de não só exercer 

seu papel de indutor de práticas sociais e ambientalmente corretas como também poder captar 

oportunidades abertas pela necessária transição para a Economia Verde.” As empresas não podem 

enfrentar este desafio sozinhas. A janela de oportunidade encontra-se a fechar lentamente, uma 

vez que muito tem de ser feito até a próxima década. O governo, a sociedade, devem estar 

igualmente envolvidos. Adiar a ação tornará os objetivos mais difíceis de serem alcançados. 

Será, assim, importante, encontrar a motivação necessária para implementar as mudanças radicais 

necessárias para alcançar uma evolução continua a longo prazo, por outro lado, os líderes 

empresariais desejarão ter um papel importante na liderança pela sustentabilidade. 

No que concerne ao meio envolvente empresarial, as instituições necessitam de uniformizar as suas 

ações para a implementação das ESG. Surge, neste sentido, através de uma estruturação de um 

ambiente de trabalho flexível e contratação de profissionais qualificados, a necessidade de 

aumentar a motivação dos colaboradores e dar atenção ao propósito de cada um. A consciência de 

que, a atuação sustentável vai além da obtenção de lucros, também proporciona uma maior 

satisfação no trabalho, como por exemplo, através do reconhecimento. O paradigma do setor 

financeiro e demais setores empresariais, foi confrontado com uma mudança de mentalidade e 

realidades para os colaboradores, sendo de enorme importância, contextualizar de forma motivação 

está equiparada ao fluxo diário de ações provenientes das normas ESG. 

2.4 Motivação na prática 

 

Para Greenberg/Baron (2003, p. 3593), a motivação é definida como sendo “…o conjunto de 

processos que despertam, dirigem e mantêm o comportamento humano no sentido de atingir algum 

objetivo.” De acordo com Gibson et al (2006, p. 131), “…os teóricos apresentam interpretações um 

pouco diferentes e ressaltam fatores distintos.” Na tabela seguinte, podemos interpretar algumas 

definições de motivação presentes na literatura. 
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Tabela 6 

Definições de motivação na literatura. 

AUTOR DEFINIÇÃO 

Greenberg e 
Baron (2003)  

“O conjunto de processos que começam, orientam e mantem o comportamento 

humano direcionado para a realização de objetivos.” (p. 1909)  

Bilhim (2005)  
 

A motivação é o desejo de dedicar um esforço considerável para que as 

organizações atinjam os seus objetivos. Este esforço, é influenciado pela maneira 

como a organização corresponde ás necessidades dos seus colaboradores.” (p. 

317)  

Gibson et al. 
(2006)  

“Motivação é o conceito usado para descrever as forças internas ou externas que 

atuam no indivíduo para iniciar ou direcionar comportamentos.” (p. 132)  

(REIS, 2020) 

“…a motivação poderá ser entendida como tudo que impulsiona o individuo para 

uma ação, ou que origina uma predisposição para um comportamento específico.” 

(p. 175) 

 

Fonte: adaptado de (Bilhim, J. A. F., 2005) 

Nesse contexto, a gestão da motivação baseia-se em sistemas de trabalho e recompensa nos quais 

as organizações motivam os indivíduos dando-lhes funções que estimulem e/ou recompensem o 

trabalho realizado. Reflete, portanto, o desejo do individuo concentrar esforços para alcançar 

resultados positivos. Deste modo, a força energética refere-se à variedade de necessidades, 

convicções, instintos e influências externas que influenciam o comportamento humano, indicando a 

expressão da motivação por meio do esforço. Por sua vez, a intensidade e duração deste esforço 

deriva da sua perceção sobre a satisfação inerente à necessidade de alcance das metas pessoais, 

ou seja, se não houver satisfação própria, o esforço tende a ser menor. 

Mullins  (2005, p. 250) defende que “…o comportamento dos indivíduos é determinado por aquilo 

que os motiva, razão pela qual o seu desempenho resulta não só da habilidade e competências, 

mas também da motivação.” O autor descreve a motivação como um fenómeno complexo, 

influenciado por diversas variáveis que, podem refletir variadas necessidades e expectativas dos 

indivíduos. Frequentemente, estas necessidades e expectativas são diferentes para cada gestor, 

colaborador, cliente e stakeholders. 

Robbins (2015, p. 184) define que “…os processos que explicam a intensidade, direção e 

persistência do esforço de um indivíduo em direção à concretização de uma meta…”. Estes três 

indicadores, são fundamentais para a motivação, uma vez que a intensidade reflete o 

comprometimento do individuo para alcançar metas e objetivos definidos, sendo este direcionado 

beneficamente para os resultados da organização.  A motivação, impulsiona e orienta os 

comportamentos das pessoas em direção a um propósito, tornando-se uma preocupação constante 

para os líderes promoverem um alto nível de motivação no seu ambiente organizacional. Além disso, 



 

52 

Fonte: adaptado de Newstrom (2011, p. 99) 

Figura 7 

Modelo de motivação de Newstrom 

a motivação está relacionada com o processo de satisfazer necessidades individuais, como vimos 

anteriormente, através de comportamentos que maximizem a produtividade da organização. 

De acordo com Reis (2020) o processo motivacional é essencial e, está diretamente relacionada 

com as necessidades que geram comportamentos específicos. No que concerne ao processo 

motivacional, o individuo deverá escolher os comportamentos mais ajustados para conseguir 

alcançar o objetivo pretendido. (p. 176) 

Uma necessidade não satisfeita é o ponto de partida do modelo de processo motivacional que 

apresentamos na figura seguinte. Isso leva ao individuo a escolher um tipo de comportamento com 

o objetivo de alcançar uma meta. Ora, adotando determinados comportamentos que entende serem 

adequados à sua motivação, o processo apenas termina quando a necessidade é satisfeita. 

Figura 6 

Modelo de processo motivacional 

 

Fonte: adaptado de (Reis, 2020, p. 177) 

De acordo com Newstrom (2011, p. 99) o processo motivacional “…é formado através das 

necessidades que servem de impulso para o alcance dos incentivos desejados, conforme podemos 

visualizar na figura seguinte: 
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Embora, existam várias teorias que procuram explicar a natureza da motivação, não há uma teoria 

generalizada que seja considerada a mais correta ou completa. Isso deve-se à complexidade do 

tema. Na tabela seguinte, demonstramos as teorias encontradas na literatura: 

Tabela 7 

Teorias da motivação que constam na literatura 

CATEGORIA TEORIA RESUMO/DESCRIÇÃO 

Teorias de 
Conteúdo 

Teoria da 
Hierarquia das 
Necessidades de 
Maslow 

“…teoria de motivação segundo a qual as necessidades 

humanas estão organizadas por níveis, numa hierarquia de 

importância e de influência.” (p. 179) 

Teoria dos Dois 
Factores de 
Herzberg 

“…formulou teorias que são considerados importantes para o 

comportamento das pessoas no trabalho…” (p. 182) 

Teoria ERC de 
Alderfer 

“…defende que a motivação pode ser obtida através da 

satisfação das necessidades dos trabalhadores (…) definiu 

apenas três níveis hierárquicos de necessidades: de existência, 

de relacionamento e de crescimento.” (p. 184) 

Teoria das 
Necessidades 
Adquiridas de 
McClelland 

“…as necessidades que assumem particular importância são as 

três: de realização, de afiliação e de poder (…) todas as 

pessoas possuem estas necessidades, em graus diferentes, 

mas provavelmente uma predominará sobre outras.” (p. 187)  

Teorias X e Y de 
Mcgregor 

“… sustenta que existem duas abordagens fundamentais para 

gerir pessoas. Por um lado, a abordagem tradicional (teoria X) 

e por outro baseado no comportamento humano (teoria Y).” (p. 

188) 

Teoria de 
Processo 

Teoria da 
Equidade de 
Adams 

“…baseia-se no fenómeno da comparação social no trabalho, 

ou seja, compara em situações análogas a performance e 

benefícios das pessoas. Numa lógica de equidade só existe 

quando os indivíduos são recompensados em função dos seus 

valores.” (p. 190) 
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Teoria da 
Definição de 
Objetivos de 
Locke 

“…baseia-se na premissa de que o comportamento humano é 

regulado por valores e objetivos, sendo que a fixação de 

objetivos constitui a maior fonte de motivação.” (p. 192) 

Teoria das 
Expectativas de 
Vroom 

“…consiste numa abordagem cognitiva, considerando que o 

comportamento e o desempenho são resultados de uma 

escolha consciente.” (p. 194) 

Teoria de 
Reforço 

Skinner – Teoria 
do Reforço de 
Skinner 

“…baseia-se na ideia de que o reforço condiciona o 

comportamento humano. Assim, o comportamento que for 

objeto de recompensa tende a ser repetido com frequência.” (p. 

197) 

 

Fonte: adaptado de (Reis, 2020, pp. 178 - 198) 

A motivação é um conjunto de forças internas que impulsionam o individuo a realizar alguma 

atividade e, neste contexto, não sendo a motivação de carácter único como sugerido inicialmente 

nos anos 70, mas sim, uma construção multidimensional que abrange vários aspetos, tanto mentais 

como físicos. Esta pode ser considerada em duas grandes categorias: intrínseca e extrínseca.  

Para Rego & Cunha (2016, p. 120), as definições de motivação intrínseca e extrínseca, são as 

seguintes, respetivamente: 

• “…aos comportamentos de trabalho que são estimulados pelo entusiasmo que o 

trabalho em si mesmo suscita naquele que o executa.”; 

• “…tem subjacente a obtenção de alguma recompensa material ou social ou a 

tentativa de evitar alguma forma de punição.” 

De acordo com Reis (2020, p. 182) “…os fatores higiénicos ou extrínsecos localizam-se no ambiente 

que rodeia os indivíduos…” por outro lado, “…os fatores motivacionais ou intrínsecos estão 

relacionados com o conteúdo da função e com a natureza das tarefas que o individuo executa e 

também com a realização pessoal…”.  

Para Pinar (2011, p. 1512), “…o colaborador ficaria motivado a despender mais esforço de trabalho, 

se sentisse que resulta de um recebimento de uma recompensa.”. Quando os colaboradores são 

reconhecidos e valorizados pelo seu trabalho, esforçam-se ao máximo para demonstrar talento. 

Portanto, é importante desenvolver um mecanismo de elogio que tenha um impacto significativo 

tanto para os colaboradores como para a organização. 

Outro aspeto importante a considerar na motivação, é a comunicação. Interagir com os 

colaboradores de forma afetuosa é uma abordagem mais motivadora do que usar um correio 
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eletrónico, por exemplo. É, neste sentido, importante que os colaboradores estejam cientes dos 

acontecimentos na empresa para que possam tomar decisões importantes na sua relação com o 

trabalho. Além disso, implementar uma política de “portas abertas” para que os colaboradores 

possam partilhar e discutir ideias e questões, pode ajudar os líderes a identificar as principais 

preocupações. 

No setor financeiro, as organizações tendem a ter capacidade de implementar estratégias de gestão 

de pessoas enfatizando melhores salários e benefícios, além de promover relações favoráveis entre 

os colaboradores nas áreas de atuação. Ora, os valores humanos são fundamentos éticos que 

formam a consciência humana. São, por si só, os valores que tornam a vida digna de ser vivida, 

com princípios e objetivos ambiciosos. As razões pelas quais as instituições afirmam preocupar-se 

com a responsabilidade social, são várias, como vimos.  

De acordo com Bispo (2006), destaca uma relação de fatores organizacionais internos e externos. 

Entre os quais estão elementos como responsabilidade, autonomia, promoções, orgulho, prestígio, 

liderança, oportunidades de crescimento, comunicação e estabilidade profissional. Por outro lado, 

os fatores externos incluem aspetos relacionados com a saúde física e mental, situação financeira, 

férias, entre outros.  

Muitos destes elementos, abordados anteriormente por Herzberg, estão relacionados com as teorias 

motivacionais, sendo que, em contexto do setor financeiro, os colaboradores tendem a sentirem-se 

motivados quando incluídos na métrica da responsabilidade social da organização em benefício 

próprio. Em suma, o contexto motivacional, está diretamente relacionado com o papel das 

organizações. Em contexto atual, o paradigma da ESG temática tratada na presente dissertação, 

como referido um ajuste nos processos de trabalho, tendo em vista ao cumprimento do objetivo das 

métricas ambientais e sociais. Concluímos que, a responsabilidade social, tem sido um assunto 

importante na definição de metas para os colaboradores, o que poderá ser contextualizado no 

desenrolar da presente dissertação. 
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3. A Mudança ambiental no Setor Bancário 

No presente capítulo, será apresentado uma revisão bibliográfica do tema da dissertação, bem como 

dos assuntos subjacentes mais relevantes para o seu enquadramento. Iniciando-se com uma 

análise histórica das mudanças ambientais no setor bancário, destacando os seus impactos, o papel 

dos bancos e do governo na promoção da sustentabilidade nesse setor. Em seguida, serão 

discutidos os principais marcos de ação, tanto a nível nacional como internacional (uma vez que as 

normas ambientais são provenientes das entidades económicas da União Europeia). Serão, nesse 

sentido, abordadas políticas ambientais e as melhores praticas de entidades bancárias alvo de caso 

de estudo, que são pronunciados como líderes em sustentabilidade do setor bancário português. 

Outros tópicos abordados, incidem nas forças que surgem no desenvolvimento sustentável, as 

atitudes que são necessárias bem como a transparência e comunicação necessárias para uma 

análise de tendência futura no mercado económico dos stakeholders. 

3.1 O papel das entidades bancárias 

De acordo com Wang (2022, p. 414), as finanças verdes “…têm um efeito positivo na melhoria 

ambiental e aumentam o impacto da responsabilidade social de uma entidade.” As questões 
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climáticas têm ganho expressão de caráter urgente que colocou o setor financeiro na rota, 

importante, do esforço para combater as mudanças climáticas.  

As finanças sustentáveis, é um conceito que se encontra em constante evolução marcado, pela 

natureza da adaptação do conceito ao contexto atual. Não obstante, de acordo com Ziolo (2020, p. 

48), trata-se de “…um tipo de financiamento que aborda os possíveis impactos ambientais, sociais 

e de governance (ESG) dos serviços financeiros.” Deste modo, podemos afirmar que é possível 

relacionar as finanças e sustentabilidade com critérios ESG, existem alguns critérios importantes a 

serem considerados, de acordo com Ersoy (2022), dos quais: 

→ Critério Ambiental 

o Avalia a utilização de recursos naturais e as emissões de gases poluentes; 

→ Critério Social 

o Foca-se no respeito dos Direitos Humanos e na valorização dos trabalhadores no 

ambiente profissional; 

→ Critério de Governança 

o Reflete o modelo de gestão e a estratégia de responsabilidade adotada; 

As discussões proferidas sobre o papel das instituições bancárias no apoio à redução da pegada 

carbónica e às mudanças climáticas, na minha opinião tornou-se complexo devido a falta de 

correlação entre o impacto real dos fatores ESG com o desempenho das instituições bancárias. 

De acordo com Pedro Matos (2020), considerar os critérios ESG nas decisões de investimento 

revela-se uma alternativa ao investimento tradicional. Nesse sentido, os investimentos precisam de 

ser viáveis economicamente e atrativos em termos de impactos socioambientais, ou seja, 

investimentos conscientes voltados para a mitigação de problemas ambientais e sociais. Deste 

modo, os investidores responsáveis procurarão reduzir a exposição a investimento com maiores 

riscos ESG, além de influenciar as empresas para que se tornem mais recetíveis à regulamentação 

dos termos ESG, uma vez que geram benefícios para a sociedade. 

Siueia (2019, p. 668) diz-nos que “…a escolha de uma estratégia de responsabilidade social tem 

impacto positivo no desempenho do setor bancário.” Ersoy (2022, p. 2), reforça que “…o 

desenvolvimento de políticas que promovam investimentos com características ESG contribui para 

a criação de valor acrescentado das entidades bancárias, sensibilizando os clientes para as práticas 

mais sustentáveis (aquisição de produtos e serviços que apoiam o desenvolvimento sustentável).” 

Sabe-se que, as instituições bancárias, têm capacidade para apoiar a indústria, fornecendo 

financiamento, durante o processo de transição para uma economia com neutralidade carbónica. 

Esta integração entre o setor bancário e o tecido empresarial, pode impulsionar a produtividade dos 

bancos, ao direcionar recursos financeiros, que por sua vez, promove a harmonização com os 

objetivos traçados pela União Europeia. De acordo com a figura seguinte, observamos o papel dos 

mercados financeiros no sistema económico sendo que as setas representam o fluxo de capital: 
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Figura 8 

Papel dos mercados financeiros no sistema económico 

 

Fonte: adaptado de Bouma, J. J., Jeucken, M., & Klinkers, L. (2001) 

 

De acordo com a Associação Portuguesa dos Bancos (2023, p. 1), “O setor bancário tem procurado 

não só dar resposta às várias diretivas e regulamentos (…), mas também acolher as melhores 

práticas internacionais, associando-se a diversas iniciativas voluntárias.” Deste modo, existem 

algumas ações concretas que foram preconizadas pelo setor bancário no que concerne à integração 

de fatores ESG na sua atividade, listados de seguida: 

1) Integração destes fatores na sua estratégia global; 

2) Definição de metas em termos de carteiras de crédito e de investimento (ex. redução das 

emissões de gases com efeito de estufa associadas a créditos concedidos); 

3) Gestão de riscos ESG (ex. definição de políticas relativas aos riscos em matéria de 

sustentabilidade); 

4) Lançamento de linhas de crédito específicas (ex. para atividades sustentáveis) ou outros 

produtos (ex. crédito para automóveis elétricos ou produtos de poupança verde); 

5) Estruturação de operações indexadas a objetivos de sustentabilidade (ex. obrigações 

verdes, obrigações sustentáveis, papel comercial e financiamentos com taxas de juro que 

variam em função do cumprimento de métricas de sustentabilidade); 

6) Adaptação de critérios de seleção de fornecedores (ex. favorecimento de empresas que 

incorporem fatores ESG); 

7) Capacitação de empresas, em especial de PME, para o desenvolvimento de modelos de 

negócio ambientalmente mais responsáveis. 
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8) Promoção de finanças inclusivas e realização de ações de voluntariado, visando a inclusão 

social e a redução das desigualdades, a promoção do emprego e do acesso à educação 

dos mais vulneráveis. 

9) Vasto trabalho desenvolvido em parceria com clientes e restantes stakeholders (incluindo 

instituições públicas e privadas). 

De acordo com Alain et al. (2017) o setor financeiro ocupa, portanto, uma posição privilegiada na 

integração da sustentabilidade na sociedade, especialmente no âmbito ambiental e social, dado que 

os projetos que financia têm impactos nessas áreas. No entanto, segundo estes autores, é 

importante ressaltar a necessidade de incluir os critérios ESG nas classificações de risco de crédito 

e nas políticas de empréstimo adotadas pelas instituições financeiras. As integrações desses fatores 

ajudam, a mitigar o risco associado ao incumprimento dos financiados. 

Portanto, é essencial para as instituições financeiras, como os bancos, compreender a relação entre 

os aspetos ambientais e sociais e o desempenho económico dos principais setores aos quais 

fornecem capital. Com a identificação dos riscos aos quais estão indiretamente expostos, é possível 

definir um conjunto de indicadores que permitam avaliam os clientes não apenas em termos 

financeiros, mas também ambientais e sociais, conforme os critérios ESG.  

 

3.2 Impactos ambientais das entidades bancárias 

De acordo com Samaniego (2022, p. 721) “…as empresas enfrentam riscos diferentes em relação 

ao ESG.” Sobre a importância dos bancos integrarem os critérios ESG nas suas estratégias de 

negócio, visa contribuir para a definição de um sistema financeiro sustentável à escala global. Neste 

ponto de vista, considera-se que estamos perante um desafio significativo em termos operacionais 

e de recursos para os bancos portugueses, fazendo todo o sentido incluir os critérios ESG neste 

setor. Observa-se, um esforço conjunto do setor, para que exista uma progressão contínua, tendo 

em vista o impacto que as políticas ESG acrescentam, todavia, a perceção que prevalece é o facto 

de que os impactos, principalmente, financeiros, levam algum tempo até que existam retornos 

efetivos. Baldissera (2022), defende que “…a divulgação da sustentabilidade não pode ser vista 

apenas como um fator que afeta o desempenho económico, mas também como um fator que é 

afetado por esse desempenho.” Ou seja, esta afirmação pode ser sintetizada na seguinte 

correlação: empresas com um desempenho económico elevado possuem recursos financeiros mais 

consistentes e, portanto, estão aptas a suportar os custos associados à melhoria dos relatórios de 

sustentabilidade.  

Em 2018, houve uma iniciativa do Ministério do Ambiente e da Transição Energética20 em que foi 

criado um grupo de reflexão orientado ao financiamento sustentável, com a tutela do Ministério do 

 
20 https://www.portugal.gov.pt/download-
ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3D%3DBAAAAB%2BLCAAAAAAABACzMLI0AwCPJgryBAAAAA%3D%3D 
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Ambiente e da Transição Energética em estreita colaboração com os Ministérios das Finanças e da 

Economia e o Banco de Portugal. A finalidade deste grupo, no âmbito do ESG, era: 

1) Destacar a importância da integração dos riscos ambientais, sociais e governo nos 

processos de gestão de risco do setor financeiro; 

2) Incentivar o setor financeiro a desenvolver e investir em produtos financeiros que promovam 

empresas e projetos sustentáveis; 

3) Reforçar a divulgação das linhas de financiamento apoiadas pelo Estado Português, como 

por exemplo, a criação da linha de crédito de 100 milhões de euros para a Descarbonização 

e Economia Circular; 

Destacou-se neste grupo de trabalho, o compromisso de integrar gradualmente os critérios no 

âmbito do ESG nas análises de financiamento e investimento. O que, transformará a forma como 

os bancos avaliam o risco financeiro de projetos e como os produtos são criados, com o objetivo de 

representar a mudança efetiva no setor financeiro. Os impactos no setor, segundo o documento da 

UNEP denominado “Princípios da Responsabilidade Bancária”, podem ser positivos ou negativos 

como demonstra a figura seguinte: 

Figura 9 

Análise de Impacto e Definição de Metas 

 

Fonte: UNEP, Relatório Princípios da Responsabilidade Bancária21 

Ao contrário de outros setores económicos, os produtos bancários em si não geram poluição. São 

os clientes que utilizam esses produtos que causam os referidos impactos. Ora, este facto torna-se 

extremamente difícil de quantificar uma vez que correlaciona as atividades externas dos bancos 

com a real utilização dos produtos dos bancos. As instituições bancárias argumentam que avaliar 

os impactos causados pelos seus clientes exigiria uma interferência na atividade destes. Existem, 

de certa forma, dois pontos de vista extremos para tentar entender os impactos gerados. Por um 

 
21 https://www.unepfi.org/regions/latin-america-caribbean/additional-resources-for-prb-implementation/ 
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lado, toda a poluição causada pelas organizações financiadas pelos bancos é responsabilidade 

deste último. Seria relativamente simples estimar o impacto ambiental sendo o somatório da 

poluição causada pela economia. Por outro lado, como os produtos bancários são originários dos 

impactos, os utilizadores desses produtos assumem em antemão, a responsabilidade pela poluição 

gerada. No entanto, estes dois pontos de vista referidos não encaixam na realidade, pelo que, sem 

que exista um intermediário entre eles é quase impossível de quantificar.  

Na figura seguinte, podemos observar a analogia entre as referências internas e externa ao tecido 

bancário tendo em conta a sua atuação: 

Figura 10 

Analogia entre referências internas e externas 

 

Fonte: UNEP, Relatório Princípios da Responsabilidade Bancária22 

Na atualidade, já é visível a mudança desejada neste âmbito, porém, as exigências regulatórias 

continuam a representar o principal desafio para os bancos, pese embora a necessidade destas 

normas para que o impacto seja significativo. Entendemos que para a sustentabilidade funcionar, 

precisa de ter impacto em larga escala na instituição como um todo. Ao considerar as vantagens e 

desafios identificados seja pelas normas exigentes ou pela adaptação do setor, percebemos que 

são de certa forma desafios complexos.  

3.3 Forças Motrizes 

As forças que impulsionam a integração da sustentabilidade na estratégia empresarial dos bancos, 

podem ser classificadas como internas e externas, tal como vimos, na figura anterior. 

As forças internas, derivam essencialmente da pressão dos fornecedores, colaboradores, conselhos 

de administração e acionistas. As forças externas, surgem da pressão exercida pelo governo, 

clientes, concorrência e sociedade em geral. Independentemente dos bancos serem considerados 

responsáveis pela poluição ambiental pelos seus clientes ou não, os riscos que os clientes 

 
22 https://www.unepfi.org/regions/latin-america-caribbean/additional-resources-for-prb-implementation/ 
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enfrentam também afetam as instituições. Se a continuidade de um cliente estiver ameaçada por 

alguma legislação ambiental, a integridade da instituição também fica afetada. 

Segundo Bouma (2001, p. 22), “O papel da política governamental na criação de incentivos fiscais 

para investidores privados, pode revelar-se importante para esse crescimento.” O mesmo autor, 

refere ainda que “…os índices financeiros desempenham um papel importante porque a 

compreensão do desempenho do risco-retorno ao longo do temo alcançado pelos “fundos 

sustentáveis”, quando comparados com os fundos de investimento tradicionais, permite a 

otimização do perfil de risco-retorno da carteira global.” 

Em suma, as instituições bancárias poderiam ou não ser responsáveis pela poluição ambiental que 

possam gerar com os serviços prestados aos seus clientes. Se, a continuidade de um cliente for 

ameaçada pelo surgimento de uma nova legislação ambiental, isso irá gerar impacto na 

continuidade na instituição. A política governamental, tem um peso enorme no que diz respeito às 

forças motrizes mais relevantes para os bancos e, não obstante, têm respondido com cautela às 

tentativas do governo em regulamentar os aspetos externos. Outras forças, que poderiam criar 

expectativas de mudança, seriam provenientes de associações como Greenpeace23 e WBCSD24.  

A sustentabilidade não pode ser considerada de forma dissociada dos objetivos das instituições, 

deve ser integrada na criação de valor dos produtos e serviços prestados pelo setor. 

 

 
23 A Greenpeace é uma organização não-governamental ambiental fundada no Canadá em 1971 por Irving Stowe e 
Dorothy Stowe, ativistas ambientais imigrantes dos Estados Unidos. 
24 O World Business Council for Sustainable Development é uma associação mundial de cerca de 200 empresas 
tratando exclusivamente de negócios e desenvolvimento sustentável. 
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4. Casos de estudos 

4.1 Crédito Agrícola 

O Grupo Crédito Agrícola (GCA), é um grupo financeiro cooperativo centenário, constituído pela 

Caixa Central – Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo CRL e pelas Caixas de Crédito Agrícola 

Mútuo, suas associadas bem como pelas empresas de serviços auxiliares participadas, direta ou 

indiretamente, pela Caixa Central (Empresas Participadas). Profundamente enraizado no tecido 

económico das diferentes regiões do país conta com um total de 618 agências em todo o território 

nacional continental e ilhas.25 A Caixa Central é uma instituição bancária, cujo capital social é detido 

pelas CCAM, suas associadas. Atualmente, segundo o relatório do Grupo tem como função a 

coordenação e supervisão das Caixas de Crédito Agrícola Mútuo, o planeamento e gestão das 

ações de Marketing centralizado, a gestão da Tesouraria, a representação das Caixas nos sistemas 

de compensação nacionais, junto do Banco de Portugal, e demais organismos estatais, e a 

representação internacional do Grupo. (2023) 

O GCA é, também, integrado por um agrupamento complementar de empresas que tem por objeto 

a prestação de serviços informáticos, operacionais, técnicos e de gestão aos seus membros, tem 

 
25 https://www.creditoagricola.pt/institucional/o-grupo-ca/quem-somos  
 

https://www.creditoagricola.pt/institucional/o-grupo-ca/quem-somos
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como objetivo a contribuição para maior eficiência operativa e flexibilidade de atuação dos mesmos 

nas respetivas áreas de negócio e melhorar as condições de exercício ou os resultados da sua 

atividade. 

A história do Grupo Crédito Agrícola, tem raízes que remontam a 1498, na época do surgimento das 

Sandas Casas da Misericórdia. No entanto, o verdadeiro Crédito Agrícola foi estabelecido após a 

implantação da República a 1 de Março de 1911. 

Em Abril de 1974, o Sistema Político Português sofre uma transformação que incentivou as caixas 

existentes a tornarem-se autónomas e expandirem as suas atividades para diversos países 

europeus. Este movimento, à época, levou á criação da Federação Nacional das Caixas de Crédito 

Agrícola Mútuo (FENACAM) em 1978, cuja principal função era apoiar e representar as associadas 

nacionais e internacionais. Em 1984, foi criada a Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo para 

garantir a solvabilidade do sistema, o que em meados de 1987 foi instituída o Fundo de Garantia do 

Crédito Agrícola Mútuo (FGCAM) com a participação de todas as Caixas Associadas. 

Conforme no disposto no Anexo E, o GCA tem uma história de mais de um século, estando 

principalmente ligado a atividades relacionadas com a agricultura até meados dos anos 90. 

Com a crescente importância das questões ambientais, o Grupo Financeiro atualizou a sua visão 

em 2020 criando a Política de Sustentabilidade. Reconhecendo as questões ambientais, sociais e 

governança com enorme relevância para a gestão de risco do Crédito Agrícola, para as 

comunidades locais e, especialmente, para a população jovem. 

4.1.1 Riscos ESG e Sustentabilidade 

O GCA desenvolve os seus produtos e serviços financeiros com foco no desenvolvimento das 

comunidades, contribuindo para a criação e expansão de diversas atividades económicas. No 

entanto, o grupo reconhece que essas atividades podem gerar impactos ambientais e sociais 

negativos que, devem ser minimizados ou evitados sempre que possível. Nesse sentido, o Grupo 

pretende contribuir para um modelo económico mais verde, circular e socialmente inclusivo, 

direcionando os investimentos e capital para projetos que reduzam o impacto ambiental das 

atividades económicas e diminuam a ocorrência de exclusão social e desigualdade. (Crédito 

Agrícola, 2023) 

Neste âmbito, é reconhecido a importância de gerir proactivamente os riscos ESG associados à sua 

atividade, de forma a identificar, antecipar e gerir atuais e potenciais desafios e oportunidades. Ao 

incorporar as considerações ESG nos processos de decisão, avaliar a sustentabilidade na cadeia 

de valor e monitorizar continuamente o progresso, o Grupo reforça o seu compromisso com práticas 

empresariais responsáveis e transparentes. (Crédito Agrícola, 2023, p. 23) 

A identificação, análise e monitorização dos riscos climáticos (físicos e de transição) estão sob a 

responsabilidade da Direção de Risco Global, com forte envolvimento do Gabinete de 

Sustentabilidade, responsável por fornecer contributos estratégicos e técnicos no que diz respeito à 

componente de riscos ESG no Âmbito da Política de Riscos ESG, entre outros. Deste modo, os 
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valores de atuação assentam num propósito social e de desenvolvimento das comunidades, das 

quais: 

1) Existência de um Gabinete de Sustentabilidade, responsável pelo planeamento e suporte à 

implementação da Estratégia de Sustentabilidade, nomeadamente as áreas e risco, de 

marketing e de produtos; 

2) Existência de um Conselho de Sustentabilidade com representantes de estruturas da Caixa 

Central relevante para a execução da Estratégia; 

3) Implementação de uma Política de Sustentabilidade que dita as principais diretrizes de 

sustentabilidade a seguir pelas diversas entidades do Grupo; 

4) Inclusão de um conjunto de riscos ESG na matriz de risco; 

5) Recolha e tratamento de informação ambiental e social de clientes empresariais, relativas 

à inclusão dos temas ESG na concessão e monitorização de empréstimos; 

6) Antecipação, ainda que de forma preliminar, de exercícios regulatórios, como os testes de 

stress climático e/ou a inclusão de riscos ESG nos relatórios de sustentabilidade. 

A política de sustentabilidade tem em consideração a neutralidade carbónica definida no Acordo de 

Paris e os ODS, para o Grupo, foram identificados os objetivos que foram alvo de uma contribuição 

mais ativa, conforme o Anexo F. 

O Grupo Crédito Agrícola reconhece que as suas atividades podem gerar impactos adversos nos 

âmbitos das diretivas ESG, que se encontram representadas seguidamente: 

• Impacto Ambiental:  

• Impacto Social: 

• Impacto Governance: 

Para mitigar esses impactos negativos, o Grupo implementou várias medidas, incluindo: 

1) Atribuição de uma Notação Ambiental e Social às empresas que solicitem empréstimos; 

2) Inserção de critérios de gestão sustentável na seleção de fornecedores; 

3) Inclusão de critérios ambientais na sua política de recompensas; 

4) Publicação do relatório “Green, Social and Sustainability Bond Framework do Crédito 

Agrícola”26 que define diretrizes para a emissão de obrigações relacionadas com fatores 

ESG. 

Por outro lado, também foram incorporados temas ESG na gestão de carteiras de ativos e nas 

políticas de investimento que serviram de igual modo para compreender os impactos financeiros 

fruto destas políticas, promover a formação de colaboradores e clientes, iniciar a implementação de 

 
26 https://www.creditoagricola.pt/-/media/a43be7c337d1440ca51a1e3051b3de69.pdf  
 

https://www.creditoagricola.pt/-/media/a43be7c337d1440ca51a1e3051b3de69.pdf
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riscos ESG no modelo de risco do banco e apoiar projetos inovadores que contribuem para uma 

economia circular e verde. 

4.1.2 Impactos Financeiros 

Os mercados financeiros precisam de informações claras e de qualidade sobre os impactos das 

mudanças em termos financeiros, sendo estes essenciais para que as empresas se preparem e 

adotem medidas de mitigação dos mesmos. Os investidores, por outro lado, necessitam de entender 

se as instituições estão a antecipar e adaptarem-se as estas alterações. 

De acordo com o documento originado pela Task Force sobre Divulgações Financeiras 

Relacionadas com o Clima (TCFD), revela-nos que os bancos necessitam de entender a exposição 

ao risco ás questões ambientais, e de que forma podem minimizá-lo. Todavia, é fundamental auxiliar 

as instituições financeiras e não financeiras na avaliação correta dos riscos e oportunidades 

relacionadas com o clima e estabelecer o seu valor. (TCFD, 2017) 

Embora seja reconhecido o aumento do efeito de estufa, este com impactos significativos em termos 

económicos e sociais, é, portanto, difícil de prever quando ocorrerão e a sua gravidade. De acordo 

com Nisanci (2021) revela-nos que as organizações tendem a considerar que os impactos só 

surgirão no longo prazo, resultando frequentemente em decisões equivocadas. Nesse sentido, no 

âmbito da TCFD, foram desenvolvidas quatro recomendações sobre divulgações financeiras 

relacionadas com o clima indexado á ESG como um todo (devido á sua aplicabilidade aos demais 

setores financeiros). Estas, foram elaboradas com base em áreas centrais, das quais: 

1) Governança – trata-se da estrutura de governança da organização em tronos dos riscos e 

oportunidades associadas ao clima; 

2) Estratégia – concentra os impactos reais e potenciais riscos e oportunidades nos negócios, 

com base na estratégia e planeamento financeiro da organização; 

3) Gestão de Riscos – envolve processos utilizados pela organização para identificar, avaliar 

e gerir os riscos ESG; 

4) Métricas e Metas – são utilizadas para avaliar e gerir os riscos e oportunidades que sejam 

relevantes para a tomada de decisão. 

Do ponto de vista da TCFD, sugere que as instituições realizem análise de cenários distintos, ou 

seja, ter em conta estratégias diferentes que possam contribuir para uma correta tomada de decisão. 

Conforme Nisanci (2021), as instituições devem descrever de que forma é que as suas estratégias 

podem fazer face aos riscos e oportunidades representados pelas alterações climáticas. Refere 

ainda que a utilidade desta ferramenta, tem que ver com a antecipação de ocorrências futuras e 

caso as tendências se verifiquem, podem tomar decisões mais vantajosas. 

Segundo o relatório da TCFD (2017), as instituições financeiras, incluindo os bancos, devem 

compreender os riscos decorrentes das mudanças climáticas de modo a mitigá-los. A TCFD 

classifica, portanto, estes riscos em duas categorias:  
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1) Riscos Físicos: 

Os eventos climáticos, como secas, inundações e aumento das temperaturas, afetam as 

empresas ao interromper a cadeia de abastecimento, danificar operações e comprometer a 

segurança dos funcionários, impactando o seu desempenho geral. 

2) Riscos de Transição: 

Os riscos financeiros surgem da adaptação da economia a um modelo de baixo carbono. 

Mudanças políticas, legais e de mercado podem reavaliar ativos, impactando a estabilidade 

financeira e a imagem das empresas. Para mitigar este risco, as instituições investem na 

fixação de preços de emissões de carbono, incentivando o uso de energias renováveis. 

No entanto, tem-se observado um aumento dos litígios climáticos em municípios, seguradoras, 

acionistas e organizações de interesse público, motivados pelo fracasso das organizações em 

mitigar as mudanças climáticas, face á sua incapacidade de se adaptarem e a insuficiência de 

divulgação de riscos financeiros materiais, o que revela, um caminho longo a percorrer. Contudo, o 

mesmo relatório da TCFD elucida-nos que o mercado pode ser afetado de várias formas pelas 

mudanças climáticas e, uns mecanismos farão mais sentido do que outros a determinadas 

instituições.  

De acordo com o Relatório de Sustentabilidade do Crédito Agrícola (2023), o Grupo tem incorporado 

as recomendações da TCFD desde 2020. No contexto dos riscos ESG, reconhece-se o enorme 

desafio e riscos associados às mudanças climáticas que podem impactar diretamente a atividade 

do setor ao longo da cadeia de valor, tanto em termos financeiros diretos e indiretos (clientes, 

fornecedores e sociedade em geral). Embora a consequência deste fenómeno seja extrema e cada 

vez mais evidente, a regulamentação dos mesmos tem vindo a tornar-se rigorosa, desafiando o 

setor financeiro e impulsionando a transição para uma economia de baixo carbono. Numa economia 

de transição, os desafios não todos imediatos e apresentam impactos distintos ao longo do tempo. 

O Grupo, conforme podemos ver no Anexo D, monitoriza essas informações de forma continua no 

âmbito da sua abordagem à gestão de risco. 

Ainda sobre o mesmo Relatório de Sustentabilidade do Grupo Crédito Agrícola (2023), o Grupo 

Crédito Agrícola reconhece que a sua atividade pode gerar impactos adversos a nível do ESG. No 

que toca ao ambiente, destaca-se a excessiva emissão de CO2 resultante dos financiamentos 

concedidos, das empresas em que investe, do consumo energético dos edifícios que possui e do 

combustível das viaturas da sua frota automóvel. A nível social, referem-se os impactos associados 

às práticas laborais dos seus parceiros, clientes e empresas às quais presta apoio financeiros, bem 

como aos impactos associados aos serviços financeiros prestados. Por fim, no âmbito da 

governança, o Grupo ressalta os impactos resultados das práticas de governança dos seus 

fornecedores, clientes e empresas em que investe.  

Porém, para mitigar estes impactos negativos, foi implementado pelo Crédito Agrícola diversas 

medidas das quais, destaca-se a avaliação ambiental e social aos clientes empresariais que 

solicitam empréstimos, a inclusão de critérios relacionados com práticas de gestão sustentável na 
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seleção dos seus fornecedores, a integração de critérios ambientais na sua politica de patrocínios, 

a publicação do “Green, Social and Sustainability Bond Framework do Crédito Agrícola” conforme 

vimos anteriormente, que define diretrizes para a emissão de obrigações relacionadas com os 

fatores ESG, a incorporação dos temas ESG na gestão das carteiras de ativos e da sua politica de 

investimento, a formação dos colaboradores  e clientes do Grupo, o inicio da implementação do 

risco ESG no modelo de risco do banco e apoio a projetos inovadores que contribuem para a 

economia verde e circular.  

No futuro, uma vez que as oportunidades de progressão são várias, espera-se que a atribuição de 

crédito e as suas condições estejam associadas à avaliação ambiental e social da empresa e do 

projeto, para que os clientes sejam incentivados a optarem por investimentos que representam 

menores impactos negativos no ambiente e na sociedade. 

4.1.3 Oportunidades 

De acordo com o artigo denominado “Desafios e Oportunidades da Implementação do ESG” 27, a 

superação de obstáculos internos e externos na implementação do ESG, é essencial para as 

empresas que procuram sustentabilidade e responsabilidade social. Este artigo, conforme vamos 

ver, aborda estratégias de negócios e motivação para os funcionários, o que, além disso, 

possibilitando a identificação de negócios sustentáveis através da análise de tendências, 

mapeamento de stakeholders e inovação tecnológica, no entanto, o impacto económico proveniente 

da cadeia de valor, é positivo sempre que esteja assegurado os objetivos empresariais com práticas 

ESG sustentáveis.  

Deste modo, as abordagens que deverão ser consideradas são as seguintes: 

1) Pesquisa e análise de tendências – realizar pesquisas para identificar as principais 

tendências e desafios relacionados com ESG no setor compreendendo as necessidades 

emergentes; 

2) Mapeamento de stakeholders – envolver os stakeholders para entender as suas 

preocupações e expectativas em relação a questões ESG, identificando oportunidades de 

negócios que atendam a essas necessidades; 

3) Análise de riscos e oportunidades – avaliar os riscos e oportunidades no âmbito do ESG, 

apostando em produtos e serviços mais sustentáveis; 

4) Benchmarking – comparar com empresas líderes em sustentabilidade para identificar 

melhores práticas e oportunidades de melhoria; 

5) Inovação tecnológica – apostar em vantagens competitivas; 

6) Economia circular – considerar modelos de negócios que promovam a economia circular, 

gerando novos fluxos de receita e reduzir o impacto ambiental. 

 
27 https://www.linkedin.com/pulse/desafios-e-oportunidades-da-implementa%C3%A7%C3%A3o-do-esg-
leopoldo-ribeiro/  

https://www.linkedin.com/pulse/desafios-e-oportunidades-da-implementa%C3%A7%C3%A3o-do-esg-leopoldo-ribeiro/
https://www.linkedin.com/pulse/desafios-e-oportunidades-da-implementa%C3%A7%C3%A3o-do-esg-leopoldo-ribeiro/
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Como vimos, a identificação de oportunidades de negócios sustentáveis no âmbito ESG, requer 

uma abordagem holística, para que seja possível criar valor a longo prazo e ter um impacto positivo 

nas pessoas e no planeta. 

De acordo com o Relatório de Sustentabilidade do Crédito Agrícola (2023, p. 29), “No cenário 

dinâmico e em constante transformação em que nos encontramos, as considerações ESG 

transcendem a mera questão de reputação, consolidando-se cada vez mais como um propulsor de 

desempenho financeiro e de criação de valor sustentável a curto, médio e longo prazo.” Por 

conseguinte, o Grupo, reconhece de igual modo que as oportunidades que a sustentabilidade 

oferece, proporcionam uma postura proactiva na identificação e na captura dessas oportunidades, 

com o objetivo de desbloquear valor de forma partilhada.  

O Grupo, procedeu, tendo em conta o alinhamento com a sua “Green, Social and Sustainability 

Bond Framework”, a duas emissões de dívida, como demonstrado em Anexo E, refletindo o 

reconhecimento pelo mercado da rentabilidade, robustez, liquidez e resiliência financeira do Crédito 

Agrícola, bem como o seu compromisso em apoiar o desenvolvimento da economia portuguesa, 

fomentar a dinâmica social das comunidades locais e promover o desenvolvimento sustentável em 

todo o país. Entre Novembro de 2021 e Setembro de 2023, o Grupo Crédito Agrícola, financiou 

projetos destinados a contribuir para as “Micro e PME em regiões desfavorecidas” e a “Promoção e 

capacitação socioeconómica através de instituições sem fins lucrativos”, como identificado em 

Anexo F. O mesmo, apresenta informações sobre o desenvolvimento socioeconómico do território, 

destacando duas subcategorias principais: Micro e PME em regiões desfavorecidas e Promoção e 

capacitação socioeconómica através de instituições sem fins lucrativos. O montante financiado para 

Micro e PME em regiões desfavorecidas é de 995,8 milhões de euros, com um saldo de 611,2 

milhões de euros e um prazo de vencimento médio ponderado de 6,3 anos. Para a promoção e 

capacitação socioeconómica, o montante financiado é de 25,1 milhões de euros, com um saldo de 

12,8 milhões de euros e um prazo de vencimento médio ponderado de 11,2 anos. O total combinado 

de financiamento é de 1.020,9 milhões de euros, com um saldo total de 624,0 milhões de euros e 

um prazo de vencimento médio ponderado de 6,4 anos. Esta tabela ilustra o compromisso com o 

apoio financeiro e a capacitação em regiões e setores menos favorecidos, destacando a importância 

do desenvolvimento socioeconómico equilibrado. 

O Grupo Crédito Agrícola reconhece a importância da sustentabilidade e da digitalização para o seu 

futuro. Porém, ainda no disposto do Relatório de Sustentabilidade do Grupo (2023, p. 31), “… a 

criação de produtos financeiros sustentáveis, ajudam os clientes a reduzir os seus impactos 

ambientais e sociais negativos…”, procurando a combinação entre a satisfação das necessidades 

dos clientes com uma ação ambiental responsável. Assim, com esta abordagem, o Grupo pretende 

ser cada vez mais inclusivo, flexível e adaptado às circunstâncias e rotinas diárias dos seus clientes. 

Esta instituição, está, nesse sentido, comprometido a disponibilizar financiamento e produtos 

financeiros para promover atividades e decisões de consumo mais verdes. No entanto, esta 

iniciativa ainda necessita de maior desenvolvimento para oferecer soluções inovadoras no mercado. 
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À medida que inclui os riscos ESG no seu modelo de risco e de avaliação de crédito, o Grupo adquire 

maturidade para lançar produtos mais inovadores. 

De acordo com o Relatório de Sustentabilidade do Crédito Agrícola28 (2021) foram disponibilizadas 

as seguintes linhas empresariais no âmbito da sustentabilidade: 

• Linha de Crédito para Descarbonização e Economia Circular; 

• Linha de Crédito para Energias Renováveis; 

• Linha de Crédito associada ao Fundo de Inovação Social; 

• Linha de Crédito de Apoio à Economia Social – Social Investe; 

• Linha de Apoio ao setor Social Covid-19; 

• Crédito ao Consumo Ecocrédito. 

Além disso, o combate às alterações climáticas cria outras oportunidades para o Grupo, como o 

fortalecimento da relação com os seus clientes. Deste modo, auxiliar no aumento do conhecimento 

sobre sustentabilidade, especialmente na alocação eficiente de recursos e na adoção de práticas 

mais sustentáveis. Também, seria uma forma de atrair mais talento que têm uma crescente 

preocupação com questões sociais e ambientais. 

4.1.4 Elegibilidade com a Taxonomia Europeia 

De acordo com o relatório da Comissão Europeia (2018), a criação de uma Taxonomia que seja 

abrangida ao nível da União Europeia, permite aos países membros compreender claramente quais 

são as atividades sustentáveis, sendo esta, uma medida prioritária. No mesmo documento refere 

que uma atividade é considerada sustentável, quando, cumulativamente, contribui substancialmente 

para um ou mais objetivos ambientais, não prejudica significativamente nenhum desses objetivos, 

é exercida em conformidade com os critérios sociais mínimos e satisfaz os critérios técnicos 

definidos na Taxonomia. Esta, permitirá às empresas, promotoras de projetos sustentáveis 

identificar quais os ativos que podem beneficiar de investimentos através de fundos verdes ou 

sustentáveis para melhorar o seu desempenho ambiental e também identificar as atividades amigas 

do ambiente. Devido à complexidade da execução, a Comissão Europeia propõe que seja realizada 

por etapas, começando pelas atividades de mitigação e adaptação às alterações climáticas e, 

posteriormente, criando a Taxonomia para as restantes atividades ambientais e sociais.  

De acordo com o Relatório de Sustentabilidade do Crédito Agrícola (2023) “… o Grupo reporta o 

seu progresso em termos de aplicação de critérios de elegibilidade ao abrigo da Taxonomia 

Europeia para as atividades sustentáveis, sendo o primeiro ano em que é reportado o nível de 

alinhamento. De forma a valorizar a evolução dos desenvolvimentos que o Grupo tem realizado ao 

nível da adoção da Taxonomia – para efeitos de classificação e acompanhamento de negócio e de 

caracterização dos riscos em balanço – são apresentadas divulgações adicionais, segundo uma 

 
28 https://www.creditoagricola.pt/-/media/cabullet/sustentabilidade/relatorios-pt/relatorio-sustentabilidade-
2021.pdf  

https://www.creditoagricola.pt/-/media/cabullet/sustentabilidade/relatorios-pt/relatorio-sustentabilidade-2021.pdf
https://www.creditoagricola.pt/-/media/cabullet/sustentabilidade/relatorios-pt/relatorio-sustentabilidade-2021.pdf
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lógica voluntária, mas que permitem uma melhor transparência e compreensão sobre a 

sustentabilidade do negócio do Grupo.” (p. 34) Nesse sentido, conforme o Relatório de 

Sustentabilidade do Crédito Agrícola (2023), para aplicação dos critérios da Taxonomia Europeia 

são avaliados os seguintes ativos/portfólios do balanço do Grupo, sendo que, existem mais 

parâmetros alvo de avaliação, que pode ser consultado no documento mencionado: 

• Empréstimos e adiantamentos a empresas não financeiras; 

• Empréstimos e adiantamentos às famílias; 

• Investimentos em títulos financeiros; 

• Empréstimos a Governos Locais. 

De acordo com o Anexo G podemos ver os resultados da taxonomia. 

4.1.5 Modelo de Gestão de Sustentabilidade e os seus impactos financeiros 

De acordo com a Política de Sustentabilidade do Crédito Agrícola (2024), o Grupo tem como visão 

tornar-se uma referência em inclusão, sustentabilidade e inovação, mantendo o reconhecimento 

como Grupo Financeiro de confiança para a comunidade. Tendo em conta o modelo de gestão que 

o grupo representa, a missão deste, é contribuir para o progresso económico e social das regiões, 

praticando uma banca de proximidade, com propósito e sustentável.  

O Grupo tem desenvolvido produtos e serviços financeiros com o objetivo de promover o 

desenvolvimento das comunidades, contribuindo para a criação e expansão de diversas atividades 

económicas. Constata-se que está inserido num tecido empresarial ativo, seja pela criação de 

emprego ou pelo bem-estar das pessoas. Contudo, têm uma política de mitigação de impactos 

ambientais e sociais, para que sejam evitados sempre que possível.  

A economia linear, conforme o mesmo documento citado anteriormente, precisa de ser transformada 

em economia circular, com uma gestão eficiente de recursos naturais, onde os resíduos sejam 

minimizados, a reutilização de materiais seja maximizada e novos negócios de serviços sejam 

criados. Deste modo, pretende-se contribuir para um modelo económico mais verde, e socialmente 

inclusivo, canalizando investimentos e capital para projetos que reduzam o impacto ambiental das 

atividades económicas e diminuam a exclusão social e a desigualdade.  

No Anexo H, podemos observar os resultados obtidos pelo Grupo, tendo em conta o alinhamento 

estratégico e a política de sustentabilidade que o Grupo assenta. 

Os dados da figura anterior mostram que o Grupo Crédito Agrícola tem feito progressos significativos 

em várias áreas-chave, incluindo sustentabilidade, crescimento de negócios e rentabilidade. Há uma 

tendência positiva em muitos dos indicadores, embora algumas metas de longo prazo ainda 

necessitem de esforço para serem alcançadas. 

Para o Grupo, segundo o Relatório de Sustentabilidade (2023) criar valor é essencial em todas as 

suas operações. O compromisso com a sustentabilidade visa garantir um futuro próspero, investindo 

em iniciativas que promovem o desenvolvimento económico, social e ambiental. Este, procura 
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implementar práticas sustentáveis em toda a sua cadeia de valor, gerando valor partilhado com 

stakeholders, com um crescimento económico equilibrado tendo em conta a preservação ambiental 

e o bem-estar social. Assente em valores no âmbito da responsabilidade social promove a inclusão 

financeira, apoia o desenvolvimento rural e estimula a educação financeira. O financiamento de 

projetos sustentáveis e a adoção de práticas de governança transparentes reafirmam o 

compromisso com a criação de valor a longo prazo. 

Tendo em conta as tendências do mercado financeiro, o Grupo evolui consistentemente, explorando 

parcerias e construindo relações com novos clientes. Estas ações não só criam valor para os 

stakeholders, mas também contribuem para o bem maior, impulsionando a inovação, criando 

empregos, fomentando economias locais e protegendo o futuro do planeta. 

Os resultados da Política de Sustentabilidade do Crédito Agrícola, está assente nos seus valores e 

compromissos definidos pela Administração, pelo que, em termos de correlação com as métricas 

ESG, consideram-se os seguintes pontos: 

1) O Valor Económico: 

De acordo com os resultados apresentados em Anexo G, I e K, indicam uma trajetória de 

crescimento sólido e uma estratégia eficaz de criação e distribuição de valor bem como 

políticas de emissão no âmbito do Social Bonds, posicionando o Grupo como um agente 

importante no desenvolvimento económico e social na criação de valor.  

2) O Valor Social: 

De acordo com o Anexo H, podemos analisar a vertente Masculina e Feminina no que diz 

respeito a divisão de colaboradores por género. Deste modo, o Grupo tem práticas de 

recrutamento no Âmbito da inclusão social e a não discriminação de género, sendo que, no 

ano anterior (2023) tinham 49,3% de Mulheres e 50,7% Homens, a colaborar com o grupo. 

No que diz respeito á formação dos colaboradores, no Anexo N visualizamos a formação 

dos colaboradores do Grupo Crédito Agrícola e da Caixa Central entre 2021 e 2023. As 

horas de formação diminuíram: no Grupo Crédito Agrícola, de 105 para 40 horas, e na Caixa 

Central, de 61 para 32 horas. A tipologia da formação mudou, com uma redução nas 

formações presenciais e um aumento no e-learning, enquanto a formação à distância 

permaneceu constante em 20%. Estas mudanças refletem uma adaptação às novas 

metodologias de formação. 

a. Diversidade, Igualdade e Inclusão: 

De acordo com o Anexo O observamos o número de colaboradores com alguma 

incapacidade no Grupo Crédito Agrícola e na Caixa Central entre 2021 e 2023. No 

Grupo Crédito Agrícola, houve um aumento significativo, passando de 20 

colaboradores em 2021 para 52 em 2023, e de 14 em 2021 para 38 em 2023, 

conforme indicado pelas barras verde e amarela. Esta figura evidencia uma 

tendência crescente no número de colaboradores com incapacidade no Grupo 
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Crédito Agrícola, enquanto a Caixa Central apresenta um crescimento mais 

modesto. Esta informação sugere que ambas as instituições estão a reconhecer e 

a integrar colaboradores com incapacidades, embora em ritmos diferentes. 

3) O Valor Ambiental: 

a. Consumo de Recursos e Pegada de Carbono 

De acordo com o Anexo P o Grupo Crédito Agrícola, as emissões totais mantiveram-

se estáveis entre 2022 e 2023, passando de 7.322 para 7.518 toneladas de CO2e. 

Houve uma redução significativa no âmbito 2, de 589 para 74 toneladas. O âmbito 

1 também diminuiu ligeiramente, de 2.445 para 2.244 toneladas. No âmbito 3, 

destacaram-se aumentos na categoria 7, de 4.287 para 4.576 toneladas. Em 2023, 

a inclusão de novas categorias, como a 3 e a 5, adicionou 608 e 9 toneladas, 

respetivamente. Por outro lado, na Caixa Central, as emissões totais diminuíram de 

867 toneladas em 2021 para 686 em 2023. O âmbito 2 foi eliminado em 2023, após 

registar 65 toneladas em 2022. As emissões do âmbito 1 aumentaram de 77 para 

125 toneladas, enquanto o âmbito 3 desceu de 561 para 528 toneladas. Novas 

emissões nas categorias 3 e 5 somaram 1 e 32 toneladas, respetivamente. 

Estas informações destacam os esforços de ambas as instituições para monitorizar e gerir as suas 

emissões de carbono, ajustando as suas práticas e critérios de reporte ao longo dos anos. A 

diminuição das emissões no âmbito 2 e a variabilidade nas categorias do âmbito 3 mostram um 

compromisso contínuo com a sustentabilidade e a responsabilidade ambiental. A expansão nas 

categorias de reporte para o âmbito 3 sugere uma transparência crescente e um foco mais 

abrangente na pegada de carbono, integrando mais fontes de emissões na análise anual. 

4.1.6 O futuro do Crédito Agrícola 

De acordo com o Relatório de Sustentabilidade (2023), o Grupo continuará a reforçar o seu 

contributo para uma economia mais sustentável, inclusiva e resiliente. Em 2024, destacam-se as 

seguintes prioridades: 

1. Aumento da utilização de instrumentos de financiamento sustentável: 

a. Nova oferta ESG (particulares e empresas): lançamento de produtos de crédito 

(novos ou reformulados), com foco no alinhamento com a Taxonomia Ambiental da 

União Europeia, nos sectores-alvo do Plano Net Zero e/ou em colmatar desafios 

sociais particulares (na esfera ambiental e/ou social). 

b. Operações ESG-linked, Sustainability Linked Loans ou Green Loans: com o objetivo 

de apoiar a transição de empresas de maior dimensão através de financiamento ao 

investimento verde e/ou financiamento condicionado ao cumprimento de objetivos 

ESG (por exemplo, redução das desigualdades, aumento da eficiência energética, 

entre outros). 
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2. Operacionalização do (novo) Programa de Proximidade, Transição e Impacto: 

Com o objetivo de apoiar e facilitar a transição dos clientes do CA para uma 

economia inclusiva e de baixo carbono, o Programa será desenvolvido com base 

numa abordagem de proximidade, construtiva e pedagógica com os clientes. Inclui 

a implementação de iniciativas e projetos orientados para colmatar as necessidades 

específicas e mais prementes de Micro e PMEs na sua jornada da sustentabilidade, 

tanto na frente estratégica como regulamentar. Espera-se a implementação de 

iniciativas de natureza distinta, incluindo atividades de capacitação, comunicação e 

novas parcerias. 

3. Operacionalização da (nova) Estratégia CA Sustentável & Circular 2.0: 

Incidindo exclusivamente sobre as principais emissões associadas à gestão 

operacional do Grupo (emissões de âmbito 1, âmbito 2 e categorias 5, 6 e 7 de 

âmbito 3), o projeto reflete a vontade do Crédito Agrícola de liderar a transição para 

uma economia mais sustentável através do exemplo, fomentando uma relação de 

credibilidade e coerência entre as práticas internas e os seus compromissos 

externos. Divide-se em 4 eixos estratégicos: mobilidade limpa; economia circular; 

sustentabilidade na cadeia de valor; e energias renováveis & poupança de energia, 

os quais incluem a operacionalização de mais de 60 ações durante os próximos 

anos. 

4. Melhoria na recolha e gestão de dados ESG: 

Com vista a melhor informar os processos de tomada de decisão, assim como a 

melhorar a gestão de riscos e impactos das diferentes atividades da cadeia de valor. 

5. Desenho da (nova) Estratégia de Diversidade, Equidade e Inclusão: 

Abrangendo toda a cadeia de valor, incide sobre a relação com todos os 

stakeholders (Recursos Humanos, Clientes, Fornecedores), com o objetivo de 

contribuir não só para uma cultura interna mais inclusiva e propícia a uma maior 

inovação e produtividade, mas também para o combate à exclusão financeira que 

persiste no país. 

6. Reforço das parcerias de impacto (filantropia e voluntariado) nas áreas social e ambiental: 

Com o objetivo de alavancar todas as frentes de intervenção para multiplicar o 

impacto positivo nas pessoas e no Planeta. 
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4.2 Montepio Geral 

O Banco Montepio Geral, também conhecido simplesmente como Montepio, tem uma história rica 

e profunda que se estende por mais de 180 anos. A sua fundação remonta a 1844, sendo “… a mais 

antiga instituição financeira portuguesa e única no panorama financeiro nacional, pela sua origem e 

base mutualista. Um banco universal, intergeracional, interclassista e multicultural, que disponibiliza 

serviços financeiros a clientes particulares, empresas e instituições do setor social, em todas as 

fases do seu ciclo de vida.”29 O Montepio Geral começou por implementar uma filosofia de 

solidariedade e ajuda mútua, características que ainda hoje permanecem na sua essência. Ao longo 

do século XIX, o Montepio expandiu gradualmente os seus serviços, incluindo a criação de produtos 

de poupança e crédito que eram inovadores para a época. 

De acordo com o Relatório de Sustentabilidade (2023, p. 10) a instituição através de investimentos 

estratégicos, gestão do impacto ambiental, envolvimento com a comunidade molda o futuro melhor. 

Não sendo apenas uma convicção, a sustentabilidade é uma parte essencial do património histórico 

e da identidade: define quem são e como atuam. O Banco Montepio é a instituição financeira mais 

antiga em Portugal, sendo 100% portuguesa. A sua visão e propósito são continuar a ser o banco 

universal de inspiração mutualista do país, comprometido com a sustentabilidade social, económica 

e ambiental, contribuindo para a prosperidade nacional. Desde 1844, são reconhecidos como uma 

força transformadora no panorama financeiro, reforçando a ideia de que o sucesso económico está 

intimamente ligado ao bem-estar social e à responsabilidade ambiental. A democracia, liberdade, 

independência e solidariedade são princípios mutualistas que estão na base deste banco 100% 

português de inspiração mutualista.  

4.2.1 Estratégia da Responsabilidade Social 

Os pilares da estratégia de sustentabilidade estão ancorados nos princípios do “Capitalismo das 

Partes Interessadas30” do Fórum Económico Mundial31. De acordo com o Relatório de 

Sustentabilidade (2023, p. 13), a abordagem assenta em quatro pilares fundamentais, dos quais: 

Pessoas, Planeta, Princípios de Governação e Prosperidade, tendo como objetivo o equilíbrio de 

interesses e objetivos dos diversos grupos de stakeholders. Além disso, procuram alinhar o 

contributo como instituição com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 das 

Nações Unidas. 

De acordo com o mesmo documento (2023, p. 13) e em complemento ao Anexo L, o compromisso 

do Banco Montepio tem como propósito a criação de valor sustentável e partilhado, ao mesmo tempo 

que procura um desempenho financeiro de médio e longo prazo. Em 2023, concluíram a estratégia 

trienal de sustentabilidade corporativa, iniciando um novo ciclo de reflexão e ambição. Reafirmaram 

 
29 https://www.bancomontepio.pt/institucional/o-banco-montepio  
30 O capitalismo de stakeholders é um tipo de capitalismo em que as organizações procuram criar valor a longo 
prazo, considerando as necessidades de todas as partes interessadas e a promoção do bem-estar social. 
31 É uma organização sem fins lucrativos em Genebra, mais conhecido pelas suas reuniões anuais em Davos, Suíça, 
nas quais reúne os principais líderes empresariais e políticos, assim como intelectuais e jornalistas selecionados 
para discutir as questões mais urgentes enfrentadas mundialmente, incluindo saúde e meio-ambiente. 

https://www.bancomontepio.pt/institucional/o-banco-montepio
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o compromisso com o bem-estar social, a proteção ambiental e a governação ética, destacando as 

seguintes declarações: 

→ Compromisso com o Ambiente; 

→ Compromisso com os Direitos Humanos;  

→ Compromisso com a Sustentabilidade para Fornecedores; 

→ Manual de Boas Práticas para Fornecedores; 

→ Compromisso de Envolvimento com Partes Interessadas (stakeholders); 

4.2.2 Criação e distribuição de valor 

De acordo com a Carta Missão relativo aos Órgãos Sociais do Banco Montepio Geral (2022, p. 2) 

“…o Banco Montepio insere-se no perímetro da Associação Mutualista, e tendo em consideração a 

estrutura e constituição da mesma, os associados são stakeholders cujos interesses devem ser 

particularmente tidos em conta em todas as ações realizadas pelos colaboradores do Banco 

Montepio.”, desempenha de igual modo um papel importante para o desenvolvimento e 

fortalecimento do mutualismo e da economia social em Portugal, através de um conjunto de 

produtos e serviços bancários e financeiros que incluem toda a oferta inerente à atividade bancária 

universal, especialmente, fomentar o aforro e captação de pequenas e médias poupanças das 

famílias, incluindo depósitos e outras formas de aplicação de poupanças, a concessão e crédito e, 

em especial, o crédito á habitação, bem como atividades financeiras relacionadas com as pequenas 

e médias empresas. 

De acordo com o mesmo documento (2023, p. 42), “…os valores que o Banco Montepio, resultam 

das soluções que apoiam o crescimento e a resiliência, mesmo em contextos desafiantes, pois, mais 

do que números, depreende-se que valorizam…” a equação que transforma o capital financeiro em 

compromissos sólidos com a sustentabilidade. Por outro lado, de entre os pilares defendidos por 

estes, acompanham a evolução socioeconómica e investem na relação de proximidade das partes 

interessadas, no que concerne, à distribuição de valor económico gerado contribui para dinamizar 

a economia e a sociedade, promovendo empresas e comunidades mais resilientes e inclusivas, tal 

como demonstrado no Anexo L. 

De acordo com a figura mencionada anteriormente os números refletem a sustentabilidade 

financeira do Banco Montepio ao demonstrar a sua capacidade de gerar e distribuir valor económico 

de forma equilibrada e responsável. A sustentabilidade financeira de uma instituição como o Banco 

Montepio pode ser avaliada através de vários indicadores presentes na análise, que destacam a 

eficiência na gestão dos recursos, o compromisso com os colaboradores, investidores, comunidade 

e estado, bem como a capacidade de enfrentar desafios económicos e sociais. 

A criação de 503,883 milhões de euros em valor económico direto evidencia a capacidade do banco 

em criar riqueza, enquanto a distribuição de 273,793 milhões de euros sublinha o seu papel ativo 

na redistribuição dessa riqueza para diversas partes interessadas. O investimento significativo em 
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salários e benefícios para colaboradores (153,727 milhões de euros) não só promove a estabilidade 

e motivação da força de trabalho, mas também contribui para o bem-estar social. Os pagamentos a 

fornecedores (64,154 milhões de euros) refletem a saúde das relações comerciais e a 

sustentabilidade da cadeia de fornecimento. O montante significativo destinado a impostos e outras 

contribuições governamentais (36,285 milhões de euros) demonstra um compromisso com as 

obrigações fiscais e o apoio à economia pública. 

A alocação de recursos para donativos e investimentos na comunidade (364 mil euros) evidencia o 

compromisso do banco com a responsabilidade social e o desenvolvimento comunitário, 

promovendo a sua imagem como uma entidade socialmente consciente. Além disso, a gestão dos 

encargos com pensões e outros custos relacionados (15,475 milhões de euros) sublinha a 

preocupação com a sustentabilidade a longo prazo, assegurando a solvibilidade e a capacidade de 

cumprir com as obrigações futuras. 

Ao balancear adequadamente a criação e a distribuição de valor económico, o Banco Montepio 

demonstra uma abordagem sustentável, que procura não apenas o lucro, mas também o bem-estar 

social, a responsabilidade ambiental e a governança ética, refletindo uma estratégia de crescimento 

inclusivo e responsável. 

Neste sentido, tendo como base o mesmo documento, importa referir que a ambição de inovar a 

oferta financeira, em resposta aos novos paradigmas é acompanhado de investimento em 

tecnologia, tornando a experiência com o Banco Montepio cada vez mais acessível, destacando as 

seguintes valências: 

1) Capacitação financeira; 

2) Crescimento do negócio; 

3) Oportunidades de investimento. 

A oferta de produtos e serviços com benefícios ambientais, permitiram aos clientes efetuar uma 

escolha socialmente responsável, conforme a figura seguinte: 

Figura 11 

Produtos e Serviços com benefícios ambientais, Banco Montepio Geral 

 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade do Banco Montepio (2023, p. 44) 
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A figura 11 apresenta dados sobre os produtos e serviços financeiros do Banco Montepio em 2023, 

com destaque para o montante financiado e o número de clientes abrangidos. Entre as iniciativas 

destacam-se: 

→ Linha de Crédito para a Descarbonização e Economia Circular; 

→ Linha de Apoio à Qualificação da Oferta - Sustentabilidade Ambiental no Turismo; 

→ Crédito Energias Renováveis. 

Além disso, foram emitidos cartões em material reciclado para 394.996 clientes, demonstrando um 

esforço significativo na redução do uso de plástico virgem e promovendo a sustentabilidade 

ambiental. 

Estes números refletem a sustentabilidade financeira do Banco Montepio, uma vez que mostram 

um alinhamento claro com princípios de responsabilidade ambiental e social. O financiamento de 

projetos de descarbonização, economia circular, turismo sustentável e energias renováveis contribui 

para a criação de valor a longo prazo, não só para o banco, mas também para a sociedade em 

geral. Além disso, ao apoiar estas iniciativas, o Banco Montepio fortalece a sua posição no mercado 

como uma instituição financeira comprometida com a sustentabilidade, o que pode atrair clientes 

que valorizam práticas empresariais responsáveis. Dessa forma, a instituição demonstra que é 

possível alinhar o desempenho financeiro com objetivos ambientais e sociais, promovendo um 

desenvolvimento mais equilibrado e sustentável. 

O Banco Montepio, conhecido como o "Banco da Economia Social em Portugal", oferece recursos 

financeiros e serviços que capacitam pessoas, organizações e comunidades, promovendo a 

inclusão e a diversidade. De acordo com o Anexo M, podemos observar os produtos e serviços que 

engloba benefícios sociais. Destaca-se a diversificação de produtos e serviços do Banco Montepio 

em 2023, sublinhando o seu papel na promoção da sustentabilidade financeira. O banco oferece 

uma vasta gama de opções de crédito, poupança e formação que atendem a diferentes 

necessidades dos seus clientes. 

Assim, a diversidade e alcance dos produtos oferecidos pelo Banco Montepio refletem uma 

estratégia abrangente de apoio à sustentabilidade financeira, promovendo a inclusão, a educação 

financeira e o desenvolvimento económico dos seus clientes. 

As pessoas que compõem a instituição são a verdadeira inspiração por detrás da sua longevidade, 

e o sucesso da instituição é resultado do seu trabalho e dedicação, tanto nos serviços centrais como 

na rede de balcões. A experiência destas pessoas permite prestar um serviço que valoriza e apoia 

os clientes ao longo do seu percurso bancário. Diariamente, afirmam os valores fundamentais e 

protegem as relações de confiança que são a base da atividade do banco. 

Conclui-se, portanto, que com base nesta abordagem as pessoas são o maior ativo do Banco. Esta 

é a razão de investimento em ambiente de trabalho diversificado, inclusivo com prioridade no bem-

estar e no crescimento pessoal.  

Assim, na figura seguinte, podemos visualizar o leque que compõe o capital humano: 
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Figura 12 

Caraterização do Capital Humano, Banco Montepio Geral 

 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade do Banco Montepio (2023, p. 50) 

A figura 12 apresenta uma análise detalhada da composição do quadro de colaboradores do Banco 

Montepio em 2023, refletindo tanto o tipo de contrato como a distribuição por género, tipo de 

emprego, área de atuação e região. A maioria dos contratos são permanentes, com 2.847 

colaboradores, sendo 1.431 femininos e 1.416 masculinos, mostrando um equilíbrio de género. A 

maioria dos colaboradores trabalha em tempo integral, o que contribui para a estabilidade 

operacional e sustentabilidade financeira do banco. A presença significativa de colaboradores nos 

serviços centrais (1.584) em comparação com os serviços comerciais (1.263) indica um foco robusto 

em funções administrativas e de suporte. A distribuição geográfica dos colaboradores, com maior 

concentração no Sul e Norte, revela a abrangência nacional do banco. O número de estagiários (56) 

reflete o investimento em novas gerações, essencial para a inovação contínua e sustentabilidade a 

longo prazo. Este equilíbrio e diversidade na força de trabalho sustentam a resiliência e o 

crescimento sustentável do Banco Montepio. 

O Banco Montepio implementou iniciativas no âmbito da sua atividade de investimento em mercado 

de capitais tendo como base finanças sustentáveis, correspondendo a indicadores de desempenho 

que abrangem diversas dimensões da atividade de investimento, ao nível dos vários portfólios e 

instrumentos sob gestão. 

4.2.3 Finanças Sustentáveis e Taxonomia Europeia 

De acordo com o Relatório de Sustentabilidade (2023, p. 37) “…o Banco Montepio conseguiu 

integrar indicadores ESG na carteira bancária, alcançando, no final de 2023, 22% dos investimentos 

nesse portfólio, em instrumentos que não dívida pública, em ESG.” Este, encontra-se empenhado 

na promoção do investimento sustentável, através de obrigações de sustentabilidade, soluções e 

instrumentos financeiros que apoiam projetos que enfrentam desafios ambientais e climáticos, 

promovem a equidade social e impulsionam o crescimento económico, alinhando retornos 
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financeiros com resultados ambientais e sociais positivos. Em 2023, o Banco apoiou a emissão de 

obrigações sustentáveis, destacando-se nesse compromisso. 

Em 2023, apoiaram a emissão de obrigações sustentáveis, destacando: 

• Sustainability-linked Bond Mota-Engil 2023-2027; 

• Green Project Bond Blue Future II 2023-2038; 

• Sustainability Bonds José de Mello Capital 2023-2028; 

• Impact Innovation Fund. 

De acordo com o Relatório de Sustentabilidade (2023, p. 39)  “…o Regulamento (UE) 2020/852 

estabelece um regime para a promoção do investimento sustentável, impondo requisitos de 

divulgação para entidades financeiras e não financeiras, e fornecendo definições claras sobre 

atividades económicas que podem ser consideradas ambientalmente sustentáveis.” No que 

concerne à Taxonomia Europeia, na figura seguinte, podemos observar o seguinte: 

Figura 13 

Informação sobre Taxonomia Europeia, Banco Montepio Geral 

 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade do Banco Montepio (2023, p. 39) 

Como vimos, a Taxonomia Europeia é uma ferramenta essencial para promover a sustentabilidade 

na União Europeia, estabelecendo um sistema uniforme no que diz respeito às atividades 

económicas com impacto ambiental positivo. Por outro lado, a implementação destes parâmetros 

bem como a adaptação de setores económicos e o possível aumento das desigualdades, traduz-se 

na importância de analisar os impactos sociais subjacentes a estas políticas de gestão.  

4.2.4 Impactos Sociais 

De acordo com o mesmo documento em estudo (2023, p. 70), as instituições financeiras 

desempenham um papel crucial na promoção das mudanças sociais necessárias. Elas podem 



 

83 

exercer esta função ao canalizar fundos para atividades com impacto social significativo, atuando 

como catalisadores importantes para a transformação e progresso social. A origem mutualista do 

Banco Montepio confere-lhe um legado relevante nesta área, que a instituição tem a 

responsabilidade de manter e expandir. Deste modo, a instituição assumiu em 2023 o compromisso 

de investir 1,5 milhões de euros no Impact Innovation Fund, o primeiro Fundo de Impacto Ibérico 

criado. Este fundo direcionará cerca de 70% dos seus investimentos para Portugal e o seu portfólio 

incluirá empresas e projetos de diversos setores, com objetivos de impacto social positivo e metas 

associadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Também em 2023, o Banco 

Montepio iniciou uma abordagem para medir o seu impacto social, com o objetivo de avaliar e 

comunicar de forma transparente os meios utilizados para facilitar o acesso a recursos financeiros, 

apoiar a comunidade envolvente e servir os seus clientes. Esta abordagem reflete uma visão de 

longo prazo para construir uma sociedade próspera, alinhada com a missão da instituição de apoiar 

pessoas, famílias, empresas, instituições da economia social e organizações que geram impacto 

positivo na sociedade. 

De acordo com a figura seguinte, podemos visualizar o desempenho dos indicadores utilizados para 

medição do Impacto Social: 

Figura 14 

Indicadores de Impacto Social, Banco Montepio Geral 

 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade do Banco Montepio (2023, p. 70) 

De acordo com o ilustrado na figura 14 e o Relatório de Sustentabilidade (2023, p. 71) , as 

metodologias apresentadas exemplificam as soluções globalmente mais reconhecidas e utilizadas 

para a medição do impacto social corporativo. A escolha da metodologia baseia-se, inevitavelmente, 

na capacidade de adotar os mecanismos de recolha de dados necessários para quantificar o 

impacto. Nesse contexto, a falta ou dificuldade de acesso a informação quantitativa pode justificar 

a preferência por avaliações mais qualitativas. 

No âmbito do financiamento da economia social em Portugal, o Banco Montepio continua a ser um 

parceiro significativo para estas entidades, mantendo o seu compromisso com uma área estratégica 

de atuação histórica. Em 2023, o Banco alocou 270 milhões de euros em crédito dedicado ao 

financiamento de entidades da economia social com fins sociais, abrangendo um total de 3.685 
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clientes e representando 2,3% do total de créditos da sua carteira. A sólida relação entre o setor 

social e o Banco Montepio reforça a determinação da instituição em expandir a sua atuação neste 

campo, consolidando-a como o parceiro ideal para todas as entidades e instituições da economia 

social que, além da sua atividade regular, buscam gerar um impacto positivo, abrangente e 

mensurável. Embora os valores de crédito concedido não representem o total do investimento do 

Banco Montepio na economia social, isso deve-se ao facto de estarem focados no segmento de 

clientes da Economia Social e Solidária, que visa exclusivamente a geração de benefício social. 

Neste segmento, o Banco Montepio possui uma taxa de penetração de 27% em relação ao universo 

nacional.  

O modelo de gestão da sustentabilidade reconhece a interligação entre fatores ambientais, sociais, 

económicos e de governação nas atividades diárias. Este modelo, conforme vamos ver adiante, 

contribui para identificar oportunidades e potenciais riscos associados a questões de 

sustentabilidade e ESG, como alterações regulamentares, escassez de recursos ou ameaças à 

reputação. É indissociável da eficiência, melhoria contínua e otimização de recursos. 

4.2.5 Modelo de Gestão Sustentável 

Nesta instituição, conforme citado em Relatório de Sustentabilidade (2023, p. 31), existe a função 

de Chief Sustainability Officer (CSO) lidera a integração dos princípios de sustentabilidade nas 

atividades diárias, identificando as questões ESG com impacto material no desempenho financeiro 

e no perfil de risco da instituição. O CSO é responsável pelo desenvolvimento e implementação de 

estratégias destinadas a reduzir o impacto ambiental, fortalecer a responsabilidade social e 

promover uma governação ética. Nesse sentido, conforme Anexo Q, podemos evidenciar os 

fundamentos da estratégia de sustentabilidade alinhado com os ODS, sustentada pela colaboração 

com as partes interessadas e monitoração do progresso para alcançar os objetivos de 

sustentabilidade, reforçar a resiliência corporativa, promover um impacto social positivo e criar valor 

a longo prazo. 
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Figura 15 

Organograma de Gestão da Sustentabilidade, Banco Montepio Geral 

 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade do Banco Montepio (2023, p. 32) 

Conforme demonstrado na figura 15, podemos observar a hierarquia de Gestão da instituição, com 

principal característica a implementação do Gabinete de Sustentabilidade para dar resposta às 

normas ODS a que se dispõe atingir. Devemos deste modo, enaltecer a importância do 

compromisso em sede de “…aplicação dos valores corporativos fundamentais nas atividades 

correntes, políticas institucionais (…), nacional e internacionalmente, contribuíram para o 

desempenho do Banco Montepio (…) com uma notação global de 88%.” (2023, p. 32) 

4.2.6 O Futuro do Montepio Geral 

De acordo com o Relatório de Sustentabilidade (2023, p. 77), a adoção dos pressupostos de 

melhoria contínua é essencial para a concretização da estratégia de sustentabilidade da instituição. 

A revisão e atualização regular dos objetivos e iniciativas de sustentabilidade permitem à 

organização evoluir na capacidade de adquirir e integrar conhecimento, sustentar a formação, 

investir nas suas pessoas, em ferramentas de capacitação e inovação, fortalecer o envolvimento 

com stakeholders, colaborar com clientes e parceiros, e garantir uma avaliação e comunicação 

rigorosas do desempenho. Com a conclusão da estratégia de sustentabilidade, a instituição iniciou, 

ainda em 2023, a preparação da Estratégia de Sustentabilidade do Banco Montepio para o triénio 

2024-2026, assente em fundamentos corporativos: desenvolvimento sustentável e gestão ESG, 



 

86 

criação de receita e proposta de valor, desenvolvimento humano e cultura corporativa, e gestão dos 

impactos ambientais.  

De acordo com o Relatório de Sustentabilidade (2023, p. 78)32, podemos verificar que o Banco 

Montepio tem adotado uma abordagem estratégica abrangente para a sustentabilidade, 

organizando os seus compromissos em quatro pilares principais: Pessoas, Planeta, Princípios de 

Governação e Prosperidade. Esta estrutura visa integrar os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da ONU e fortalecer o desempenho ambiental, social e de governação (ESG) da 

instituição. 

No que diz respeito "Pessoas", o Banco Montepio foca-se na promoção da inclusão e bem-estar dos 

seus colaboradores e das comunidades em que opera. O impacto social é abordado através de 

investimentos na comunidade, com o objetivo de melhorar a medição do impacto social e aumentar 

a formação dos colaboradores em sustentabilidade e ESG, com uma meta de 100% de adesão até 

2024. Na área da cultura corporativa, o Banco tem como objetivos a implementação de políticas de 

diversidade e inclusão, com metas específicas para aumentar a representação de mulheres em 

posições de liderança e promover a diversidade étnica. 

Por outro lado, no que diz respeito ao "Planeta", a prioridade é reduzir o impacto ambiental das 

operações e fomentar práticas sustentáveis. As subáreas focam-se nas Alterações Climáticas e no 

Impacto Ambiental. O Banco Montepio pretende implementar uma Estratégia de Neutralidade 

Carbónica, com a meta de reduzir as emissões de CO2 em 2% até 2024. Além disso, há um 

compromisso com a eficiência energética e a gestão ambiental, com o objetivo de atingir 100% de 

eletricidade proveniente de fontes renováveis. 

Por fim, em "Princípios de Governação", o Banco Montepio enfatiza a importância da ética, da 

transparência e do cumprimento dos compromissos assumidos. Os objetivos incluem a integração 

de critérios ESG na avaliação dos fornecedores e a implementação de práticas rigorosas de 

governação, com a meta de envolver 75% dos fornecedores em critérios ESG até 2024.  

Não menos importante no parâmetro "Prosperidade", o foco está na promoção da prosperidade 

partilhada através da oferta bancária responsável e do apoio ao crescimento económico sustentável. 

O Banco Montepio compromete-se a aumentar a oferta de produtos financeiros que promovam a 

sustentabilidade, com metas claras para a concessão de crédito responsável e o apoio a projetos 

inovadores. A meta é expandir o financiamento de projetos com impacto positivo, com um foco 

particular no desenvolvimento de parcerias que promovam a inovação e a sustentabilidade. 

Em conclusão, o Banco Montepio, através da sua estratégia de sustentabilidade para o triénio 2024-

2026, demonstra um compromisso sólido e estruturado com a criação de valor a longo prazo, 

alinhando-se com os referenciais internacionais e os ODS. Este compromisso abrange todas as 

dimensões da sustentabilidade, desde o impacto social e a inclusão até à redução do impacto 

 
32 O mapa pode ser observado em detalhe no seguinte link: 
https://www.bancomontepio.pt/content/dam/montepio/pdf/institucional/sustentabilidade/relatorios/banco-
montepio/relatorio-sustentabilidade-2023.pdf  

https://www.bancomontepio.pt/content/dam/montepio/pdf/institucional/sustentabilidade/relatorios/banco-montepio/relatorio-sustentabilidade-2023.pdf
https://www.bancomontepio.pt/content/dam/montepio/pdf/institucional/sustentabilidade/relatorios/banco-montepio/relatorio-sustentabilidade-2023.pdf
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ambiental e à promoção de práticas de governação ética. A estratégia sublinha a importância da 

melhoria contínua, do envolvimento com stakeholders e da inovação como motores para uma 

transformação positiva e duradoura. Com metas claras e indicadores de desempenho rigorosos, o 

Banco Montepio está bem posicionado para liderar pelo exemplo e contribuir significativamente para 

um futuro mais sustentável e inclusivo. 
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5. Metodologia 

5.1 Caracterização da amostra 

O presente estudo, descrito no documento "O Papel do ESG e dos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável" (Apêndice A), baseia-se na análise de uma amostra diversificada de indivíduos e 

organizações para compreender a percepção e a implementação das práticas de ESG 

(Environmental, Social, and Governance) e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). A 

seguir, apresentamos a caracterização da amostra envolvida na pesquisa. 

Para a realização do estudo comparativo entre os dois bancos selecionados, o Grupo Crédito 

Agrícola e o Montepio Geral, recorreu-se à recolha de fontes documentais disponíveis publicamente. 

Este processo incluiu a análise de relatórios de sustentabilidade, relatórios anuais, informações 

financeiras e dados divulgados nos websites oficiais das instituições. O período temporal analisado 

abrangeu o ano 2023, utilizando o ultimo relatório disponivel, permitindo uma visão consistente 

sobre a evolução e implementação das práticas ESG (Environmental, Social, and Governance) em 

cada instituição. A escolha destes dois bancos justifica-se pela facilidade de acesso à informação 

disponibilizada publicamente, que revelou um elevado grau de transparência nos dados partilhados, 
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ao contrário de outras instituições do setor. Além disso, ambos desempenham papéis significativos 

no panorama financeiro português, representando diferentes abordagens à integração de práticas 

sustentáveis no setor bancário. 

Os dados primários foram recolhidos através da aplicação de questionários estruturados, 

disponibilizados via LinkedIn, com um filtro de exclusão para colaboradores que não pertenciam ao 

setor bancário, e difundidos também através de WhatsApp, utilizando contactos conhecidos. 

1) Composição da amostra: 

Tendo como base a amostragem não probabilística, a ausência de dados suficientes nas 

duas instituições estudadas deve-se à limitação no número de colaboradores que 

responderam ao inquérito, o que inviabilizou a obtenção de uma amostra representativa 

para uma análise aprofundada em cada caso individualmente.  

A amostra foi definida com base em critérios de acessibilidade e relevância, direcionando o 

inquérito a profissionais com experiência no setor bancário português. Este método de 

seleção intencional garantiu a obtenção de respostas de indivíduos que possuíam 

conhecimento prático sobre o tema em análise, aumentando a qualidade e a pertinência dos 

dados recolhidos. Esta abordagem permitiu alcançar um público-alvo mais segmentado e 

relevante para os objetivos do estudo, assegurando que as respostas refletissem a 

perspetiva de profissionais diretamente envolvidos no setor bancário. 

Dado que o objetivo era explorar os ESG e ODS de forma mais ampla e garantir a validade 

dos resultados, optamos por alargar a amostra para o setor em geral. Essa abordagem 

permitiu alcançar um volume de dados mais robusto, preservando a relevância da pesquisa 

sem comprometer a análise desejada. Esta decisão metodológica assegura que os 

resultados obtidos sejam generalizáveis e forneçam insights significativos, mesmo que não 

se restrinjam exclusivamente às duas instituições iniciais. 

2) Dimensão geográfica: 

A amostra abrange uma diversidade geográfica significativa, incluindo participantes de norte 

a sul do país. Esta abrangência regional proporciona diferentes realidades e contextos 

locais, proporcionando uma visão mais completa e representativa sobre a implementação 

de ESG e ODS. 

3) Metodologia de recolha de dados: 

Os dados foram recolhidos através de um inquérito estruturado, conforme apresentado 

(Apêndice A), distribuído através de contactos de colaboradores das instituições (e-mail), 

WhatsApp e LinkedIn. O inquérito incluiu questões abertas e fechadas para capturar tanto 

informações quantitativas quanto qualitativas.  

4) Análise dos dados: 

Os dados recolhidos foram analisados utilizando técnicas estatísticas e qualitativas tendo 

como base a implementação de um inquérito por questionário garantindo uma interpretação 
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robusta e confiável dos resultados. A análise incluiu a identificação de padrões, tendências 

e correlações entre as práticas de ESG e a implementação dos ODS. 

A caracterização da amostra é um elemento crucial para a validade do estudo "O Papel do ESG e 

dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável". A diversidade dos participantes, tanto em termos 

de instituição representadas no setor, dimensão geográfica e metodologia utilizada permite uma 

compreensão aprofundada das práticas de ESG e ODS no contexto atual. 

5.2 Análise dos resultados do inquérito 

Tabela 8 

Trabalho em instituição bancária 

  

Sim 55 

Não 8 

 

Fonte: elaboração própria 

De acordo com a tabela 8, a maioria dos participantes do inquérito (87,3% correspondente a 55 

inquiridos) trabalha em instituições bancárias, indicando que a amostra é fortemente composta por 

profissionais do setor em estudo. Apesar da predominância, há uma pequena, mas significativa 

participação (12,7% correspondente a 8 inquiridos) de participantes que não estão diretamente 

vinculados a instituições bancárias33. Esta diversidade poderia proporcionar uma perspetiva mais 

ampla e enriquecer a análise do papel do ESG e dos ODS fora do contexto bancário, não sendo 

este o objetivo da presente dissertação. A figura 50, revela-nos implicações a considerar: 

• Foco no setor bancário: A alta percentagem de participantes de instituições bancárias 

sugere que os resultados do estudo terão uma forte representação das práticas e perceções 

dentro do setor; 

• Relevância para ESG e ODS: O setor bancário, sendo um dos principais motores 

económicos, desempenha um papel crucial na implementação de práticas de ESG e ODS. 

A concentração de participantes deste setor pode fornecer insights valiosos sobre como 

essas práticas são integradas nas instituições financeiras. 

Tabela 9 

Instituição bancária a que está vinculado 

 Nº de Inquiridos Percentagem 

 
33 A disponibilidade do presente inquérito foi total para todos os interessados em contribuir para a presente 
dissertação, no entanto, de forma a obter respostas que correspondam á finalidade do mesmo, limitou-se o 
prosseguimento do mesmo, sendo este, concluído após a seleção da resposta “não”. 
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Montepio Geral 12 22% 

Crédito Agrícola 17 31% 

Caixa Geral de Depósitos 13 24% 

Santander Totta 5 9% 

Millenium BCP 2 4% 

A Banca 3 5% 

Novo Banco 0 0% 

Banco CTT 2 4% 

BPI 0 0% 

Eurobic 0 0% 

Outro 1 2% 
   

Total 55 100% 

 

Fonte: elaboração própria 

De acordo com a tabela 9, a maioria dos participantes concentra-se no Crédito Agrícola (representa 

a maior barra, com 17 participantes), indicando a maior participação, de seguida a Caixa Geral de 

Depósitos (a segunda maior barra, com 13 participantes), segue-se o Montepio Geral (12 

participantes), Santander Totta, A Banca, Millennium BCP, Novo Banco, Banco CTT (apresentam 

barras menores, com 5, 3, 2, 0 e 2 participantes respetivamente). 

A maioria dos participantes estão associada a um grande grupo, composto por Crédito Agrícola, 

Caixa Geral de Depósitos e Montepio Geral, o que indica uma representatividade significativa na 

amostra. 

A presente figura, revela-nos implicações a considerar: 

• Foco no setor bancário: As práticas de ESG e a adesão aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) destas três instituições podem ser vistas como representativas de uma 

parte significativa do setor bancário nacional. Podem servir como referências ou 

benchmarks para outras instituições bancárias em termos de implementação de práticas 

sustentávei; 

• Análise comparativa: Comparar como diferentes instituições implementam práticas de 

ESG e ODS ajudando a identificar melhores práticas que podem ser adotadas por outras 

organizações. As diferenças observadas podem revelar fatores como tamanho da 

instituição, foco de mercado, e recursos disponíveis influenciam a adoção de práticas 

sustentáveis.  

De acordo com a Figura 23, podemos analisar a idade dos participantes em que, a amostra é 

composta maioritariamente por inquiridos com idade entre os 35 e 44 anos de idade, correspondente 

a 39% (n=24). A faixa etária com zero participantes é o grupo etário com mais 66 anos.  
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Figura 16 

Idade dos participantes 

 

Fonte: elaboração própria 

Conforme a Figura 24, apresentamos uma amostra de certa forma, equilibrada em que 53% (n=29) 

dos inquiridos são Mulheres, por outro lado, 31% (n=17) dos inquiridos são Homens. Importa referir, 

que 9 inquiridos optaram por não informar, sendo este um dado, com pouco impacto no processo 

de análise dos resultados. Ainda no mesmo âmbito, podemos observar na Figura 25, o estado civil 

dos inquiridos em que 29 inquiridos (53%) são casados, 47% são solteiros. 

Figura 17 

Género dos inquiridos 

 

Fonte: elaboração própria 

Figura 18 

Estado Civil dos inquiridos 

 

Fonte: elaboração própria 

No que diz respeito à figura 26, apresentamos a seguinte amostra composta por 85% (n=47) dos 

inquiridos possuem Licenciatura, por outro lado, 13% (n=7) dos inquiridos possui Mestrado e 2% 

(n=1) dos inquiridos possui Ensino Secundário. 



 

94 

Figura 19 

Nível de educação concluído 

 

Fonte: elaboração própria 

Conforme apresentado na Figura 27, a distribuição por função dentro das instituições revela um 

panorama detalhado sobre o papel do ESG e ODS no setor. 

• Funções de Caráter Operacional:  

A maioria dos inquiridos, representando 82% (n=45), desempenha funções de caráter 

operacional. Estes profissionais estão diretamente envolvidos nas operações diárias das 

instituições bancárias, lidam com a execução de políticas e processos que afetam 

diretamente o cumprimento dos objetivos de ESG e ODS. As suas perceções e práticas são 

cruciais para entender como as políticas sustentáveis são implementadas na linha da frente 

das operações bancárias. 

• Funções de Caráter de Direção: 

Uma amostra com representatividade menor, constituída por 18% (n=10) dos inquiridos, 

desempenha funções de direção. Estes indivíduos ocupam cargos de liderança e são 

responsáveis pela definição e supervisão das estratégias de ESG e ODS nas suas 

instituições. A sua visão estratégica e capacidade de decisão são fundamentais para a 

integração eficiente dos princípios sustentáveis nas políticas sustentáveis e na cultura 

organizacional. 

Figura 20 

Função dentro da instituição 

 

Fonte: elaboração própria 

Assim, para um estudo mais homogéneo, apresentamos a Figura 28, o resultado demonstrado com 

a resposta dos participantes sendo estes compostos por 84% (n=46) dos inquiridos “Concordam”, 



 

95 

15% (n=8) dos “Concordam Totalmente” e 2% (n=1) dos inquiridos demonstra-se “Indeciso” com a 

questão. 

Figura 21 

As funções são diretamente envolvidas na tomada de decisões relacionadas com produtos 

financeiros socialmente responsáveis 

 

Fonte: elaboração própria 

Estes resultados sublinham uma forte tendência favorável à integração de critérios ESG e aos ODS 

nas operações bancárias. A grande maioria dos participantes reconhece a importância de incorporar 

práticas sustentáveis e responsáveis, refletindo um alinhamento crescente com as tendências 

globais que exigem maior responsabilidade ambiental e social das instituições financeiras.  

A Figura 29, fornece uma visão clara sobre a perceção do domínio dos participantes em relação ao 

tema de ESG (Environmental, Social, and Governance) e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS). A avaliação foi realizada com base numa escala de 1 (pouco domínio do tema) a 5 (domínio 

completo do tema).  

Figura 22 

Domínio de questões relacionadas com o desenvolvimento sustentável 

 

Fonte: elaboração própria 

De acordo com as respostas obtidas, a distribuição dos participantes é a seguinte: 

• 58% (n=32) dos inquiridos atribuíram a nota 5 na escala, indicando um domínio completo 

do tema de ESG e ODS. Esta alta percentagem sugere que uma parte significativa dos 

participantes possui um conhecimento aprofundado e abrangente sobre o assunto, o que é 

um indicador positivo da familiaridade e da compreensão avançada das práticas e princípios 

relacionados. 
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• 42% (n=23) dos respondentes classificaram o seu domínio com a nota 4, o que demonstra 

um domínio avançado, mas não absoluto, do tema. Esta proporção expressiva indica que a 

maioria dos participantes tem uma sólida compreensão e aplicação dos conceitos de ESG 

e ODS, ainda que reconheça que há espaço para um conhecimento ainda mais profundo. 

De acordo com a Figura 30, apresentamos a avaliação do domínio dos participantes utilizando uma 

escala de 1 (domínio limitado do tema) a 5 (conhecimento total do tema). 

De acordo com a mesma figura, podemos observar o seguinte: 

• 44% (n=24) dos inquiridos atribuem a nota 5, o que indica um domínio completo do tema. 

Esta percentagem demonstra que uma parte significativa dos participantes possui um 

conhecimento extenso e profundo sobre ESG e ODS, evidenciando uma sólida 

compreensão e capacidade de aplicar os princípios de sustentabilidade de forma 

abrangente. 

• 55% (n=30) dos respondentes classificaram o seu domínio como 4, indicando um domínio 

avançado do tema. Este grupo tem um entendimento robusto e bem desenvolvido sobre 

ESG e ODS, embora reconheça que pode haver áreas adicionais para explorar ou 

aprimorar. 

• Apenas 2% (n=1) dos inquiridos atribuiu a nota 3, indicando um domínio intermediário. Esta 

pequena proporção sugere que uma minoria dos participantes tem um conhecimento 

moderado, o que pode refletir uma necessidade de maior formação ou um maior 

aprofundamento sobre os temas. 

Figura 23 

Domínio de questões relacionadas com finanças sustentáveis 

 

Fonte: elaboração própria 

Os dados da Figura 31, revelam que 99% dos participantes possuem um elevado nível de 

conhecimento sobre os temas de ESG e ODS, com a maior parte (55%) a reportar um domínio 

avançado (nota 4) e 44% a relatar um domínio completo (nota 5).  

Esta concentração de conhecimento avançado é indicativa de uma sólida compreensão e 

competência entre os inquiridos em relação às práticas e princípios de sustentabilidade. A reduzida 

percentagem de participantes com um domínio intermediário (nota 3) destaca que a maioria está 

bem equipada com conhecimentos avançados sobre ESG e ODS. No entanto, este pequeno grupo 
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pode beneficiar de oportunidades adicionais de formação ou recursos para alcançar um domínio 

mais completo. 

Conforme apresentado na Figura 35 do nosso inquérito fornece uma visão clara sobre o nível de 

conhecimento dos participantes em relação aos temas de ESG e ODS. De acordo com os dados 

obtidos: 

• 100% (n=55) dos inquiridos afirmaram possuir um conhecimento total sobre o tema em 

estudo. Este resultado indica que todos os participantes têm um entendimento completo e 

abrangente sobre ESG e ODS, evidenciando um domínio total dos princípios e práticas 

associados. 

Figura 24 

Conhecimento sobre o tema ESG (Ambientais, Sociais e de Governança) 

 

Fonte: elaboração própria 

O dado apresentado na figura anterior é notável, pois demonstra que cada um dos 55 participantes 

do inquérito possui um conhecimento ainda que superficial, nesta questão para aferir o grau de 

conhecimento que possui sobre os temas de ESG e ODS. Este nível de consenso sugere que os 

participantes estão amplamente informados e preparados para aplicar os conceitos de 

sustentabilidade e governança nas suas práticas e decisões. 

A Figura 32, apresenta informações sobre a formação disponibilizada pelas instituições no âmbito 

das políticas ESG E ODS. Segundo os dados obtidos: 

• 100% (n=55) dos inquiridos confirmaram que as suas instituições forneceram formação 

específica sobre políticas ESG. 

Figura 25 

A instituição disponibilizou formação no âmbito das políticas ESG 

 

Fonte: elaboração própria 

O fato de que 100% das instituições forneceram formação sobre políticas ESG é um dado 

extremamente importante e revela um compromisso significativo com a capacitação dos 

colaboradores. A formação em ESG é crucial por várias razões: 
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1) Importância da Formação; 

2) Captação de Talento; 

3) Retenção de Talento. 

De acordo com a tabela 10 pretendemos investigar as medidas especificas implementadas para 

promover a inclusão financeira e reduzir a desigualdade económica tendo como base os ODS. Com 

base no que apresentamos, destacamos para um elevado de grau de concordância (acima de 45%), 

dos seguintes tópicos: 

1) Expansão do acesso a serviços financeiros digitais; 

2) Fortalecimento de instituições de pequena dimensão de crédito; 

3) Parcerias público-privadas para a inclusão financeira. 

Tabela 10 

Medidas que estão a ser implementadas para promover a inclusão financeira 

 
Concordo 

Totalmente 
Concordo Indeciso Discordo 

Discordo 

Totalmente 
      

Expansão do acesso a serviços 

financeiros digitais. 
27,30% 72,70% 0,00% 0,00% 0,00% 

Fortalecimento de instituições de 

pequena dimensão de crédito. 
34,50% 63,60% 1,80% 0,00% 0,00% 

Desenvolvimento de políticas de 

proteção social inclusivas. 
56,40% 41,80% 0,00% 1,80% 0,00% 

Apoio a pequenas e médias 

empresas (PMEs). 
40,00% 60,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Parcerias público-privadas para a 

inclusão financeira. 
30,90% 65,50% 1,80% 1,80% 0,00% 

 

Fonte: elaboração própria 

Os resultados desta questão revelam que o setor bancário valoriza fortemente várias medidas para 

promover a inclusão financeira e reduzir a desigualdade económica. A elevada concordância com a 

expansão do acesso a serviços financeiros digitais destaca a importância das soluções tecnológicas 

na democratização dos serviços financeiros. Os bancos reconhecem que a digitalização é uma 

ferramenta crucial para alcançar populações marginalizadas e oferecer-lhes acesso a serviços 

financeiros básicos. 

De acordo com a tabela 11, pretendemos investigar os fatores motivacionais mais relevantes para 

promover a participação nas práticas de ESG (Environmental, Social, and Governance) no setor 

bancário.  
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Tabela 11 

Fatores motivacionais que são mais relevantes para promover a participação nas práticas de ESG 

 
Concordo 

Totalmente 
Concordo Indeciso Discordo 

Discordo 

Totalmente 
      

Reconhecimento e incentivos 

financeiros, tal como, acesso a 

capital e investimentos. 

36,40% 61,80% 1,80% 0,00% 0,00% 

Reputação e imagem da empresa. 20,00% 80,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

Oportunidades de desenvolvimento 

de competências, bem como, 

atração e retenção de talento. 

47,30% 52,70% 0,00% 0,00% 0,00% 

Redução de riscos operacionais e 

legais. 
34,50% 65,50% 0,00% 0,00% 0,00% 

Melhoria da eficiência operacional. 45,50% 54,50% 0,00% 0,00% 0,00% 

Impacto positivo na comunidade e 

no meio ambiente. 
43,60% 54,50% 1,90% 0,00% 0,00% 

Pressão de stakeholders. 21,80% 76,40% 1,80% 0,00% 0,00% 

 

Fonte: elaboração própria 

Em suma, as oportunidades de desenvolvimento de competências, juntamente com a atração e 

retenção de talentos, são vistas como importantes. O setor bancário entende que práticas de ESG 

são uma vantagem competitiva para recrutar e manter profissionais qualificados. A redução de 

riscos operacionais e legais também é um fator motivacional significativo, refletindo a importância 

da conformidade e da mitigação de riscos. A melhoria da eficiência operacional é amplamente 

valorizada, sugerindo que as práticas de ESG podem levar a operações mais eficientes e 

sustentáveis. O impacto positivo na comunidade e no meio ambiente é reconhecido como um 

benefício importante, destacando o compromisso do setor bancário com a responsabilidade social 

e ambiental. 

De acordo com a tabela 12, pretendemos entender quais os indicadores económicos em que a 

instituição está focada para cumprir os ODS. No que diz respeito às respostas dos participantes, 

destacamos os seguintes pontos: 

1) Erradicar a Pobreza (n=25); 

2) Igualdade de género (n=39); 

3) Trabalho Digno e Crescimento Económico (n=24); 

4) Reduzir as Desigualdades (n=34); 

5) Paz, Justiça e instituições eficazes (n=39). 
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Tabela 12 

Principais indicadores económicos em que a instituição está focada para cumprir os ODS 

 
Nº de seleções Percentagem 

   

Erradicar a Pobreza 25 11% 

Erradicar a Fome 6 3% 

Saúde de Qualidade 4 2% 

Educação de Qualidade 4 2% 

Igualdade de Gênero 39 18% 

Água Potável e Saneamento 2 1% 

Energias Renováveis e Acessíveis 10 5% 

Trabalho Digno e Crescimento Económico 24 11% 

Indústria, Inovação e Infraestrutura 11 5% 

Reduzir as Desigualdades 34 15% 

Cidades e Comunidades Sustentáveis 4 2% 

Produção e Consumo Responsáveis 3 1% 

Ação Climática 8 4% 

Proteger a Vida Marinha 2 1% 

Proteger a Vida Terrestre 3 1% 

Paz, Justiça e Instituições Eficazes 39 18% 

Parcerias para implementação dos objetivos 3 1% 
   

Total 221 100% 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Através de ações focadas na erradicação da pobreza, igualdade de género, promoção de trabalho 

digno, redução das desigualdades e fortalecimento de instituições eficazes, os bancos podem 

desempenhar um papel crucial na construção de uma sociedade mais justa e sustentável. Estes 

esforços não só beneficiam diretamente os indivíduos e comunidades, mas também contribuem 

para a estabilidade e crescimento económico a longo prazo, alinhando-se com os valores de 

responsabilidade social e ambiental. 

De acordo com a figura 33, pretendemos investigar como a instituição mede os riscos ambientais e 

sociais nas suas operações diárias. A análise das respostas dos participantes respostas (em que 

poderia selecionar mais do que uma opção), revela os seguintes pontos principais que refletem as 

práticas de gestão de riscos ambientais e sociais no setor bancário: 

1) Avaliação de Impacto Ambiental e Social (n=28): 
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Processo fundamental para medir e gerir os riscos associados às operações bancárias. Este 

processo envolve a análise detalhada dos potenciais impactos ambientais e sociais de 

projetos financiados pelo banco. 

2) Critérios ESG nas decisões crédito e investimento (n=29): 

São usados para avaliar a sustentabilidade e o impacto ético das empresas e projetos a 

serem financiados.  

3) Monitorização contínua (n=12) 

Esta prática envolve o acompanhamento regular das operações e projetos financiados para 

garantir que eles continuam a cumprir com os padrões e regulamentos definidos. 

Figura 26 

Como a instituição mede os riscos ambientais e sociais nas suas operações no âmbito das ODS 

 

Fonte: elaboração própria 

Conforme podemos observar na figura 34, obtemos respostas (em que poderia selecionar mais do 

que uma opção) relativas à forma como as instituições dos participantes se encontram a mitigar os 

ricos ambientais e sociais nas suas operações, sendo que, com base no obtido, destacam-se 3 

métodos: 

1) Identificação de riscos ambientais e sociais nas operações (n=33); 

2) Desenvolvimento de programa de captação de talento e formação (n=20); 

3) Implementação de políticas de exclusão e restrição (n=12). 

Figura 27 

Como a instituição mitiga os riscos ambientais e sociais nas suas operações no âmbito das ODS 

 

Fonte: elaboração própria 
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Conforme ilustrado na figura 35, os investimentos ou iniciativas que têm impulsionado o 

desenvolvimento económico local, traduzindo-se em que medida as práticas das instituições são 

sustentáveis. Com base na opinião dos participantes, destacam-se três principais áreas de atuação 

que demonstram o compromisso das instituições financeiras com a sustentabilidade e o impacto 

positivo nas comunidades locais. 

1) Energia renovável e sustentável (n=29); 

2) Infraestrutura verde e sustentável (n=15); 

3) Educação e formação profissional (n=24). 

Figura 28 

Investimentos ou iniciativas-chave que têm impulsionado o desenvolvimento económico local no 

âmbito das ODS 

 

Fonte: elaboração própria 

As práticas de investimento das instituições bancárias, conforme ilustrado na figura anterior, têm um 

impacto significativo no desenvolvimento económico local e na promoção da sustentabilidade. Os 

investimentos em energia renovável e sustentável, infraestruturas verdes e sustentáveis, e 

educação e formação profissional são áreas que não apenas impulsionam o crescimento 

económico, mas também contribuem para a construção de comunidades resilientes e sustentáveis. 

Estas iniciativas demonstram o compromisso do setor bancário com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), evidenciando como a integração de práticas sustentáveis 

pode gerar benefícios económicos, sociais e ambientais. Ao focarem-se nestas áreas, as instituições 

financeiras não só melhoram a sua reputação e atraem investidores, como também desempenham 

um papel na construção de um futuro mais sustentável para todos. 

De acordo com a figura 36, podemos observar os desafios que os nossos participantes entendem 

ser realidade nas instituições, pese embora, que existam diversos fatores, destacamos os seguintes: 

1) Resistência à mudança organizacional (n=26, correspondente a 39%); 

2) Desafio na regulação e conformidades (n=13, correspondente a 20%); 

3) Falta de recursos financeiros e tecnológicos (n=8, correspondente a 12%). 
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Figura 29 

Desafios enfrentados pela instituição na promoção de um modelo económico mais sustentável 

 

Fonte: elaboração própria 

Em suma, para enfrentar a resistência à mudança organizacional, é essencial promover uma cultura 

corporativa que valorize a sustentabilidade e sensibilizar continuamente os colaboradores. Os 

desafios regulatórios podem ser mitigados através de investimentos em sistemas de conformidade 

e uma abordagem proativa na adaptação às novas regulamentações. Por fim, a falta de recursos 

financeiros e tecnológicos pode ser abordada através de parcerias estratégicas, inovação e procura 

de financiamento externo. 

De acordo com a figura 37, podemos observar os resultados obtidos para a real motivação dos 

colaboradores para a prática crescente tendo em conta as normativas relacionadas com o ESG. Os 

nossos participantes, revelam o seguinte: 

1) Existe uma concordância total (n=21) cerca de 38%, de influência da motivação dos 

colaboradores para estas novas práticas; 

2) Por outro lado, 58% dos inquiridos (n=32) revelam concordar que poderão existem 

influencias motivacionais, sem que exista uma influência total nas suas práticas; 

3) Por fim, temos cerca de 4% (n=2) demonstram-se indecisos nesta prática, por entenderem, 

possivelmente, que a motivação não influencia diretamente, mas sim a imposição das 

normas para estas práticas. 

Figura 30 

A motivação dos colaboradores influencia as suas práticas relacionadas com ESG 

 

Fonte: elaboração própria 

A Figura 38, apresenta a avaliação da motivação dos participantes em iniciativas relacionadas com 

ESG, utilizando uma escala de 1 (pouco motivado a 5 (extremamente motivado). 
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Figura 31 

Motivação dos inquiridos para participar em iniciativas relacionadas ao ESG 

 

Fonte: elaboração própria 

De acordo com a mesma figura, podemos observar o seguinte: 

• 51% (n=28) dos inquiridos atribuem a nota 5, o que indica um domínio completo do tema. 

Esta percentagem demonstra que uma parte significativa dos participantes estão motivados 

para práticas mais sustentáveis e amigas do ambiente. 

• 44% (n=24) dos respondentes classificaram o seu domínio como 4, indicando uma ligeira 

motivação acerca do tema. Este grupo tem motivações desenvolvidas sobre ESG e ODS, 

embora reconheça que pode haver áreas de formação a ser exploradas. 

• Apenas 4% (n=2) e 2% (n=1) dos inquiridos atribuiu a nota 3 e 2 respetivamente, indicando 

motivações inexistente. Esta pequena proporção sugere que uma minoria dos participantes 

não está motivada nem se revêm nas práticas sustentáveis das instituições, o que sugere 

que poderá existe falta de enquadramento essencial da informação e pouca monitorização 

do impacto que o capital humano tem nas suas atividades do dia a dia é, nesse sentido, 

importante expor e transformar o capital humano tendo em vista os objetivos ESG e ODS 

das instituições. 

De acordo com a figura 39, podemos observar os resultados obtidos para os fatores que os nossos 

participantes consideram mais motivador para as instituições bancárias adotarem práticas 

relacionadas ao ESG. Consideram-se apenas dois grandes grupos, dos quais: 

1) Benefícios financeiros a longo prazo (n=10, representa cerca de 18%): 

Esta motivação está associada à perspetiva de que práticas sustentáveis podem resultar 

em ganhos económicos futuros.  

2) Responsabilidade social empresarial (n=35, representa 64%): 

Este grupo foca-se na obrigação ética e social das instituições de contribuírem 

positivamente para a sociedade. 
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Figura 32 

Fatores mais motivador para a instituições bancárias adotarem em práticas no âmbito da ESG 

 

Fonte: elaboração própria 

De seguida, podemos observar nas Figura 40 e 41 do inquérito devem ser analisadas em conjunto, 

uma vez que apresenta informações sobre a transparência das políticas e práticas de ESG de uma 

instituição bancária na medida que afeta ou não a motivação dos colaboradores, assim: 

• 80% (n=44) dos inquiridos revelam que a transparência de informação das instituições, seja 

através dos Relatórios de Sustentabilidade conforme mencionado nesta dissertação ou 

publicação anual da demonstração de resultados, traduz-se em informação fidedigna para 

a saúde financeira da empresa e dos próximos passos a seguir.  

• Por ouro lado, 20% (n=11) sugere, neste âmbito, a possível motivação dos mesmos através 

de políticas de valorização de talento interno e outros incentivos. 

Figura 33 

A transparência das políticas e práticas ESG de uma instituição afeta a motivação dos 

colaboradores 

 

Fonte: elaboração própria 

Figura 34 

De que forma é que a motivação é afetada 

 

Fonte: elaboração própria 
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De acordo com a figura 42, podemos observar os resultados obtidos para os principais desafios que 

as instituições bancárias enfrentam ao tentar motivar os colaboradores para a adoção de práticas 

ESG.  

Figura 35 

Principais desafios que as instituições bancárias enfrentam ao tentar motivar colaboradores para a 

adoção de práticas ESG 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Deste modo, foram consideradas para análise os indicadores que representam maior peso, dos 

quais: 

1) Falta de consciencialização sobre questões ESG (n=21): 

Este fator representa a dificuldade em sensibilizar os colaboradores sobre a importância e 

os benefícios das práticas ESG. 

2) Resistência á mudança organizacional (n=19): 

A resistência à mudança organizacional é outro desafio significativo, refletindo a dificuldade 

em alterar comportamentos e processos internos para incorporar práticas ESG.  

3) Falta de incentivos financeiros adequados (n=14): 

A falta de incentivos financeiros adequados é outro desafio destacado, indicando que os 

colaboradores podem não estar suficientemente motivados financeiramente para adotar 

práticas ESG.
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6. Conclusão 

Esta dissertação de mestrado, teve como objetivo avaliar e compreender as práticas sustentáveis 

no âmbito da ESG e ODS no setor bancário, sendo este composto por instituições financeiras que 

atuam no mercado português, bem como compreender os impactos destas políticas internas e 

externas.  

Os resultados revelam que a implementação de políticas ESG tem um impacto significativo, tanto a 

nível interno, nas dinâmicas de retenção de talento e valorização do capital humano, como a nível 

externo, na relação com clientes e investidores, que demonstram preferência por instituições 

comprometidas com práticas socialmente responsáveis. O aumento da oferta de produtos 

financeiros alinhados com os princípios ESG reflete uma resposta crescente às necessidades do 

mercado por soluções mais éticas e sustentáveis. 

O desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das 

gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades, garantem o equilíbrio entre o 

crescimento económico, o cuidado com o ambiente e o bem-estar social. É, portanto, crucial que o 
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setor financeiro atue nesta área, abordando tanto as questões ambientais como as sociais, 

permitindo assim um bom desempenho empresarial e a garantia da sustentabilidade futura. 

Nesta perspetiva, o Crédito Agrícola definiu uma Política de Sustentabilidade em que se 

compromete com uma estrutura económica mais verde e inclusivo através das melhores práticas 

que traduzem em menor impacto ambiental e onde não existam situações de exclusão social e 

desigualdade. Esta política tem ainda em consideração o objetivo definido no Acordo de Paris de 

atingir a neutralidade carbónica e prioriza cinco Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 

Por outro lado, o Banco Montepio intervém ativamente junto da sua rede de parcerias promovendo 

o conhecimento e a formação acerca das soluções disponíveis e apoia os promotores dos projetos 

com aconselhamento especializado e foco nos modelos de negócio apresentados. Este apoio é 

direcionado a quem pretenda criar o seu negócio com recurso a financiamento com condições 

diferenciadas. Para além disso, o Banco está continuamente empenhado no desenvolvimento de 

novas soluções e linhas de financiamento para apoiar quem mais precisa. Dispõe ainda de produtos 

e serviços específicos destinados às micro ou pequenas empresas recém-criadas e associadas ao 

empreendedorismo com práticas ESG e Sustentabilidade, por forma a fomentar o crescimento das 

mesmas e, com isso promover o seu sucesso e causar mais e melhor impacto na sociedade. 

Consideramos uma amostra de 55 participantes em que podemos afirmar que maioritariamente está 

familiarizado com conceitos e práticas ESG e alinhados com os ODS que estão implementados no 

setor. A oferta de produtos ESG, tem vindo a aumentar devido à necessidade do mercado procurar 

produtos socialmente responsáveis. Deste modo, o resultado obtido no inquérito permite concluir 

que de entre as características com grande relevância na amostra utilizada, a prática adotada no 

âmbito do ESG tem impactos positivos e correspondem ao interesse dos clientes que são garantia 

de capital investido e retorno financeiro. No que concerne às práticas dos colaboradores, a 

motivação destes revela-nos (conforme descrito no inquérito), a necessidade de formação continua 

e procura por mecanismos de retenção de talento e valorização do capital humano.  

Apesar do progresso observado, algumas limitações que, por outro lado, poderão resultar em 

sugestões para investigações futuras. A principal limitação foi o facto de se ter recorrido a um 

questionário em formato digital, impossibilitando a presença dos investigadores para avaliar a 

dedicação de cada inquirido nas suas respostas. A amostra recolhida, não probabilística, dificulta e 

condiciona a análise dos resultados obtidos para um universo maior. Outra condicionante prende-

se com o facto de ainda não existir uma grande variedade e um leque diversificado de produtos 

financeiros socialmente responsáveis na banca portuguesa, o que impede a análise do impacto que 

estes poderiam vir a ter na banca de retalho, caso houvesse uma maior diversidade destes produtos. 

Em investigações futuras, seria interessante realizar uma análise de produtos que venham a surgir 

à medida que as finanças se tornam cada vez mais sustentáveis e o setor financeiro se alinha com 

os ODS. Seria igualmente relevante efetuar um acompanhamento a todos os inquiridos que 

indicaram interesse em proceder a boas práticas de forma a acompanhar a realidade interna das 

instituições. Este acompanhamento teria como objetivo avaliar a atuação do mercado financeiro 

nesta vertente e a sua nova realidade, que é a sustentabilidade. 
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O tema estudado nesta dissertação, focado nas práticas ESG e ODS no setor bancário, reveste-se 

de uma importância crescente num contexto global onde a sustentabilidade é imperativa para o 

desenvolvimento económico e social. A pesquisa contribui para uma reflexão mais ampla sobre o 

papel central que as instituições financeiras desempenham na promoção de práticas sustentáveis, 

mostrando que o setor bancário não é apenas um agente de financiamento, mas também um 

impulsionador de mudança social e ambiental. Ao adotar políticas alinhadas com a responsabilidade 

social e ambiental, os bancos podem influenciar diretamente o comportamento das empresas e dos 

consumidores, promovendo uma economia mais justa e sustentável. A relevância deste tema não 

se limita à esfera financeira, mas estende-se à sociedade em geral, dado o impacto que a integração 

de princípios ESG pode ter na mitigação das alterações climáticas, na redução das desigualdades 

e na construção de um futuro mais resiliente e inclusivo para todos. 

Assim, espera-se contribuir para o avanço do conhecimento na área ao fornecer insights sobre as 

práticas sustentáveis no setor bancário e seus efeitos no desempenho financeiro e na sociedade 

em geral. Teoricamente, reforça a importância da integração de práticas ESG como um componente 

essencial para o sucesso a longo prazo das instituições financeiras. Em termos práticos, destaca a 

necessidade de políticas eficazes que promovam a formação e o desenvolvimento contínuo dos 

colaboradores, bem como o incremento de produtos financeiros inovadores que atendam às 

exigências de um mercado cada vez mais consciente. 
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Apêndice A  Composição de Inquérito por Questionário 

 



 

122 

 

 



 

123 

 

 



 

124 

 



 

125 

 



 

126 

 



 

127 

 



 

128 

 



 

129 

 



 

130 

 



 

131 

Anexos 

Anexo A Objetivos de Desenvolvimento sustentável da 

Agenda 2030 

 

Nº ODS Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

1 Erradicar a pobreza em todas as suas dimensões, em todos os lugares. 

2 Erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a nutrição e promover 
a agricultura. 

3 Garantir o acesso à saúde de qualidade e promover o bem-estar para todos, em 
todas as idades. 

4 Garantir o acesso à educação inclusiva, de qualidade e equitativa, e promover 
oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. 

5 Alcançar a igualdade de género entre todas as mulheres e raparigas. 

6 Garantir a disponibilidade e a gestão sustentável da água potável e do saneamento 
para todos. 

7 Garantir o acesso a fontes de energia fiáveis, sustentáveis e limpas para todos. 

8 Promover o crescimento económico inclusivo e sustentável, o emprego pleno e 
produtivo e o trabalho digno para todos. 

9 Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e 

fomentar a inovação. 

10 Reduzir as desigualdades no interior dos países e entre países. 

11 Tornar as cidades e comunidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis. 

12 Garantir padrões de consumo e de produção sustentáveis. 

13 Adotar medidas urgentes para combater as alterações climáticas e os seus impactos. 

14 Conservar e usar de forma sustentável os oceanos, mares e os recursos marinhos para o 

desenvolvimento sustentável. 

15 Proteger, restaurar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma 

sustentável as florestas, combater a desertificação, travar e reverter a degradação dos solos e 

travar a perda de biodiversidade. 

16 Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e 

inclusivas a todos os níveis. 

17 Reforçar os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento 

sustentável. 

 

 

 

 

 

 



 

132 

Anexo B O caminho e os seus nove elementos que 

conduzem à Visão 2050, Parte I 
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Anexo C O caminho e os seus nove elementos que 

conduzem à Visão 2050, Parte II 
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Anexo D Tipo de riscos e impactos financeiros para o 

Grupo Crédito Agrícola 

 

 

Fonte: adaptado de Crédito Agrícola (2023, p. 25) 
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Anexo E Cronologia história do CGA 

 

 

Fonte: adaptado de https://www.creditoagricola.pt/institucional/o-grupo-ca/quem-somos 

 

Anexo F ODS prioritários do Grupo Crédito Agrícola 

 

Fonte: adaptado de Crédito Agrícola (2023, p. 19) 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.creditoagricola.pt/institucional/o-grupo-ca/quem-somos


 

136 

Anexo G Resultados Taxonomia, Crédito Agrícola 

 

 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade Crédito Agrícola (2023, p. 38) 

 

Anexo H Desempenho em linha com o atingimento dos 

objetivos estratégicos de médio e longo prazo 

 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade Crédito Agrícola. Apresentação. (2023, p. 38) 
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Anexo I Crédito Agrícola, Social Bonds 

 

 

 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade Crédito Agrícola (2023, p. 30) 

 

Anexo J Projetos Financiados no âmbito do Social Bond, 

Crédito Agrícola 

 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade Crédito Agrícola (2023, p. 31) 
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Anexo K Valor Económico Gerado vs Distribuído, Crédito 

Agrícola 

 

 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade Crédito Agrícola (2023, p. 42) 
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Anexo L Desempenho Financeiro 2023, Banco Montepio 

Geral 

 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade do Banco Montepio (2023, p. 42) 

 

Anexo M Produtos e Serviços com benefícios sociais, 

Banco Montepio Geral 

 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade do Banco Montepio (2023, p. 45) 
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Anexo N Valor Social, Género e Formação dos 

Colaboradores 

 

 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade Crédito Agrícola (2023, p. 46) 

 

 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade Crédito Agrícola (2023, p. 49) 
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Anexo O Desigualdade, igualdade e inclusão 

 

 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade Crédito Agrícola (2023, p. 52) 

 

Anexo P Caracterização do Consumo de Recursos e 

Pegada de Carbono, Crédito Agrícola 

 

 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade Crédito Agrícola (2023, p. 67) 
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Anexo Q Fundamentos da Estratégia de Sustentabilidade 

alinhado aos ODS, Banco Montepio Geral 

 

 

Fonte: Relatório de Orientação Estratégica 2024-2026 do Banco Montepio Geral (2024, p. 17) 
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Anexo R Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 

Fonte: adaptado de relatório (ONU, 2015) 

Anexo S Avaliação atual dos ODS em Portugal 

 

Fonte: adaptado de (ONU, 2015). 

Anexo T Listagem de ODS prioritários para Portugal 

 

Fonte: adaptado de (ONU, 2015). 

 


